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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 85.753-000

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 14 de Janeiro de 2025, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo de

n° 140101/2025, com este fim e para constar, euErica Vitória de Souza Castro, lavrei o presente

termo que vai por mim assinado.

'!l São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 14 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251. CENTRO- 65.753-000

PORTARIA N'» 006/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Ait. r - Nomear a Srt. ERICA VITORIA DE SOUZA CASTRO,

CPF: n® 636.521.013-24 Rg n® 073442312020-5 SSP-MA, para o cargo em
comissionado de Secretaria Executiva da Câmara Legislativa de São
Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca
Bezerra Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente
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Art. 1° - Nomear o Sr. KLLYDERSON WÂNNDYEL OLIVEIRA DE ALENCAR, CPF: n"
631.883.433-88 Rg n® 067571352018-7 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Controlar Geral da
Câmara Legislativa de São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 004/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Art. 1® - Nomear a Sr.®. CLEIRICE DE MELO CASTRO, CPF: n® 604.610.363-04 Rg n® 038067432009-8
SSP-MA, para o cargo em comissionado de Gestora de Contratos da Câmara Legislativa de São Raimundo
Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 006/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear a Srt. ERICA VITORIA DE SOUZA CASTRO, CPF: n® 636.521.013-24 Rg n®

073442312020-5 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Secretaria Executiva da Câmara Legislativa de
São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Exmo.

Sr. Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

Nesta,

Senhor Vereador Presidente,

Venho perante Vossa Excelência, requerer que seja autorizada a realização da Dispensa de
Licitação, junto ao órgão dessa administração, para que se manifestem no prazo previamente
estabelecido, no tocante a aceitação da referida Dispensa de Licitação, que tem como objeto a
Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 14 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro W

Responsável Pelo Setor de Compras
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUAANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Despacho

Sra. Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Gomüras

Em resposta a vossa:ÍcÉciÉçâõ|%UtorÍZO a realização da Dispensa de Eicitação, para Futura e
eventual Contratação de empresa especializada para prestâçãô dé Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Cârnara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
-MA. ^

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 14 de Janeiro de 2025.
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! Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Memorando

Sra. Erica Vitória de Souza Castra . ;

Responsável Pelo Setor de Comprii- ^ ^

Por este, a Câmara Municipal, representada por Francüdo Alves e Silva, Órgão Gerenciador da
Dispensa de Licitação, para Futura e eventual Contratação de empresa especializada para prestação
de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA., para o exercício 2025.

Segue em anexo os quantitativos estimados para atender as necessidades desta Câmara
Municipal no referido período.

Doca Bezerra -

FRANCILDO Assihad^áèliÃa
-Al \/CC C (Jigitaipor :;;C-
ALVcS t , f^ANGILDOALViS"?
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;ifO de 2025.

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
NPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

SOLICITAÇÃO

Sr. Vereador Presidente

Na qualidade de Assessor do Vereador Presidente, solicito que seja autorizada à Comissão
Permanente de Licitação — CPL, da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, a proceder a
instauração e abertura do processo licitatório, objetivando a Contratação de empresa especializada para
prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra-MA.

Segue a planilha com as quantitativos em anexo.

de apreço.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reitero meus mais sinceros votos

São Raimundo do Doca Bezerra — Maranhão, em 15 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente,

Erica Vitória de Soâza Castro

^ Responsável Pelo Setor de Comj^^
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Rubrica:_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

OBJETO; Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra —
MA.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM DESCRIÇÃO MES
Contratação de empresa especializada
para prestação de Serviços de
Vigilância Desarmada, para atender Mês
as necessidades da Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra.

Valor Total. R$

TD. 1 V.UNT. V.TOTAL

i I V
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Fís.:,^

1 Rubrica:.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

SOLICITAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

A Sra.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria que se faça a pesquisa de preços de

mercado, visando a futura e eventual Contratação de empresa especializada para prestação de

Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São

Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Segue em anexo a esta solicitação, a planilha contendo a descrição e o

quantitativo dos serviços para a contratação ora pretendida, necessária para atender a demanda

desta Administração Pública Municipal.

^4' í^o Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 15 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma
feú . digital por FRANCILDO

ALVES E ALVES E

S1LVA:01355374
Dados:2025,01.15

3 6 7 09:34:30-03'00'

Francíldo Alves e Silva

Vereador Presidente



INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS W 20250115002
Estado do Maranhão

Governo Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra

ÓRGÃO : 01 Poder Legislativo

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 01 Câmara Municipal

A(o) Poder Legislativo toma pública sua intenção de realizar Registro de Preços objetivando a Contratação de empresa
especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra.

Código Descrição

093708 VIGILÂNCIA DESARMADA

Especificação:

Quant Unidade

11,0000 MÈS

Os órgãos interessados em participar deste Registro de Preços poderão encaminhar suas solicitações até o dia 15/01/2025,
Informando os itens e as suas respectivas quantidades. As solicitações deverão ser enviadas à(o) Poder Legislativo,.

São Raimundo do Doca Bezerra, 15 de Janeiro de 2025

ERICA VITÓRIA DE SOUZA CASTRO

RESPONSÁVEL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Senhor

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente.

Venho por meio deste, informar à Vossa Senhoria, que em resposta ao seu pedido, realizamos a
devida pesquisa de preços de mercado referente à Contratação de empresa especializada para
prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Destacamos que, para levantamento de preços estimados da contratação, foram
adotados os seguintes critérios de pesquisa:

• Pesquisa de preços de mercado, mediante solicitação de valor médio.

Sem mais para o momento, encaminhamos em anexo o resultado da Pesquisa de
preços de mercado, para que sejam tomadas as providências cabíveis com o prosseguimento dos
trâmites legais.

São Raimimdo do Doca Bezerra - Maranlião., em 16 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras
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•cesso

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N» 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Sr.

Francildo Alves e Silva.

Vereador Presidente.

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO

Solicito de Vossa Senhoria, que proceda a cotação de preços dos serviços abaixo
mencionados:

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de
Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 16 de Janeiro de 2025.

j Erica Vitória de Souza Castro
Responsável Pelo Setor de Compras^
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Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

DESPACHO PARA COTACÃO PE PREÇOS

A Senhora.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Responsável Pelo Setor de Compras

Estamos encaminhando em anexo à relação dos serviços para que seja realizada
a cotação de preços para Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de
Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 16 de Janeiro de 2025.

FRANGILDO ALVES Assinado de forma digital

p por FRANCILDO ALVES E
. , ,^ , SILVAiOl 355374367

SILVA:0135537436 Dados;2025.01.16

09:50:29 -O3'Q0'

Francildo Alves e Silva ■: ■ J
VereadorPresidente^"^"^^rfa
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FIs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA DE LICITAÇÃO, dia 08 de Novembro de 2024.

Município de São Luís do Maranhão.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00014/2024.

Empresa: MARANHÃO PARCERIAS S.A - MAPA
CNPJ: 06.281.794/0001-95

São Luís - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável pela cotação ::
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Processo:

Pts.:

ESTADO DO MARANHAO

AGÊNCIA EXECUTIVA METROPOLITANA

2.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima
de 10 anos, nos termos dos arts. 106 e 107, da Lei 14.133/2021.

2.3 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com
o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subconíratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.2 O valor mensal da contratação é de R$ 5.462,25 (cinco mil, quatrocentos e sessenta e dois
reais e vinte e cinco centavos).

5.3 O valor total da contratação é de R$ 65.547,00 (sessenta e cinco mil, quinhentos e quarenta
e sete reais).

5.4 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6.2 Os serviços especificados deverão ser pagos mediante apresentação de relatórios de
medição de serviços/relatório de execução, para avaliação e atestação por parte da Fiscalização da Agência
Executiva Metropolitana, em processos específicos.;

6.3 Os produtos a serem entregues somente serão pagos quando atestados como executados e
devidamente aprovados pela Fiscalização da Agência Executiva Metropolitana. Caso o produto seja rejeitado
pela fiscalização por não atender os procedimentos e especificações técnicas e de apresentação previamente

acordados entre as partes, o mesmo será devolvido à contratada, com as devidas indicações das
Inconformidades apontadas, para correção e atendimento à finalidade pública presente na contratação.

HASH; 918afiJa1G4Sb9f592Síía0632l8a3i116cte9<J355Bd94ífes45cf073c9f43t>le3. Verifique as âssinatura.s na úitima página Juntado em 08/1 ('2024 irr4?.4ü por Máreia Silveira.
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Rubrica*.

ESTADO DO MARANHAO

AGÊNCIA EXECUTIVA METROPOLITANA

6.4 O pagamento será efetuado de maneira mensal, a partir da data de entrega da medição de
serviços/relatório de execução de cada produto especificado, que deverá reunir os produtos especificados
aceitos pela Agência Executiva Metropolitana, conforme o Cronograma Físico-Financeiro estabelecido pela
Administração.

6.5 Somente será efetuado pagamento à contratada após a realização de consulta prévia relativa
à regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio
e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado.

6.6 O pagamento será creditado em conta corrente da Contratada, através de Ordem Bancária
contra qualquer instituição bancária indicada na proposta de preços, devendo, para isto, ficar explicitado o
nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

6.7 O valor a ser pago será composto pelos quantitativos medidos de cada um dos produtos
especificados na forma do presente instrumento e de acordo com os preços integrantes da proposta de
preços, ressalvas todas as condições contratuais.

6.8 Fica estabelecido que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos para à execução
dos serviços, de acordo com as condições previstas nas especificações neste Projeto Básico e demais
documentos da presente contratação.

6.8.1 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado atesto pelo servidor competente
na nota fiscal apresentada.

6.8.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

6.8.3 A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e
reapresentação.

6.8.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem de
pagamento.

6.8.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.8.5.1 A contratada regularmente optante pelo simples nacional, nos termos da lei
complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida lei complementar.

6.8.6 A realização de pagamentos e dos eventuais aditamentos a este Contrato feitos em favor da
CONTRATADA ficam condicionados à consulta prévia pelo CONTRATANTE ao Cadastro Estadual de

Inadimplentes - CEI para verificação da situação da CONTRATADA em relação às obrigações pecuniárias e
não pagas, consoante determina o art. 6° da Lei Estadual n° 6.690, de 11 de julho de 1996.

6.8.6.1 Constatada a existência de registro da CONTRATADA no CEI, o CONTRATANTE
não realizará os atos previstos nesta Cláusula, por força do disposto no art. 7° da Lei Estadual n° 6.690, de
11 de julho de 1996.

6.8.6.2 O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta
demostrar por meio da seguinte documentação:

3
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Básico.

: Processori

ESTADO DO MARANHÃO

AGÊNCIA EXECUTIVA METROPOLITANA

a) Certidão Negativa de Débitos, dívida ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão:
e) Outros que sejam necessários para a realização do certame tratados no ITEM 8 do projeto

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado{s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizado{s) para reajuste será{âo), obrigatoriamente, o{s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice{s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou de
qualquer forma não possa{m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.5 Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabeiecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado;

8.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021.

8.12 A contratante será responsável pelo acompanhamento, pela supervisão e pela fiscalização
do desenvolvimento da{s) atividade(s) componentes do(s) escopo(s) contratual(is) pretendido(s) pela
Administração Estadual, por meio de Equipe(s) Técnica{s) indicada(s) previamente pelo Presidente da
Agência Executiva Metropolitana;

8.13 A contratante será responsável pela disponibilização das informações existentes na base de

dados da Agência Executiva Metropolitana, assim como pela disponibilização de Equipe(s) Técnica{s)
necessária{s) ao acompanhamento e apoio técnico da execução da(s) atividade(s) componentes do(s)
escopo(s) contratual(is) pretendido(s) pela Administração Estadual;

8.14 A contratante deverá proporcionar as condições necessárias para que à contratada possa

cumprir o objeto desta licitação, devendo efetuar os pagamentos pactuados no contrato administrativo, após
a análise e aprovação de cada medição/relatório de execução de serviços pela Fiscalização da Agência
Executiva Metropolitana;

8.15 A contratante se compromete também a comunicar, tempestivamente, quaisquer fatos
supervenientes modificativos à execução dos serviços contratuais, de forma a minimizar eventuais impactos
na entrega do serviço pela contratada;

8.16 A contratante se compromete a respeitar os prazos pactuados no processo de medição:
realizar o recebimento, a análise e emitir aceite dos produtos, no prazo estabelecido no contrato
administrativo.

8.17 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

9.2 Deverá atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados:

9.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e

a legislação de regência;

9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo corn
o Código de Defesa do Consumidor fiei n° 8.078. de 199Q), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ~
CNDT;

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja Inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique na execução dos serviços;

9.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;

9.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, documentos,
máquinas e equipamentos e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos;

9.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

9.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho de menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
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9.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133,
de 2021;

9.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante:

9.22 A contratada está obrigada a manter os empregados, profissionais técnicos especializados
e/ou colaboradores, sujeitos às normas disciplinares determinadas pela fiscalização do contrato
administrativo, porém, sem quaiquer víncuio empregatício com o Agência Executiva Metropolitana, cabendo
à instituição/profissionais proponente(s) o cumprimento de todos os encargos e obrigações decorrentes da
legislação tributária, sociai e trabalhista em vigor.

9.23 A contratada deverá adotar todas as providências necessárias ao atendimento das exigências

para a prestação de serviços e assumir todas as obrigações estabelecidas no contrato administrativo,
decorrentes de toda(s) a(s) legistação(ões) específica(s) reiacionada(s) à natureza da prestação dos serviços
contratados.

9.24 A inadimplência da contratada, com referência aos encargos decorrentes do contrato, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Agência Executiva Metropolitana, poderá onerar o presente
objeto, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou
passiva, com a Agência Executiva Metropolitana.

9.25 Sempre que solicitado pelo Fiscal do contrato, a contratada deverá fornecer documentação e
facilitar a fiscalização necessária ao adimplemento de cada uma das etapas relacionadas às obrigações
contratuais.

9.26 Responsabilizar-se-á peios ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados, corpo técnico
profissional especializado e/ou colaborador(es), obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes
de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao
cumprimento do presente Projeto Básico.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
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10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusuia, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado peta autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n® 14.133, de
2021, na modalidade escolhida pelo adjudicatário, em valor correspondente a 1 % (um por cento) do valor total
do contrato.

11.2 O contratado apresentará, no prazo máximo de 15 (dez) dias, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2 A parte que transgredir no cumprimento do contrato estará sujeita às Imposições legais de
Infrações e sanções administrativas, bem como aos procedimentos de Imposição de penalidades
estabelecidos nos arts. 155 a 163 da Lei n° 14.133/2021.

12.3 A aplicação das sanções reaílzar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.4 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n®
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, Independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes,

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

13.4 Caso a notificação da não-continuldade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data
da comunicação.

13.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1 Se a operação Implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 Indenizações e multas,

13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por melo de termo Indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.® 14.133, de 2021).

13.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
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ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da futura contratação correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária: Unidade Gestora: 120207; Unidade Orçamentária: 12207; Programa: 0352; Subaçãc: 401;
Função: 15; Ação: 4450; Programa de Trabalho: xxx; Sub-Funçâo: 122; Natureza da Despesa: 33.90.99;
Fonte de Recursos; 1500.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nM4.133, de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

17.1 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da execução e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do contrato e todas as informações solicitadas devem ser atendidas no prazo máximo de 03
(três) dias úteis após o recebimento da solicitação.

17.2 Nos termos do art. 117 Lei n® 14.133/2021, será designado representante para acompanhar

e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão
ser solicitadas aos seus superiores, no prazo do Item anterior, visando à adoção das medidas necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - COMUNICAÇÕES

18.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos

legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua

efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

HASH; 9l8ató(i}649b6fô326cfe063218a3l1 l&leíici3C>5ea94l(et»45cf07',icí}f43lK3e3. Vefrfkjueas asainatufas na úkifna págma. Juntaao em 0&■■^VZ024 10'47.4Ü pof Márcia Silveira.
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Processo:

FIs.:

Rubrica:^

ESTADO DO MARANHAO

AGÊNCIA EXECUTIVA METROPOLITANA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO

19.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Diário Oficiai do Estado,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, sendo a publicação condição indispensável à sua
eficácia.

19.2 Em se tratando de contratação direta, o contrato e seus aditamentos deverão ser divulgados
em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1 Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luís/MA, com renúncia expressa
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°. da Lei n®
14.133/21.

São Luís (MA), de 2024.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

HASH: 9}8aWc3(i*t9bof5326cf0aO32iaa:í11 líSci90d.3S5flcf941íe®45cf073c9f43b<lc3. Vefitiqije as assínaiuras na últiira páyina. Jnntaac eni 0Sí11/2024 1C'47;40 por Màrcis Silveira.
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MINUTA - Contrato 06_2024_Proc. 2024.110211.00532 - Vigilância Monitorada - MAPA.pdf

Código do documento: G5QD-RFBH-J3EN-NFVT

Autenticação Eletrônica

Valide em https://www.compras.ma-gov.br/sgc/TaGes/piib/sgc/flowbeeAí'alidacaoDocunienloFlowbee-jsp;G5QD-RFBH-J3EN-NFVT
Ou digite o código: G5QD-RFBH-J3EN-NFVT

Assinado em conformidade à Medida Provisória n® 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

Assinaturas

©Márcia Crystinne Pinho da SilveiraCPF: 632*'***''"'82

Eletrônica 08/11/2024 16:33
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Processo:

Pis.:

Rubrica:_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA DE LICITAÇÃO, dia 06 de Junho de 2024.
ESTADO DO MARANHÃO.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 00014/2024.

Empresa: MARANHÃO PARCERIAS S.A - MAPA
CNPJ: 06.281.794/0001-95

ESTADO DO MARANHÃO

Erica Vitória de Souza Castro

L Responsável pela cotação

9B4íí8-b.^i9

CNPJ:

RUA ANTONiO N&TO ■

CENTRO - CrP : OS753-C00



Processo:

Rs.:
RubHca:

ESTADO DO MARANHÃO

INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO E TERRAS DO MARANHÃO

CONTRATO N" 03/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO E TERRAS DO

MARANHÃO E A EMPRESA MARANHÃO PARCERIAS

S.A - MAPA PARA PRESTAÇÃO DE GERENCIAMENTO

DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA
ELETRÔNICA MONITORADA À DISTÂNCIA, EM

REGIME DE COMODATO, CONTEMPLANDO O

FORNECIMENTO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS,

MATERIAIS E MÃO DE OBRA PARA A IMPLANTAÇÃO/

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA E O MONITORAMENTO A DISTÂNCIA

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA

CONTRATANTE.

CONTRATANTE: O INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO E TERRAS DO MARANHÃO (ITERMA)
Autarquia Estadual criada pela lei 4.353/81, inscrito no CNPJ sob o n" 12.136.248/0001-63, com nova sede
na Rua H, N" 24, Quadra J, Jardim Atlântico Turu, nesta capital, neste ato representado pelo seu Diretor
Presidente, ANDERSON PIRES FERREIRA, brasileiro, biólogo, portador da cédula de identidade n"
152225720006 GEJUSPC/MA, inscrito no CPF sob n"^ 005.202.563-28.

CONTRATADA: Empresa MARANHÃO PARCERIAS S.A - MAPA, inscrita no CNPJ/MF n"
06.281.794/0001-95, Edifício Cesário, n" 29, Avenida Senador Vitorino Freire (Anel Viário), CEP: 65010-

655, São Luís- MA, representada por CASSIANO PEREIRA JÚNIOR, brasileiro, casado, administrador,
CPF sob n" 970.710.303-59, RG sob o n° 624900967 SSP/MA residente e domiciliado nesta cidade, bem

como por seu seu Diretor de Negócios e Mobiliários e Serviços DIEGO ROBERT SANTOS
MARANHÃO, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o no.957.283.763-04 e do RG sob o no. 999615980
SSP/MA, residente e domiciliado nesta cidade.

O s CONTRATANTES têm entre si justos e avançados, e celebram o presente contrato n" 03/2024,
Decorrente da Dispensa N° 02/2024, instruído no Processo Administrativo 2023.610201.00020
SEl/ÍTERMA, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei Federal n" 13.303/2026 e da Lei
Federal n" 14.133/2021 e às seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

1.1 Pela celebração do presente instrumento, a CONTRATADA gerenciará a prestação de serviços
continuados de vigilância eletrônica monitorada à distância, em regime de comodato, contemplando o

fornecimento de todos os equipamentos, materiais e mão de obra para a implantação/instalação, manutenção
preventiva e corretiva e o monitoramento a distância para atender as necessidades da CONTRATANTE.

1.2 A CONTRATADA atuará como intermediadora entre a CONTRATANTE e órgãos e entidades



tomadores dos serviços, realizando a gestão dos contratos e serviços a serem e? ocutarlnv

demandas daqueles. Pfocesso.n^/f^l /

1.3 O locai de prestação dos serviços será o dos órgãos e entidades tomadores dos ser^i'^^*'^^'

1.4 A CONTRATADA será responsável pelo gerenciamento, acompanhamento pelo fornecimento,
instalação, manutenção preventiva e corretiva dos bens em Regime de Comodato (câmera e alarmes com
sensores ultrassensíveis), conforme especificações estabelecidas no termo de referência, independente de
transcrição.

1.5 O sistema de segurança deverá funcionar 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias na semana, de
forma integrada (CFTV - circuito Fechado de Telcvisão/câmeras) e alarmes com sensores ultrassensíveis)
devendo estar disponível nesse período, agentes autorizados pela CONTRATADA para monitoramento à
distância em tempo real e para a imediata verificação da CONTRATANTE, no caso de disparo de alarme e
sinistros.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR TOTAL

O valor total deste Contrato é de R$ 51.018,00 (cinqüenta e um mil e dezoito reais).

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE DE RECURSO 1.500.101

SUBAÇÀO 11830-VIGILÂNCIAS
ELEMENTO DE DESPESA 339037

ITEM DE DESPESA 3705

conforme Nota de Empenho n° 2024NE000035

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, com vigência de 12 meses, condicionada
sua eficácia à publicação no Diário Oficial do Estado. Podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO ÚNICO: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, pennitida a
negociação com o contratado

CLÁUSULA QUINTA: DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÕES

Das Especificações:

a) Descrição e quantidade, conforme quadro demonstrativo abaixo:

ITEM

Câmeras

(Equipamentos de
videomonitoramento

de alta resolução)

DISCRIMINAÇÃO

Câmeras de vídeo digital IP: Gravador digital de vídeo em

rede (nvr) com amiazenamcnto das gravações das

imagens, software de monitoramento, fonte, switch

elhemet com portas, O sistema de vigilância consiste nos

sistemas de cftv/ip contemplando o fornecimento de todos

os equipamentos, materiais e mão de obra para a

implantação/instalação, manutenção preventiva e corretiva

e o monitoramento a distância via rede/internet, rádio ou

QUANTIDADE



Central de alarme Central de alarme: Sensores de alarmes infravermelhos

passivos ultra sensíveis, bateria selada I2v, sirenes

piezoelétricas 120 db, contemplando o fornecimento de
todos os equipamentos, materiais e mão de obra para

implantação/instalação, manutenção preventiva e con-etiva
e o monitoramento a distância via rede/intemet, rádio ou

FIs.:

Rubrica:

Das Disposições Gerais

A CONTRATADA será responsável pelo gerenciamento do fornecimento, da instalação, da manutenção
preventiva e corretiva dos bens em COMODATO (câmeras e alarmes com sensores ultrassensiveis) para os
CONTRATANTE, cabendo a esta, a responsabilidade da contratação de mão de obra especializada para a
sua operação e da disponibilizaçào dos referidos equipamentos e materiais.

O sistema de CFTV deverá ser composto, no mínimo, por câmeras, monitores, equipamentos eletrônicos,
software e outros dispositivos técnicos que permitam o monitoramento de pessoas e ambientes e a
visualização de eventos dos locais monitorados.

O sistema de CFTV, assim como cada uma de suas câmeras, individualmente, deverá funcionar 24 (vinte e
quatro) horas por dia, todos os 07 (sete) dias da semana. As imagens deverão estar à pronta disposição do
CONTRATANTE, por, no mínimo, 03 (três) meses.

Deverá ser feito backup das imagens e outras informações de todas as ocorrências.

É vedado à CONTRATADA o compartilhamento dos registros de ocorrências e imagens a qualquer parte
sem a anuência formal da CONTRATANTE, exceto no caso de ordem judicial.

As guaritas (caso se aplique) deverão possuir monitores que possibilitem a visualização das imagens
geradas pelas câmeras do sistema de CFTV.

O monitoramento eletrônico deve respeitar a anonimização dos dados e as disposições da Lei Federal n.°
13.709/2018.

O sistema de CFTV também deverá:

a) possuir registro de ocorrências, pennitindo a visualização e geração de relatórios;

b) possuir armazenamento das imagens e gravações por período mínimo de 90 (noventa) dias, com
resolução mínima FÍD (lOSOp), CODEC H.264 e 20 íps por câmera;

c ) disponibilizar acesso tempestivo às imagens captadas à CONTRATANTE, quando por este
solicitado;

d) ser suportado por nobreak;

e) possuir mecanismos de segurança contra adulteração de imagens gravadas;

f) possuir mecanismo de chaveamento de filtro infravermelho para utilização em ambiente de baixa
luminosidade; e

g) possuir câmeras com ajuste de foco automático.

Contrate é 703351) SEI 2023.610201.00020 / pg. 3



Processo:(íÍ0£2JJ-íOJ
A localização, disposição e quantidade de câmeras instaladas deve ocorrer de r^jí.i\eira2^^ pernutir a
visualização dos ambientes, de forma a monitorá-los com qualidade e tempestividade pn^rira:

Também é de responsabilidade da CONTRATADA gerenciar e cobrar da empresa prestadora de serviço a
manutenção periódica de todos os itens referentes ao sistema de CFTV, mantendo todas as câmcras em boas
condições de limpeza e visibilidade, bem como todos os dispositivos eletrônicos e monitores responsáveis
pela realização da atividade.

Para a eventual propositura de manutenção corretiva incluindo reformas ou readcquações dos espaços,
equipamentos, áreas e instalações atualmente existentes, a PROPOSTA deverá indicar modelagem de
arquitetura e engenharia, respeitadas as normas técnicas aplicáveis c atender à legislação vigente.
Quando for o caso, deverão ser observadas as resoluções de tombamento e as normas constantes aplicáveis.
Dos Alarmes com Sensores Ultrassensíveís.

Os alarmes com sensores ultrassensíveís, deverão ser dispostos nos ambientes internos e externos dos
Núcleos em quantidades suficientes para garantir a eficiência do serviço.

Do CFTV/IP Câmeras

As câmeras para o monitoramento de segurança deverão ser dispostas na área externa (frente, fundo e
laterais) dos imóveis, além da área interna em quantidades suficientes para garantir a eficiência do serviço.

Da Integridade e proteção dos equipamentos locados
Todos os bens locados: alarmes e câmeras, deverão ser continuamente monitorados, ficando sob
responsabilidade exclusiva da empresa CONTRATADA a conservação dos mesmos.
Fica a cargo da CONTRATADA a confecção de grades protetoras para as câmeras e a reposição das
mesmas no caso de furto.

Da Especificação do Sistema de Detecção de Intrusão e Alarme (Sensores Ultrassensíveis)

O sistema de vigilância eletrônica, referente à DETECÇÃO DE INTRUSÃO POR MOVIMENTO E
ALARME será composto no mínimo dos quantitativos descritos abaixo, possuindo minimamente as
seguintes características técnicas:

a) Central de Alarme microprocessada com função discadora, transformador 12 V, bateria selada 12 V
T* (mínimo de 24 horas) e gabinete para proteção;

b) Deverá possuir dispositivo de senhas de pânico/coação;

c) Possuir e manter ativada proteção contra violação física para cada dispositivo, por meio de sensores
de violação de tampa e parede;

d) Possuir indicadores de funcionamento (normal/defeito/manutenção) no próprio visor;

e) Transmitir todas as ocorrências geradas pelo sistema de alarme e ser dotada de via de comunicação
dedicada (GPRS, SMS ou similar) para comunicação e programação remota;

f) Teclado remoto para controle de acesso por meio de senha pessoal de arme/desarme do sistema;

g) Sensores infravermelhos passivos (área interna) imunes a animais rasteiros de até 20 kg, sendo
distribuídos mediante critério técnico de modo a maximizar o monitoramento;

h ) Sirenes piezoeléctricas 120 db tipo mini cometa, bitonal, 12 V, com programação para
funcionamento de 01 (um) até 20 (vinte) minutos, auto acionadas em casos de corte de comunicação
com a central de alarme (tal situação deverá ser identificada pela central de alarme que enviará alerta

de ocorrência para a central de monitoramento).

Devem ser instaladas em caixa blindada, resistente a intempéries, em locais de difícil acesso e possuir chave
com fechadura para ativação em caso de corte ou manutenção. Devem ser do tipo autoalimentadas, dotadas

de alimentação de 12 V, assim como de bateria recarregável interna com duração aproximada de 20 (vinte)
minutos em plena potência para o funcionamento durante a falta de energia elétrica.



^ U—
Rubrica:

Especificação do Sistema de Vídeo Monitoramento (CFTV/IP)
O sistema de vigilância eletrônica referente ao VÍDEO MONITORAMENTO será composto no mínimo dos
quantitativos descritos abaixo, possuindo minimamente as seguintes características técnicas:

a) Gravador digital de vídeo em rede (NVR) com o suporte a quantidade de canais suficiente para
atender a necessidade de cada localidade, definida no Anexo II (NVR de 8 canais). Devendo ter

minimamente 01 microprocessador embutido de alto desempenho, canais de entradas de vídeo
suficientes para atender quantidade de câmeras a serem alocadas por localidade, pelo menos 1 (uma)
porta RJ45 (10/100 Mbps), pelo menos duas saídas de vídeo (monitores) sendo 1 (uma) HDMI e 1
(uma) VOA, suportar capacidade de amiazenamento de pelo menos 3 meses de vídeo. Deve ser
fornecido junto ao NVR disco(s) necessário(s) para armazenamento das gravações das imagens pelo
período mínimo de 03 meses;

b) O software do NVR deve permitir dentre outras funcionalidades: alocação de endereço IP estático,
endereço de DNS, realizar backup das imagens, aceitar acesso remoto para configuração e
visualização das imagens;

c) Deve permitir a divisão da tela no número de canais suportado;
d) Devem ser compatíveis com as câmeras IP's fornecidas;
e) Câmeras de vídeo digital IP, deverão possuir as seguintes características;

I. Possuir sensor de imagem CMOS'/2.8"oul/3";

II. Possuir resolução mínima de 2 megapixels;

III. Possuir compressão H.264eMJPEG;
IV. Possuir obturador automático;

V. Possuir Balanço de Branco (AWB )automático e manual;

VI. Possuir Controle de Ganho(AGC) automático e manual;

VII. Possuir Compensação de Luz de Fundo(BLC);

VIII. Suportar no mínimo os seguintes protocolos e aplicações: HTTP, HTTPS, FTP, lPv4,
IPv6,DHCP,NTP, PPPoE, DNS,RTSP;

IX. Possuirlentefixa3.6mm;

X. Possuir infravermelho integrado, efetivo para no mínimo 30 (trinta) metros;

XI. Possuir a capacidade de ser alimentada com fonte 12VDC ou via PoE (802.3af )ou que possua um
injetor de PoE como alimentador nativo; e

XII. Câmera fixa, infravermelho e caixa de proteção integrada, tendo esta proteção para ambientes internos
e externos (IP66ou IP67);

f) Switch Ethernet com Portas PoE (Power Over Ethemet) alimentação das câmeras IP deverão possuir
as seguintes características:

I. Possuir IEEE802.3 - lOBASE-T;

II. Possuir IEEE802.3U - 1OOBASE-TX;

III. Possuir IEEE802.3x - Flow Control;

IV. Possuir l£EE802.3af- PoE (Power over Ethemet);
V. Possuir IEEE802.3at - PoE (Power over Ethemet);

VI. Possuir lEEE 802.1p- QoS (Qualityof Service);

Vil. Possuir Portas: - Porta 9: RJ45 10/100 Mbps com autonegociação;
VIII. Possuir Portas PoE: de 1 a 8 Auto MDI/MDI-X;

IX. Possuir Detecção automática do padrão do cabo (normal/crossover);
X. Possuir Método de transferência: Armazena e envia (Store andFoiVN^ard);

XI. Possuir Taxa de encaminhamento: 1,48 Mpps;

XII. Energia:-1. Possuir Consumo máximo (sem carga) PoE: 4 W; e
XIII. Possuir Entrada: 100 - 240 Vac, 50/60 Hz.

CLÁUSULA SEXTA: DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

A simples prestação dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e

CvriÇrato 03. j20! 00020 i:a.



comprovação da conformidade, conforme abaixo descrito

Proc-, /fl

Fls.: 5
Rubrica;

a) Provisoriamente {art. 140, í, "a", da Lei 14.133 /21), pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico

b) Definitivamente (art. 140, 1, "b", da Lei 14.133 /21) por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante tenno detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação da

prestação dos serviços, no verso da Nota Fiscal e encaminhará ao Setor Financeiro da CONTRATANTE,
para fins de pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: o objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver
em desacordo com o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os serviços serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL
DE CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitados caso não atendam
ao quantitativo solicitado ou não estejam em perfeitas condições para a utilização.

PARÁGRAFO QUARTO: Os serviços contendo baixa qualidade, ou que estejam em desacordo com as
especificações contidas no Termo de Referencia, serão rejeitados pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A determinação e indicação dos locais de prestação dos serviços serão indicados na Ordem de Serviço, no
momento de sua devida emissão.

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:

• Gerenciar junto a empresa que presta o serviço de sistema de monitoramento eletrônico mediante a

instalação de câmeras nas vias de acesso do prédio, recepção e demais locais definidos por critérios

técnicos de segurança, envolvendo o fornecimento, instalação e a devida manutenção dos

equipamentos necessários, sob regime de COMODATO, sempre evitando eventuais riscos a

qualidade e continuidade dos serviços;

• Cobrar da empresa que presta o serviço a responsabilidade de encargos referentes a acidentes, de que

possam ser vítimas seus empregados, na forma do Decreto n° 61.884/67;

■ Acompanhar e cobrar da empresa a disponibilidade de pessoal habilitado e treinado para o sei'viço de

monitoramento, prestando todas as informações em tempo e qualidade necessários ao bom

desenvolvimento dos trabalhos;

• Elaborar, sempre que solicitado, relatórios gerenciais e/ou técnicos referentes aos serviços prestados, os

quais deverão ser entregues no prazo máximo de dois (dois) dias úteis a contar da solicitação pela

fiscalização;

• Cobrar da empresa prestadora de serviço o seu cadastro de funcionários atualizados;

• Comunicar, por escrito, se durante a execução dos serviços contratados for verificado, ou constatado

possibilidade de qualquer avaria e/ou sinistro, indicando ou orientando a forma de procedimento, em

não o fazendo, assumir total responsabilidade pelos danos causados;



Rs.:

Rubrica;

Cobrar da empresa que presta o serviço o fornecimento de todos os materiais e equipamentos

necessários para que sejam executados os serviços e garantir que estejam instalados de forma segura

e protegidos contra a ação de vândalos, podendo para isso inclusive dispor de grades para as câmeras
internas e externas. Cobrar a responsabilidade por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações

desta CONTRATANTE ou de terceiros, independentemente de a culpa ou dolo dos profissionais ou

prepostos envolvidos na prestação do serviço aqui especializado;

Acompanhar e cobrar a empresa prestadora de serviço a responsabilidade por eventuais extravios, furtos

ou roubos de materiais, equipamentos e bens móveis da Contratante ocorridos fora ou durante o

horário de expediente, em virtude de falhas nos equipamentos de segurança eletrônica;

Acompanhar para que não seja interrompido durante a execução dos serviços as atividades normais da
CONTRATANTE;

Gerenciar e acompanhar a empresa prestadora de serviço quanto a responsabilidade técnica pela

execução dos serviços, pela confiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar;

Verificar se a empresa prestadora de serviço está utilizando as normas e procedimentos de segurança do

trabalho, com a utilização apropriada dos equipamentos de proteção individual e coletiva, os quais

deverão ser fornecidos pela EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO;

Cobrar da empresa prestadora de serviço a responsabilidade pelos danos causados diretamente à

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não

implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos;

Acompanhar a empresa prestadora de serviço a responsabilidades pelos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução do contrato;

Solicitar para a empresa prestadora de serviço a reposição no prazo de 24 horas de qualquer objeto

comprovadamente danificado ou extraviado por seus empregados;

Cobrar da empresa prestadora do serviço que seja atendido à solicitação de verificação de ocorrência de

avaria e/ou defeito no funcionamento de quaisquer uma das partes integrantes do Sistema de

Segurança, em no máximo 12 horas, contadas a partir da Notificação de Ocorrência, pelo Gestor do

Contrato;

Cobrar da empresa prestadora de serviço que durante toda a execução do contrato, equipamentos e

materiais de qualidade reconhecida no mercado, a fim de manter um elevado padrão de qualidade na

execução dos serviços objeto deste instrumento contratual;

Acompanhar a empresa prestadora de serviço, objeto deste instrumento contratual, de acordo com as

normas da ABNT;

Caso haja qualquer sinistro de segurança detectado através das imagens das câmeras de segurança, a



CONTRATADA deverá solicitar a empresa contratada para encaminhar

tolerância de 15 minutos, uma equipe de agentes de monitoramento devidamente credenciados pela

empresa ao local, para verificação do ocorrido;

Todos os equipamentos de segurança a serem locados à CONTRATANTE deverão ser certificados

pelas Normas Técnicas;

' Cobrar da empresa prestadora de serviço que mantenha, durante toda execução do contrato, um

engenheiro eletricista devidamente credenciado no Conselho Regional de Engenharia - CREA, com

comprovação de registro profissional;

' Garantir junto a empresa prestadora de serviço que todos os equipamentos a serem instalados deverão

ser novos, não podendo em hipótese alguma serem reaproveitados os equipamentos já existentes;

Apresentar junto com ofício de solicitação de pagamento, a Nota Fiscal e os demais comprovantes de

quitação Fiscal, bem como Relatório de Atividades desenvolvidas;

Informar o nome do preposto da empresa, com endereço eletrônico e telefones atualizados;

A MAPA deverá cobrar da empresa prestadora de serviço o fornecimento do seus empregados vestuário

e crachás para uso em serviço;

Garantir que, diuante toda a execução do serviço os empregados da empresa prestadora de serviço

tenham , a capacidade e a aptidão para o desempenho da atividade pertinente e compatível com o

objeto contratado;

Dar ciência, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, bem

como prestar esclarecimentos que foram solicitados pela Contratante;

Garantir que a empresa prestadora de serviço assuma a inteira e total responsabilidade técnica pela

execução dos serviços, bem como responsabilizar-se por quaisquer despesas quando necessárias para

a execução dos serviços;

Manter sigilo de informações que, por qualquer meio, venha a ter acesso, referente à Administração

Pública, servidores, advogados, partes ou qualquer outra que, pela sua natureza, não deva ser

divulgada. Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à

análise e as ações, sem prejuízo das ações na esfera penal civil;

Acompanhar a executar outras tarefas compatíveis com suas atribuições;

Colaborar com as autoridades policiais nas ocorrências de ordem dentro das instalações da Contratante,

facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de

eventual acontecimento;

Executar os trabalhos de fonna a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA cobrar da

Contraio 03/2024 (1703351/
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empresa prestadora de serviço a otimização e gestão de seus recursos - quer 1

com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do Contratante; ——

• A CONTRATADA cobrara da empresa prestadora de serviço a responsabilizar-se-á integralmente pelos

serviços contratados, cumprindo evidentemente as disposições legais que interfiram em sua

execução;

• Acompanhar junto a empresa prestadora de serviço todos os recursos humanos necessários para garantir

a prestação dos serviços nas regiões contratadas, obedecidas as disposições da legislação trabalhista

vigente;

• Garantir junto a empresa que todas as imagens sejam gravadas de forma ininterrupta e zelar pelos dados

e imagens pelo período de 03 (três) meses, identificando-os com data, hora e local;

■ Garantir que a empresa mantenha os dados gravados em midia de armazenamento apropriada,

repassando-os à fiscalização sempre que completado o período de 03 (três) meses, não transferindo à

Contratante qualquer tipo de custo referente à aquisição desse material;

■ Apresentar, sempre que solicitado pelo fiscal do contrato, as imagens e demais informações inerentes a

algum tipo de ocorrência no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis; e

■ Cobrar da empresa a execução diária de todos os testes necessários para assegurar a integridade e

perfeito funcionamento do sistema.

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
São obrigações da CONTRATANTE:

• Prestar à CONTRATADA todas as infonnações solicitadas e necessárias para a execução dos serviços,
providenciando as informações para o lançamento no sistema para a execução pela
CONTRATADA;

• Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente Contrato;

• Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva dos serviços,

• podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato;

■ Efetuar os pagamentos á CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste
instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

• Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato;

• Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações
assumidas pela CONTRATADA;

• Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização dos serviços, objeto da contratação,
nos termos da Lei e

• Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE,
quando necessário, para execução dos serviços.

■ • o::,/202-1 Suií 2023.610201.00020 / pg. 9
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CLÁUSULA DÉCIMA: DO FISCAL DO CONTRATO

1 .0 Fiscal de Contrato será designado por meio de Portaria da CONTRATANTE, para o
acompanhamento do gerenciamento e fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e
quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas comunicando-se à CONTRATADA
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.

2 . A empresa CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização, obrigando-se a prestar todos os
esclarecimentos em relação ao objeto do contrato, quando requeridos pela CONTRATANTE, que
designará um Fiscal e um substituto para acompanhar a execução do Contrato.

3 . A existência da fiscalização da CONTRATANTE, de nenhum modo diminui ou altera a
responsabilidade da empresa contratada, na execução do Contrato.

4. Servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
futuro contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:

a) Fiscalizar e atestar a execução dos serviços solicitados, de modo que sejam cumpridas integralmente
as condições pactuadas;

b) Comunicar eventuais falhas na execução dos serviços corretivos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados;

c) Garantir o acesso a toda e qualquer informação sobre as ocorrências ou fatos relevantes relacionados
com a execução dos serviços solicitados;

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial
aplicações de sanções e alterações do mesmo;

e) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato deverão ser
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;

f)A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir
da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação de serviços, com aceitação, mediante apresentação de Nota
Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito.

O contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo
desmontar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos por meio da seguinte documentação:

a) Ofício solicitando o pagamento pela execução dos serviços;
b) Cópia do Contrato e seus respectivos aditivos, quando houverem;

c) Ordem de Serviço;

d) Nota Fiscal / Fatura;

e) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

f) Certidão Negativa de Tributos Federais e Divida Ativa da União, devidamente atualizada;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme determina a Lei 12.440 de 7 de

julho de 2011;

h) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela
CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n" 8.036/90);

i) Certidão de Regularidade com a CAEMA, devidamente atualizado (Decreto n° 21.178/05), caso a
CONTRATADA tenha endereço no Estado do Maranhão;

j) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Estadual (CND), devidamente atualizada;
k) Certidão Negativa de Dívida Ativa da Fazenda Estadual (CNDA), devidamente atualizada;

1) Certidões Negativas de Débito da Fazenda Municipal, referentes;
m) ALVARÁ de Funcionamento, atualizado;
n) CND - Relativa à Atividade Econômica ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa; e

o) Outros que sejam necessários para a realização da contratação.

/ Dq. 10



A Nota Fiscal que for apresentada com erro deverá ser devolvida ao contr
reapresentação.

CLÁUSLA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

frKesso:^

Fh.: ;
Rubrica:

1. A CONTRATADA poderá ser punida, sem prejuízo de outras disposições contratuais especificas, com
as sanções previstas no art. 83 da Lei n° 13.303/2016 e art. 30 do Regulamento Interno de Licitações
e Contratos da CONTRATANTE em caso de inexecução totai ou parcial, atraso ou descumprimento

das obrigações assumidas no contrato. As sanções aplicáveis sao:
a) Advertência por faltas leves, que não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE,
b) Multa, conforme os seguintes critérios:

I. 0,33% ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso, do segundo ao trigésimo dia;
II.0,66% ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não

podendo ultrapassar 20% do valor do contrato; e
TTT. Até 20% sobre o valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer cláusula, exceto prazo de

entrega.

c ) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

2. As sanções previstas nos itens anteriores podem ser aplicadas cumulativamente, e a defesa prévia da
CONTRATADA deve ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

3. A aplicação da multa não impede a rescisão do contrato pela CONTRATANTE e -a aplicação de
outras sanções previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos e na legislação pertinente.

4. O Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE, será responsável por propor a aplicação das
penalidades, mediante relatório circunstanciado e apresentação de provas justificativas.

5. As multas devem ser recolhidas em conta bancária indicada pela CONTRATANTE, no prazo de 15
(quinze) dias consecutivos a partir da data da notificação.

6.0 valor da multa pode ser descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrado
diretamente, de forma amigável ou judicial.

7. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA
será responsável pelo pagamento da diferença, que poderá ser descontada dos pagamentos devidos ou
cobrada judicialmente

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA; DA CONSULTA AO CEI

A realização de pagamentos c dos eventuais aditamentos a este Contrato leitos em favor da
CONTRATADA ficam condicionados à consulta prévia pelo CONTRATANTE ao Cadastro Estadual de
Inadimplentes - CEI para verificação da situação da CONTRATADA em relação às obrigações pecuniárias
e não pagas, consoante determina o art. 6*^ da Lei Estadual n" 6.690, de 11 de julho de 1996.

PARÁGRAFO ÚNICO - Constatada a existência de registro da CONTRATADA no CEI, o
CONTRATANTE não realizará os atos previstos nesta Cláusula, por força do disposto no art. T da Lei
Estadual n° 6.690, de 11 de julho de 1996.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
A CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de refonna de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos
será de 50% (cinqüenta por cento), conforme disposto no art. 125 da lei n° 14.133/21

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO REAJUSTE DE PREÇOS
O preço do contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado a partir
da data limite para apresentação da proposta.

PARAGRÁFO ÚNICO: O índice de reajuste será o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -



Proce. imdrjoíí^f
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IPCA -Rubrica:

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Este contrato pode ser alterado nos casos e condições previstos no art. 124 da Lei Federal n" 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, coni as conseqüências contratuais e as
previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 155 e art. 156 da Lei n". 14.133 /2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA RESCISÃO

Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 137, da Lei Federai n
14.133 /2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão contratual ocorrerá tendo como parâmetros os artigos 137, 138 e
139 da Lei Federal n" 14.133 /202L

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará retenção
dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das
sanções previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO: A rescisão contratual poderá ocorrer a depender da gravidade da infração
cometida pela CONTRATADA, tendo como parâmetro o disposto no instrumento convocatório ou no
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA : DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA HABILITAÇÃO
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contraio, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na
Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luis/MA, com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

ANDERSON PIRES FERREIRA Diretor Presidente do ITERMA CONTRA TANTE

CASSIANO PEREIRA JÚNIOR Diretor Presidente da Mapa CONTRATADA

DIEGO ROBERT SANTOS MARANHÃO Diretor de Negócios e Mobiliários c Senàços
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Rua H. Quadra J. n® 24 - Bairro Jardim Turu - CEP 65067-150 - São Luís - MA - htlps://iterma.ma.gov.br/

Documento assinado eletronicamente por PAULA FERNANDA JANSEN DA SILVA,
m PRESIDENTE DA COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO - ITERMA , em 29/05/2024, às

etetrànka 17:36, confonne art. 1", III, "b", da Lei 11.419/2006.

I ^ I Documento assinado eletronicamente por ANDERSON PIRES FERREIRA, DIRETOR
assiMtufa ^ [PRESIDENTE DO ITERMA, em 29/05/2024. às 18:17, conforme art. 1", III, "b", da Lei 11.419/2006.

LX. Documento assinado eletronicamente por CASSIANO PEREIRA JÚNIOR, DIRETOR-
âstíftatwra ^ PRESIDENTE, em 06/06/2024, às 15:57, confonne art. 1", III, "b", da Lei 11.419/2006.
eietrõníca '

Documento assinado eletronicamente por DIEGO ROBERT SANTOS MARANHÃO, DIRETOR DE
à NEGÓCIOS MOBILIÁRIOS E SERVIÇOS, cm 06/06/2024, às 16:00, conforme art. I", III, "b", dam NEGOCIOS M(

eteutoka Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ma.gov.br/autenticidade informando
O código verificador 1703351 e o código CRC 3136FI75.
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Maranhão mapa de cotação de preços - preço médio

Governo Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra: 20250115002 - Comparativo por Fornecedor

CÓDIGO DESCRIÇÃO
Proponente

093708 VIGILÂNCIA DESARMADA

PESQUISA DE PREÇO DE SÃO LUÍS-MA, EM 11/11/2024

PESQUISA DE PREÇO DO ESTADO 00 MARANHÃO, EM 06/06/2024

1,0000

1,0000

VALORES MÉDIOS

Processo JJí
FIs.: ®
Rubrica:

Vl. unitário

65.547,000

51.018,000

58.282,500

Vl.Total

65.547.00

51.018,00

58.282,50



Processo:,
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Rubrica:^

Maranhão resumo oE cotação de preços - menor valor

Governo Municipal de são Raimundo do ooca Bezerraão.: 202S0115002 - Menor Preço por item

PROPONENTE

código Descrição
vl. unitário

PESQUISA DE PREÇO DO ESTADO DO MARANHÃO, EM 06/06/2024

093708 VIGILÂNCIA DESARMADA 1,0000 51.018,000

Total do(s) itemCns).

Total Geral 51.018.00
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Fts.: k
Rubrica:^

Maranhão resumo DE COTAÇÃO dê preços - valor médio

Governo Municipal de são Raimundo do Doca Bezerraão.: 2025011S002 - Preço Médio por item

Código Descrição Quant. v1. Unitário

093708 VIGILÂNCIA DESARMADA 1,0000 58.282,500

Total Geral 58.282,50
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Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
NPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ET?

1. Descrição do objeto

Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para
atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2. Introdução

Estudo técnico preliminar para a primeira etapa do planejamento de uma contratação para
assegurar a viabilidade e embasar o Projeto Básico, conforme previsto na Lei Federal n°
14.133/2021, art. 6°, inciso XXIÍÍ.

3. Justificativa da necessidade da contratação

Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para
atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por sua vez são
imprescindíveis à manutenção das atividades da Câmara Municipal.

Diante disso, e considerando o art. 75, inciso ÍI, da Lei Federai 14.133/2021, que ampara e

justifica a contratação direta por Dispensa de Licitação, a Câmara Municipal requisitante deve
proceder a dispensa de licitação para realização dos serviços, com fundamento legal delineado no
artigo citado abaixo:

Art. 75. E dispensável a licitação:

I'para contratação que envolva valores inferiores a R$
X 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e

- ■ cinqüenta e um reais e quinze centavos), no caso de
: obras e serviços de engenharia ou de serviços de
^ manutenção de veículos automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a
R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e
cinco reais e cinqüenta e nove centavos), no caso de
outros serviços e compras:

4. Requisitos da Contratação

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

-
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A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias.

Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE, assim
como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações do Edital.

A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

A execução dos serviços, mediante autorização da Câmara Municipal requisitante;

Os serviços, a serem adquiridos, deverão ser entregues de acordo com as exigências
constantes na respectiva Ordem de Serviços, a critério da CONTRATANTE;

A proposta deverá especificar: preços unitários e totais;

O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais
encargos indispensáveis ao Vereador presidente cumprimento das obrigações contratuais.

Devem ser observadas as normativas contidas na legislação em vigor, observando-se o

quanto constar no futuro Edital de Dispensa.

Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEI;

A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à

habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de
Dispensa.

5. Especificações e Quantitativos:

ITEM DESCRIÇÃO UND
Contratação de empresa
especializada para prestação de Mês
Serviços de Vigilância Desarmada,
para atender as necessidades da

Câmara Municipal de São Raimundo

do Doca Bezerra.
Valor Total: RS

UND. QUANT. V.UNIT. V.TOTAL
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6. Levantamento de mercado

O levantamento deu-se através de pesquisas de preços junto a preços constantes de bancos

de dados públicos.

7. Justificativas da escolha do tipo de solução a contratar

Considerando a necessidade de aquisição dos Serviços para a Câmara Municipal, conforme
estimativa, realizada pela Câmara Municipal requisitante.

8. Estimativas dos preços

PREVISÃO DE INVESTEMENTO - TABELA COM PREÇOS ESTIMADOS

ITEM DESCRIÇÃO UND. I QUANT. V,UN1T. V.TOTAL
Contratação de empresa

especializada para prestação de
Serviços de Vigilância Desarmada,
para atender as necessidades da

Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra.

Mês
11 5.298,41 58.282,50

Valor Total: RS 58.282,50 (cinqüenta e oito mil duzentos e oitenta e dois reais e
cinauenta centavos)

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, tem-se que o

menor valor estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam o valor de R$ 58.282,50

(cinqüenta e oito mil duzentos e oitenta e dois reais e cinqüenta centavos)

9. Descrição da Solução como um todo

Para suprir as necessidades da Câmara Municipal deste Município de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

10. Providências para adequação do ambiente do órgão

A contratação não necessita de adequações por parte da Câmara Municipal Requisitante.

11. Critérios e práticas de sustentabilidade, se cabível:

11. 1. As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:
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a) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob
pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

11. 2. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela PORTARIA
INTERMINISTERIAL NM, DE 11 DE MAIO DE 2016;

11.3. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de

combate à discriminaç^ de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em

afronta a previsão aos artigos 1 ° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código
Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12=de março de 2004 (Promulga o Protocolo de Palermo)
e das Convenções da OIT nos 29 e 105.

12. Vigência da Contratação:

A contratação terá vigência contado a partir da data de assinatura do contrato, até o dia 31
de dezembro do ano em curso.

13. Membros Da Equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei
Federal n° 14.133/2021, e Decreto Municipal n" 005/2Ô22 de 18 de maio de 2022, portaria n®
043/2022, de 19 de Julho de 2022.

SERVIDOR(A) FUNÇÃO

Ronielle Pereira Torres - CPF: 621.259.463-51

Denise do Carmo Carvalho - CPF: 606.799.973-00

Elias da Silva Lima - CPF: 959.269.923-02

Celio Alves Macedo - CPF: 004.172.223-00

Agente de Contratação

1 ° Membro

Equipe de apoio

2® Membro

Equipe de apoio

3° Membro

Equipe de apoio

14. Declaração De Viabilidade (Ou Não) Da Contratação

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item III, ou

seja, a Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada,

para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -- MA., mostra-se possível
tecnicamente e fundaraentadamente necessária.
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Ao Exmo Sr.

Franciído Alves e Silva

Vereador presidente.

Senhor Vereador presidente,

Segue em anexo o resultado da cotação de preços, referente ao Processo Administrativo n°
140101/2025, que objetiva a Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de
Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 17 de Janeiro de 2025.

f M Erica Vitória de Souza Castro
4^;^;^esponsável Pelo Setor de Compras
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A

Senhora

Leane Silva Oliveira Alves Araújo

Solicitamos informações sobre a disponibilidade orçamentária para ocorrer à
despesa para à Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 20 de Janeiro dc 2025.

FRANCILDO ALVES

E SILVAiOl 355374367

SILVA:01355374367

hranciido Alves e Silva
Vereador Presidente
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Ao Sr. Vereador Presidente

Informo que existe dotação orçamentária para ocorrer com a presente
despesa, conforme a seguir

CAMARA MUNICIPAL

ORGÃO

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO

SUBFUNÇÀO
PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA

FONTE DE RECURSO

01- PODER LEGISLATIVO

0101 - CÂMARA MUNICIPAL

01 - LEGISLATIVA

031- AÇÃO LEGISLATIVA
0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

2.001-MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
CÂMARA MUNICIPAL

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE
PESSOA JURÍDICA.

1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE

IMPOSTOS

Valor Total: R? 58.282,50 (cinqüenta e oito mil duzentos e oitenta e dois reais
e cinqüenta centavos).

Divisão de execução orçamentária da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra Estado do Maranhão, cm 20 de Janeiro de 2025.

Leane Silva Oliveim Mves :

CRCiT'015612/0-1
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PORTARIA N° 003/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear a Sr.«. LEANE SILVA OLIVEIRA ALVES

ARAÚJO, CPF: n° 065.657.373-20 Rigistro n° MA-015612/O-1 para o cargo
de Contadora desta Câmara LegislativaSão Raimundo Do Doca Bezerra.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca
Bezerra Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

<5"

Francildo Alves e Silva

Presidente
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PORTARIA N° 003/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear a Sr.^ LEANE SILVA OLIVEIRA ALVES ARAÚJO, CPF: n° 065.657.373-20

Rlglstro n® MA-015612/O-1 para o cargo de Contadora desta Câmara LegIslatIvaSão Raimundo Do Doca
Bezerra.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

FrancMdo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 005/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA^
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: ^
https://transparencla.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diario 53

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061 dafa8ce6289ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa ^
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O ORCODE AO LADO
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DFXLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
-MA.

Na qualidade de ordenador de despesas da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., declaro, para os efeitos do inciso II, do artigo 16 da Lei Complementar n"
101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

São Raimundo do Doca Bezerra — MA., em 20 de Janeiro de 2025.

Assinado de forma digital

FRANOLDO ALVES E fRANOLdo alves e ||f
rMMIVl-ILUU MLVCD c silva:0135S374367 ■■ .
SILVA:0135S374367 Dados: 2025.01 JO J

10:36:44-03'00"

Francildo Alves e Silva

i Vereador Presidente

-5
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Setor Requisitante: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra- Maranhão

Objeto da futura contratação: Contratação de empresa especializada para prestação de
Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra/Maranhão.

Valor estimado da contratação: R$ 58.282,50 (cinqüenta e oito mil duzentos e oitenta e dois
reais e cinqüenta centavos).

1. TIPO DO OBJETO:

Serviços

2. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA

( ) Dispensado '
Licitação

( ) Inexigibilidade

3. FONTE DE RECURSOS PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA

Órgão: 01- Poder Legislativo
Unidade GESTORA: 0101 - Câmara Municipal

Função:01 - Legislativa
Subfunção:031- Ação Legislativa

Programa: 0020 - Gestão da Política
Projeto Atividade: 2.001- Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal
Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos

3.1. A contratação dos Serviços de Vigilância Desarmada, se faz necessária para garantir que a
Câmara Municipal tenha acesso aos recursos necessários para atender a demanda operacional de
forma eficiente e eficaz.

3.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

Item QTDE
MESES

ESPECIFICAÇÃO
VALOR

MENSAL

;ti- !
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Valor Mensal R$

Valor Total R$

Validade da Proposta:

Contratação de empresa especializada para prestação
de Serviços de Vigilância Desannada, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra.

5.298,41

58.282,50

60 dias

3.3. Condições de entrega:

3.4. Os serviços deverão ser entregues de acordo o Projeto Básico e conforme o futuro
contrato.

3.5. A empresa contratada será responsável pela montagem e instalação dos equipamentos, sc
necessário.

3.6. A entrega deverá ser realizada no endereço da Câmara Municipal, com acompanhamento
de um representante da instituição.

3.7. Prazo de validade do Termo de Contrato:

3.8. O Contrato terá validade de 11 meses, podendo ser prorrogado por igual período, conforme
necessidade da Câmara Municipal.

3.9. Critérios de julgamento:

3.10. O julgamento das propostas será realizado com base no menor preço por item,
considerando a qualidade e a garantia dos materiais e equipamentos ou serviços oferecidos pela
empresa concorrente.

4. LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo para início da execução do objeto deverá ser a partir da assinatura do contrato, de
forma imediata.

4.2. O objeto poderá ser executado nas instalações da Contratante ou da Contratada, segundo sua
natureza e características.

5. HABILITAÇÃO TÉCNICA

5.1. Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante fornecido (s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprobatório (s) do desempenho dc atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1.0 contrato terá vigência de 11 (onze) meses, a partir data de sua assinatura, que poderá ter sua
vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração, limitada a 05 (cinco) anos conforme expresso no art. 106
da Lei Federal n" 14.133/2021.
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6.2. A contratação poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta)
meses, caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incisos de I a III do art. 106 da Lei
Federal n" 14.133/2021, abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela
Câmara Municipal:

a) A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;

b) A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

c) A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

d) A extinção mencionada no inciso III do art. 106 da Lei Federal n° 14.133/2021, ocorrerá apenas
na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses,
contado da referida data.

e) A Contratada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogação do referido contrato.

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da

Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito.

7.2. Os pagamentos serão efetuados a CONTRATADA, mediante a apresentação das seguintes
certidões de regularidade fiscal e trabalhista:

7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdcnciária", emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
Fazenda).

7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicilio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual.

7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
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Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Municipal.

7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal— CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.

7.10. A perda de regularidade fiscal no curso da execução do presente contrato justifica a aplicação
de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos por produtos já executados,
nos termos do Acórdão n° 964/2012-TCU-Plenário.

São Raimundo do Doca Bezerra -MA., em 21 de Janeiro de 2025.

f/lrrhUAT)
Fiscal de Contratos .

w

A-i^lT V-h-''; NTTCj

(:f\'TÍfO CEf .



Process(

Fls.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

MATRIZ DE RISCOS

I. RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Risco 1

Danos e Impactos

Ações

Priorizar o processo de

contratação

Risco 2

Danos e Impactos

Ações

Aguardar a contratação

dos serviços

Não realizar a contratação

Em caso da inexecuçào do contrato, os danos e impactos não

acarretarão à Administração a continuação em cumprir sua missão
institucional.

Responsável Prazo

Acompanhar o desenrolar do
Ronielle Pereira Torres

processo.

Inexecuçào dos serviços

Em caso da inexecuçào parcial do contrato, não haverá danos e

impactos, pois a Administração continuará a cumprir sua missão
institucional

Responsável Prazo
Acompanhar o desenrolar do

Ronielle Pereira Torres
processo.

2. Declaração De Viabilidade (Ou Não) Da Contratação

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item lí, ou
seja, a Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada,
para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., mostra-sc possível
tecnicamente e fundamentadamente necessária.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 21 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente.

FRANCILDO ALVES Assinado de forma digital
p por FRANCILDO ALVES E

SILVA;01355374367

SILVA:0135537436 oados: 2025.01.21

7 15:34:57-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
L • -2f:-
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

1.1. A Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada,
para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA DE CUSTO

Item QTDE
MESES

ESPECIFICAÇÃO

Contratação de empresa especializada para prestação
de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra.

VALOR

MENSAL

Valor Mensal R$

Valor Total R$

Validade da Proposta:

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada,
para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2.2. Justifica-se a Dispensa de Licitação em cumprimento à Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril
de 2021, por estar dentro da legislação, pois se trata de necessidade de contratações urgente por se
tratar de um objeto de prestação de Serviços de Locação de Sistema de Gerenciamento de folha de
pagamento, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra.

2.3. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta
mais vantajosa para a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, que
garanta a boa qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição
dos gastos desta administração pública.

2.4. O objeto solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,
quantidade, o tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de
contrato, salvo com autorização da contratante

3. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente confonne a ordem de serviços.
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3.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações do
Edital.

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

4.1. Executar os serviços objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de acordo
com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei Federal
nM 4.133/2021;

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos serviços;

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução

dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

4.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser inferior a esta;

4.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
as especificações dos itens;

4.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

4.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

4.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.
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4.12. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

4.13. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os itens
que julgar inadequados;

4.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.15. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

4.16. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto Básico,
sem ônus para a CONTRATANTE;

4.17. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo
de demais condições previstas neste Projeto Básico.

4.18. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

4.19. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de fomeeimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.20. Arear com todas as despesas relacionadas ao fornecimento dos serviços.

4.21. A execução dos serviços, deverão ser de excelente qualidade.

4.22. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

4.23. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Projeto Básico e no{s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos quantitativos contratados;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
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5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso

a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
na Lei Federal n° 14.133/2021;

5.4. intervir ou interromper p fornecimento dos serviços do objeto nos casos e condições
previstos na Lei Federal n° 14.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal rf 14.133/2021;

5.7. Modificar ou rescindir unilaíeralmcnte o Contrato nos casos previstos na Lei Federai rf
14.133/2021;

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Projeto Básico;

5.9. Aceitar os itens entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

5.10. Solicitar a substituição imediata os serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

5.11. Recusar com a devida justificativa qualquer item fornecido fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

5.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços fornecidos
para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
falhas;

5.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

5.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos serviços.

5.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos c qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocon-ências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.
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6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens do objeto da presente
Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja
documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,

para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições

de habilitação exigidas no Projeto Básico.

7.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notitlcaçào,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.
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7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei Complementar
rf 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, c calculada

mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM - I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista È
para o pagamento e a do efetivo S
pagamento; VP = Valor da parcela a ser '

I = índice de compensação financeira - 0,00016438, assim apuradúf"^ ^

I = (TX) í = (6/100)/365 TX = Percentual da taxa
anual = 6%

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

camaramunsrdb@gmaiLcom

8. DO CONTRATO

8.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para assinar o instrumento contratual que obedecerá ao

disposto no Edital e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

8.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste
instrumento.
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8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação obedecerá aos termos do
Art. 105 da Lei Federal 14.133/2021.

8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei Federal n°
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se

fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqüenta por cento). Que se fizerem nos

8.6.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.6.3. Confonne Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

8.6.4. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte;

8.6.5. O fornecimento dos itens do objeto é de responsabilidade da contratada;

8.6.6. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à

habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de
Dispensa.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A contratação terá vigência da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em

curso, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n" 14.133/2021, sucedendo

que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

10. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

10.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei Federal n® 14.133/2021.
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10.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei.

10.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para intcrposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

10.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens objeto, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com ao fornecimento e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica era corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal n"
14.133, de 2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,
classificada conforme abaixo especificado:

12.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

123. CÂMARA MUNICIPAL
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ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO.

LNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÃO: 031-AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA JURÍDICA

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR RS 58.282,50 (CINQÜENTA E OITO MIL DUZENTOS E OITENTA E DOIS
REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS)

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n® 14,133, de 2021, a
Contratada que:

14.1.1. Dar causa à inexecuçào parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

^^e14.1.I2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções;

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.5.0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas neste Projeto Básico.

14.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

14.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
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14.7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei Federal n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999,

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o principio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo á Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de T de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

15.1. O EDITAL da Dispensa Licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° Federal 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

15.1.1. Habilitação jurídica;

15.1.2. Qualificação Técnica; ü
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15.1.4.

15.1.5.
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Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

Qualificação econômico-financeira;

Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 1° da Constituição Federal.

16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federai n" 14.133, de 2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.

16.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a execução dos serviços com
eficiência c qualidade durante o período de.execuçao contj-atual.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar proposta de preço, de acordo com aiS condições estabelecidas neste Projeto Básico e no
Edital e seus anexos.

17.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à seqüência dos itens, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de
um resultado.

17.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a

compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de

forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor, o

que poderá ensejar na recusa da proposta.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a cobrança de
qualquer item não previsto neste Projeto Básico.

18.2. Os empregados da Contratada não terão nenhum vinculo empregatício com a Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidadc e subordinação direta.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 20 de .laneiro de 2025.

Erica Vitória de Souza C^tro

Responsável Pelo Setor de Compras
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"APROVAÇÃO DO PROJETO BÁSICO"

Á vista das infomiações contidas nestes autos e com observância ás normas

vigentes, APROVO o presente Projeto Básico referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo
menor preço global, OBJETO; Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços
de Vigilância Desarmada, e AUTORIZO a continuidade dos Tramites legais para realização do
procedimento licitatório para que o mesmo seja realizado concomitantemente com a execução do
objeto, conforme Art. 75, inciso II, da Lei Federal n" 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 21 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO ALVES

E StLVA;01355374367
rii v/A -ic-n-r Dados:2025.01.21 11:3754
SÍLVA:01355374367.03.00'

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Francildo Alves e Silva ;

_ CPF: 013.553-743-67 ■
» Vereador Presidente ...
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AUTORIZAÇÃO

Conforme solicitação da Câmara Municipal, de acordo com a portaria de n° 009/2025, de 07
de Janeiro de 2025, que nomeou o Agente de Contratação da CPL e os membros da comissão,
deste Município, Autorizo o Agente de Contratação da CPL da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, a tomar as providências legais, no tocante à Contratação de empresa
especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades
da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA., por meio de Dispensa de
Licitação, com fulcro no Art. 75, inciso II, da Lei Federai n° 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra- MA., em 21 de Janeiro de 2025.

FRANH! DO Assinado de fcama
_ digital por FRANQUX)

ALVES E ALVES E

SILVA:0135537
Dados: 2025.01.21

4367 n:3»29 -OJOff
Francildo Alves e Silva

g / :;; , , Vereador Presidente
lü
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TERMO DE AUTUAÇÃO

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo que deu origem ao
processo de dispensa nas condições abaixo.

DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 140101/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, durante o exercício de 2025. Conforme Art. 75, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021,
e demais disposições aplicáveis à espécie.

REQUISITANTE: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

RUBRICA ORÇAMENTARIA:

As despesas para atender ao objeto desta Dispensa ocorrerão por conta da seguinte
Dotação Orçamentária:

CAMARA MUNICIPAL.

ORGAO

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO

SUBFUNÇÀO
PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA

FONTE DE RECURSO

OI- PODER LEGISLATIVO

0101 -CÂMARA MUNICIPAL

01 - LEGISLATIVA

031- AÇÃO LEGISLATIVA
0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA.

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA

JURÍDICA
1500000000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Valor Estimado: RS 58.282,50 (cinqüenta e oito mil duzentos e oitenta e dois reais e cinqüenta
centavos)

Comissão Permanente de Licitação da C^ara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, em 21 de Janeirp^de |0^5.



Processo:

FIs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889-20i/0(mi-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-00)

PORTARIA N" 009/2026 - CM, 07 DE JANEIRO PE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra. Estado
do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. r. - NOMEAR, o Sr. RONíELLE PEREIRA TORRES. CPF: 621.259.463-51. para

0 Cargo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, conforme
Plano de Cargos em Comissão e Lei n° 015 de 15 de Fevereiro de 2023 da Câmara
Municipal de São Raimundo doDoca Bezerra-MA, a partir desta data.

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório;
li - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória:
III - dar impulso ao procedimento licitatório. em ambas as suas fases e em observância
ao princípio da celeridade: e
IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame
até a homologação.

Art. 3° - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

a) DENISE DO CARMO CARVALHO -1^ Membro
CPF n° 606.799.973-00

b) ELIAS DA SILVA LMA - 2® Membro
CPF n'» 959.269.923-02

c) CELÍO ALVES MACEDO - 3° Membro
CPF r\° 004.172.223-00

Art. 4° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 5® - Revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra
Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente
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PORTARIA N° 009/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, no uso
das suas atribuições legais,

Art. r. - NOMEAR, o Sr. RONIELLE PEREIRA TORRES, CPF; 621.259.463-51, para o Cargo de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, conforme Plano de Cargos em Comissão e Lei n° 015 de 15 de
Fevereiro de 2023 da Câmara Municipal de São Raimundo doDoca Bezerra-MA, a partir desta data.

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

II - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao princípio da celeridade;
e

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Art. 3° - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

a) DENISE DO CARMO CARVALHO -1® Membro
CPF n® 606.799.973-00

b) ELIAS DA SILVA LMA - 2® Membro
CPF n® 959.269.923-02

c) CELIO ALVES MACEDO - 3° Membro
CPF n® 004.172.223-00

Art. 4° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 5® - Revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão - MA, em 07 de
Janeiro de 2025.

Francíldo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 008/2025- CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear o Sr. ALAN DO NASCIMENTO DE SOUSA, CPF: n® 621.184.433-66 Rg n®

055519882015-7 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Assessor do Presidente da Câmara Legislativa
de São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MaS^
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO;

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diario [^^5
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061dafa8ce6289ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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LE! N" 008, DE 18 DE JULHO DE 2022

CRIA A FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, E
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE QUE TRATA O Art. 6°,
DA LEI FEDERAL N° 14.133/21.

Eu Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhao^
Fasso saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a
Municipal de Vereadores, aprovou e eu sanciono a promulgo a presente lei.

Art r Fica criada a função de Agente de Contratação no Anexo I da Lei
alterada pela Lei n° 04/2016 que "Estabelece a Estrutura Organica Municipal de Sao
Raimundo do Doca Bezerra e dá outras providências".

§1" - O Agente de Contratação será designado para desempenhar as seguintes
atribuições:

I - Tomar decisões acerca do procedimento Ücitatório:

II -Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória:

III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao
princípio da celeridade;

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até
a homologação;

§ 2° - Caberá ao Agente de Contratação, além dos procedimentos auxiiiares a que se
refere o §1°, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da Lei
n'^ 14133 de 1° de abril de 2021,

Art. 2° O Agente de Contratação será designado pela autoridade competente, observados
os/equisitos do art. 7° da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021.

Art. 3® Fica criada equipe de apoio do Agente de Contratação composta por 3 membros, a
qual será designada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as
normas de organização administrativa indicarem, entre agentes públicos, para auxiliar o
agente de contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo
licitatório, observados os requisitos do art. 7° da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021.

Art. 4° Fica criada a Comissão de Contratação no Anexo I da Lei n° 01/2015, alterada pela
Lei n° 04/2016 que "Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra e dá outras providências", composta por, no mínimo, 3 (três) membros com a
seguinte estrutura:

I - Presidente da Comissão de Contratação;

II - Secretária da Comissão de Contratação;

CNPJ 01.611.836/0001-95. Rua Antonio Neto. 249 - Centro ~ Fone; 099-984843336
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHÃO
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111 - Membro da Comissão de Contratação.

§1° - A Comissão de Contratação será designada para desempenhar as seguintes
atribuições;

I - Substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais;

II - Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o
disposto no art. 32 da Lei Federal rf 14.133/2021;

tll - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, Previstos
no art. 78 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as normas e os regulamentos expedidos
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal:

§ 2°. A Comissão de Contratação será designada pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade, conforme os requisitos estabelecidos no art. 7°da Lei n° 14.133 de 1° de Abril de
2021.

Art. 5° Fica estabelecido os vencimentos a serem pagos aos Agentes Públicos criados por
esta Lei, conforme Anexo I.

Art. 6° Os recursos para a execução da presente Lei serão os consignados no orçamento
anual, destinados ao pagamento de pessoal.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra MA, em 18 de julho de
2022

1 N"de
i Ordem

Seliton Miranda de Melo

Prefeito Municipal

ANEXO I -

CARGO COMISSIONADO

Simboíogia Quant.Cargos

Agente de Contratação

Membro da Equipe de Apoio MEAC 03
do Agente de Contratação

Presidente da Comissão de ppp
Contratação

Valor da ^ratificação

(R£)

3.000,00

1.818,00

1.818.00

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antonio Neto, 249 - Centro - Fone: 099-984843336
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHÃO
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Diário Oficia^
município de são RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -

executivo

LEI N° 008, DE 18 DE

OB .OB.Te a. oe que trata o
Art 6®. DA LEI FEDERAL N" 14.133/21.

Eu Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra^ Municipal díve^readorer provou e eu Lnciono e
disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal
promulgo a presente lei:

Art 1" Fica criada a função de Agente de do Dom e dá outras providências",
que "Estabelece a Estrutura Orgânica IVlunicipal de Sao Raimundo

§1» - O Agente de Contratação será designado para desempenhar as seguintes atribuições:
I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório,

„ -Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu ttuxo satisfatõrio, desde a fase preparatõria:
111 - dar impulso ao procedimento licilaíórlo. em ambas as suas fases e em observância ao pnncip
,V - "»• » "" " """ " ■

,,. o.« »
Ls processos de contratação direta nos termos do art. 72 da Lei n 141 dd
Art 2» O Agente de Contratação será designado peia autondade competente, obsenrados os requisitos do art. 7»
da Lei nM4.133 de r de abnl de 2021.

Art S'' Fica criada equipe de apoio do
pela autoridade máxima do órgão ou da desempenho e na condu.ção de todas as etapas
entre agentes públicos, para auxiliar o agente 133 de 1' de abril de 2021.
do processo licitatório. observados os requisitos do art. 7 da Lein i4.i.3o

1 t oi n° 01/2015 alterada pela Lei n® 04/2016 que
Art 4® Fica criada a Comissão de Sg"®oainiundo do Doca Bezerra e dá outras providências".-Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de Sao Rairnundo
composta por, no mínimo, 3 (três) membros com a seguinte estrutu .

I _ Presidente da Comissão de Contratação;

OtAR.0 OPtCAL ELETRÔNICO DE " "^1
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÀWO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO. ^ ^
saoraimundotíodocabezerra.rna.gov.br/transparsnda/diario ,
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: Ccfb059a35c225323ed1bb2e77e9a22266d217b6
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO ^



Proci.. ikOld ÍMjC
II - Secretária da Comissão de Contratação; RubífcT—
III - Membro da Comissão de Contratação.

§1». A Comissão de Contratação será designada para desempenhar as seguintes atribuições:
I - substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou aenriços especiais;
II - Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, obsenrado, no que couber, o disposto no art. 32 da Lei
Federal n°14.133/2021:

1,1. receber, examinar e julgar documentos relativos ^P—
14.133, de 2021, observadas as normas e os regulamentos expedidos peío i-nei

§ 2». A comissão de Contratação será designada pela^autoridade máxima do órgão ou da entidade, conforme os
requisitos estabelecidos no art. 7"da Lei n» 14.133 de 1» de Abnl de 2021.

Art 5» Fica estabelecido os vencimentos a serem pagos aos Agentes Públicos ciados por esta Lei, conforme
Anexo 1.

Art 6- Os recursos para a execução da presente Lei serêo os consignados no orçamento anual, destinados ao
pagamento de pessoal.

Art T Esta Lei entra em vigor na daía de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra MA, em 18 de julho de 2022
Seliton Miranda de Melo

Prefeito Municipal

ANEXO 1 -

CARGO COMISSIONADO

Ordem
Cargos

01 Agente de Contratação

T 1 Valor da Gratificação
Simbologia Quant (RS)

AC 01 3.000,00

Membro da Equipe de Apoio do Agente de 03 1.818,00
Contratação

03 Presidente da Comissão de ConU^aíaçâo

04 Secretário da Comissão de Contratação

05 Membro da Comissão de Contratação

PGC 01 1.818.00

SCC 01 1.818,00

MCC 01 1.818,00

diário oficial eletrônico PREFarURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇ
saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/transparencia/diariD
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: Ccfb059a35c225323ed1bb2e77e9a22266d21?b6
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO
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Que Regulamenta a Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Município de São Ruiinitmh do Doca Bezerra, hsiado do Aíaranlulo.

SÉLITON MIRANDA DE MELO, Prefeito do Mtmicípio de SÃO RAIMUNDO DO
DOCA BEZERRA, ESTADO DO MARAiNHÃO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

DECRETA

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Ali. í" Este Decreto regulamenta a Lei 14J33, de T de abril de 2021, que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, Esiado do Maranhão.

Art. 2" O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, autarquias, fundações, fundos especiais
e asdemais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo ánico. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n'' 13.303, dc 30 de junho de 2016.

Art 3" Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funções, da motivação, da vinculaçao ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n" 4.657, de 4
de setembro de 1942 (Lei de Introdução ás Normas do Direito Brasileiro).

C APÍ FULO il

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4" Ao Agente dc Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbea
condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de
documentos, cabendo-lhes ainda:
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I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnaçôes e os pedidos de esclarecimentos ao edita! e aos
anexos, além de poder requisitar subsidies formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

III - verificar a conformidade da propostív em relação aos requisitos estabelecidos no edital;IV -
coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

Vi - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;

Vli - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;X - conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e

Xi - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

§ r A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber.as
atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos
auxiliares a que se refere a Lei n" 14.133, de I" de abril de 2021, a instrução dos processos de
contratação direta nos lermos do art. 72 da citada Lei.

§ 3° Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto
no art, 7" e do caput do art. 8" da 1 .ei 14. i 33/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei l-ederai. no
que SC refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho
das funções essenciais á execução da Lei Federal 14. ] 33/21.

§ 4" O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem
necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o
desempenho das funções listadas acima.

§ 5® O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e •
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quando se íralar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores c fiscais
de contratos

§ 6''. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (ires) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão

§ T Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será
designado Pregoeiro.

Art. 5" Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que traia
a Lei íf 14.133, de l^de abril de 2021, a autoridade municipal obsewará o seguinte;

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação: e

III - previamente à designação, verifícar-se-á o comprometimento concomitante do agente com
outros serviços, alem do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma
adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO
DO PLANO DE CON í RA1 AÇÕES A.NU AL

Art. 6" O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar
as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamentocom o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pela
Administração Pública Municipal na realização de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO ÍV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7" O Estudo Técnico Preliminar é documento con.stitulivo da primeira etapa do planejamento
de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução c dá base
ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua
pela viabilidade da contratação;
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■Arf. 8" O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7" deverá evidenciar o problema a ser
resolvido o a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, c conterá os seguintes elementos;

1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

íl - demonstração da previsão da contratação no piano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o ptanejamenío da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhada.s das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

Vil - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

VIÍI - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economícidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente á celebração do contrato,
inclusive quanto á capacitação de ser\'idores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - de.scrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas miiigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimenío e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina. • #
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§1^0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, iV,
VI, VIIl e XÍIÍ do capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

§ 2'' Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho
e qualidade almejados, a especincação do objeto poderá ser realizada apenas em tenno de
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos

CAm ilLO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art T O Municipio elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,
o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de
maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de
licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.

§ 1". Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
Termos do art. 19, II, da Lei rf 14.133, de Pde abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER,
do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SíASG, do Governo Federai, ou o
que vier a substituí-los.

i? 2® .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art, 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Municipio deverão ser de
qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as fuialidades ásS quais se destinam,
vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do
produto que,atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPITULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros
previstos no § 1° do art. 23 da Lei n" 14.133, de \° de abril de 2021, são autoaplicáveis. no que
couber.

Art. 12. Adotar-se-á, pata a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunlode
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 daLci n® -
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14.133, dc r de abri! de 202K desconsiderado.s os valores inexequiveis, inconsistentese os
excessivamente elevados.

§ r A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § !" do arl. 23 da Lei n''
14.133, de 1 ° de abril de 202 L o valor estimado ptiderá ser, a critério da Administração, a média,
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados
outros critérios ou métodos, desde que devidamenfôjustificados nos autos pelo gesíorrcsponsável e
aprovados pela autoridade competente.

§ 2" Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande
variação entre os valores apresentados.

§ 3° .A desconsideração dos valores inexequivei.s, inconsistentes ou excessivamente elevados, será
acompanhada da devida motivação.

§ 4'^ Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com ba.se em menos de
três preços, desde que devidamentejustificada nos autos.

CAPÍTULO VII

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoriedade de implantação de programa dc integridade pelo licitanle vencedor, no
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo dc 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem
prejuízo da aplicação dc sanções administrativas em função dc inadimpieraento de obrigação
contratual, obser\'ado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTI LO VII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou t^ara a contratação dc serxdços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da
autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela e.xecução do objeioda
contratação seja constituído por mulheres vitimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos
do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes -
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procedimentos operacionais;

I - realização de avaliação previa dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos
seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrcmatação.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a
obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas
legais e no edital de convocação sobre os entreveros resultantes das negociações.

li! —elaboração do edital de íibertura da licitação contendo inionnaçôes sobre descrição dos bens,
seus valores mínimos, locai e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens
arrematados, condição para participação, dentre outros.

iV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os
vencedores dos lotes licitados.

§ I® O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser
homologado assim que concluída a iáse de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento
pelo licitanle vencedor, na forma definida no edital.

§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea
integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPITULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos
com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica,

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3"" e 4'' doart.
88 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a fonmade
cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17 - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da
Lei Federal n." 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso ÍII do citado art.
60, a equidade entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor
destas, sucessivamente.

'40
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Art 18 - Quando o empaic se der com base na Lei Compiemenlar l-cderai n.*^ \2j, de 2006, o
desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de Coníralaçao de que pretende íicar
com a obra e/'ou serviço, com a apresentação de nova proposta dc valor inferior.

C.APITLLO XII

DA HABILITAÇÃO

Ari. 19. Para efeito dc verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que
prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que
se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5" do art. 17 da Lei n" i4.133,de Tde
abnl de 2021, assegurado aos demais ücitantes o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas.
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema tnformatizadoprevendo
acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança
quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentosassinados digital mente
com padrão ICP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos íícitatórios no município de
São Raimundo do Doca Bezerra/'MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n," 14.133/2021, se
dará nas seguintes modalidades;

I - jurídica;
II - técnica;
III - tlscal, social e trabalhista;

e IV - econòmico-financeira.

§ 1.'' - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o iicitante exercer direitos c assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se á comprovação de existência
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2." - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos í, 11, íil, IV, V
e Vi, §§§§§§§§§§ L^ 2.^ 3.", 4.", 5.° 6.°, 7.^ 8.", 9.\ 10.^ I e II, 11." e 12." da Lei Federai n."
14.133, de 2021;

§ 3." - Para efeito de verificação da qualitlcação técnica, quando não se tratar de contratação de
obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-proíissional e técnico
operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o prollssional ou a empresa possui
conhecimento técnico e experiência prática na execução de ser\'iço de caracterí.siicas semelhantes,
tais como. por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução dc objeto
compatível com o licitado, bem como. atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico
ou privado desde que, cm qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão dc Contratação
realize diligência para confirmar tais infonnações.

A?
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§ 4." - Na documentarão de que trata o inciso 1 do an. 67 da Lei l-ederal n'' 14.133 de 2021, nüo
serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de prolissionais que, coniprovadamente,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos IIÍ e IV do caput do art. 156 da
Lei n" 14.133, de r de abril de 2021, em dccorrcncia de orientação proposta, de prescrição técnica
ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 5." - A comprovação da regularidade irscai, social e trabalhista se dá mediante a apresentação
de:

1 - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

1! - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do Hcitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

íil - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
Hcitante, ou outra equivalente, na forma da lei:

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei:

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. T da Constituição Federal.

§ 6." - A habilitação econômicoTmanceira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e
parágrafos da Lei Federal n/' 14.133, de 2021

CAPÍTULO XUI

DO SISTLIV1A m: REGISTRO DE PREÇOS

Art. 21. Em âmbito municipal, c permitida a adoção do sistema de registro de preços para
contratação de bens e serviços comun.s, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado
nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de liens ou pwra a
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade.

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser
adotadas nas modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação
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deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de rcgislrodc pieços -
ÍRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úiois para que outros órgãos ou entidades
registrem eventual interesse em participar do processo licitaíório.

§1^0 procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade
gerenciadora for o único contratante.

§ 2" O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2'^ Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de j^rticipação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3® Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados [lelos participantes na fase
da !RP, o editai deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo tola! a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços tem prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art, 25. A ata de registro de preços nào será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão
ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutosaos contratos
dela decorrente, nos termos da Lei rf 14.133, de T de abril de 2021.

Art. 26.0 registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

n - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalenlc no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

111 - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar superior
àqueles praticados no mercado; ou

ÍV - sofrer as sanções previstas nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei n'' 14.133. de T
de abril de 2021,

Parágrafo único. O cancelainenlo de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, 11 e [V do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou ~
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ií - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação;

I - paralela e nào excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização
de contratações simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do
beneficiário direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições
de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ I" O credenciamcnlo será divulgado por meio de editai de chamamento público, que deverá
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lísíade
credenciados, desde que preenchidos os r^|uisitos deilnidos no referido documento.

§ 2" A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições
de reajustamenlü.

§ 3" A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário
direto do serviço.

§ 4" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá
fixar a maneira pela qual será feita a di.stribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam
aplicados de forma objetiva e impevssoal.

§ 5" O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

capitulo XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Ari. 29, Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação do Interesse
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n"" 8.428.
de 02 de abril de 2015.
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CAPh ELO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) previsto no art. 87 da Lei n." i 4.133. de r de abril de 2021, o sistema de registro cadastra!
de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na instrução Normativa n
3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

§ 1" A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados atendidos os
critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade
dos procedimentos para o cadastramento.

§ r Na hipótese a que se refere o § l*" deste anigo, será admitido fornecedor que realize seu
cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

capítulo XVII

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão
adotar a tórma eletrônica.

§1" Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no
contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso decenificado digital pelas
partes subscritoras, nos lennos do art. 4*^, inc. lU, da Lei 14.063, de 2j de setembro de _ .

§2" Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração devera
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Imdoneas
e Suspensas'(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as cenidoes
negativas de ínidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo
processo.

CAPÍTULO xvni

DA SliBCON í RA I ACÂO

Ari. 32. A possibilidade de subcontrataçào, se for o caso, deve ser e.xpressamente prevista no edital
ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento
equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permílido para subcontraiação.

§ 1® É vedada a sufacontratação de pessoa física ou Jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom -
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçàona . ^
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constar expressamente do edita! de licitação.

8 É vedada cláusula que permita a subcontralaçào da parcela principal do objeto, ^
Lo „.o de itL para os qua.s, como requisito de
exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a cxvcuçdo Ç . pe
ou contratada, com características semelhantes.

§ 3° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria
não deve ser considerada subconíratação.

CAPÍTliLOXIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33. O objeto do contrato será recebido:

í - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da
br^lTinitivamente. após prazo de observação ou vistoria, que não poderá
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justtf.cados e previstos no ato
convocatório ou no contrato.

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do cotitratado,
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material
conseqiiente aceitação, em até 10 (trinta) dias da coimimcação escrita do contratado.

CAPÍTULO XXDAS SANÇÕES

Art. 34. Obser\'ados o contraditório e a ampía defesa, todas as sanções previstas no art. 156 dabei
rf 14 133, de T de abril de 2ü2í, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interess
ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, cjuando se tratar de autarquia ou fundação.

( APÍTlíLOXXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 35. A Controiadoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da
Lei n" 14.133, de de abril de 202L inclusive quanto à responsabilidade da alta administração
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para impieinentar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controíesintemos, para
avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos coniratos,com o intuito de
alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e
conílável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia cm suas contratações.

CAPÍTULO x\n

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portai
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. Í74. da Lei n" 14.133, de i de
abril de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma;

I - publicação em diário oficial das intbrmações que a Lei n" 14.133, de C de abril de 2021 exige
que sejam divulgadas em sítio eletrônico oíicial, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilix:ação da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrançade
qualquer valor, salvo o referente ao romecimenlo de edital ou de cópia de documento, que não será
superior ao custo de sua reprodução gráfica,

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos dc artefatos necessários à contratação.

Art. 38. Nas referências á utilizado dc atos normativos federais como parâmetro normativo
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Dccreío.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA-

MA, EM 18 DE MAIO DE 2022

CFF: 779.182.583-0^

Prefeito Municipal
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Decreto Municipal n" 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuaçõc do agente de contratação, da equipe de apom
da comtssão de contratação e dos gestores e fiscais de contrato.s. no âmbito
Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, com base na nova Lei de Licitaçao tL
14.133, do 2021),

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERR/V. DO ESIADO
DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe conterem a Lei Organica do Município, e
tendo em vista o disposto da Lein» 14.133,de I ° de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PREl.IMINARES

An r Esie Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da
equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e nscais de contratos, nas areas de
que trata a Lei n'' 14.133, de P de abril de 2021, no âmbito da Administração Publica Municipa
direta, autttrquica c fundacional.

CAPÍTULO li

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Ari. 2^ O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para.

1 - tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

!í - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu lluxo satisfatório, desde a fase
preparatória:

III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao
principio da celeridade: e

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame ale a
homologação.

Equipe de apoio

Ari. 3" O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a asscssoria jurídica, controle interno
e quando se tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais^
de contratos
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Art, 4" Os gestores e fiscais dc contratos, ou os respectivos substitutos serão
Administração designados pela autoridade máxima do orgão contrato,
de organização administrativa indicarem, para acompanhar e fiscaliza
nos termos dos art. 17.

Art. 5^. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pe
Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art. 6» A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto
públicos indicados pela Administração, em caráter permanente
receber, examinar e julgar documentos relativos as licitaçdese ao.s p i

Requisitos para a designação

Art. T. Fica o Municipio de São Raimundo do Doca Bezerra dispensado do cuinpn^
disposto no art. T e do capu. do art. 8" da l.eil 4.133/21. com lulcro no Aa da e ^ U
Federal, no que se refere aos requisitos eslabelecidos para designaçao^dos agentes publieos p.
O desempenho das funções essenciais à execução da Lei Federai 14. l jj/- .

Vedação

Art 8" Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação sirnuilâirea em funções
mais suscetíveis a nscos, em observância ao principio da segregação dc ®
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contra ç ,

Art 9° Deverão ser obsen ados, quando da designação do agente público e do terceiro qiie
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe «le
especializado ou funcionário ou representante dc empresa que pres e a.ss <
impedimentos dispostos no art. 9° da Lei n" 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IH

DA ATUAÇÃO E DO FUNCiONAMENTO

Seção I

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10, Caberá ao agente dc contratação, em especial;

.úol^
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í - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligencias, se for o
caso, para que o calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, übser\'ado, ainda, o
grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos seguintes aneiálos:

a) estudos técnicos preliminares;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

(l - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de csciarecimenlos ao edital e aos
seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

t") encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso vcritlquc a
possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substancia dos documentos e sua
validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e
iiomologação.

§1^0 agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3^, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2" A atuação do agente de contratação na fase prepaiaiòria deve se ater à supcnúsâo c às
eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-sc do cunho
operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso I do caput.
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.Art. 11. Nas licilações que en\'oIvam ben.s ou serviços especiais, o agente de conlrataçao poderá
ser substituído por comissão de contratação, íbmiada por, no mínimo, 3 (três) membros,
designados nos termos do Capítulo ií.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que e.Kpressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que
houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoriajuridica ou
de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de
subsidiar sua decisão.

Seção n

Equipe cie apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação
nas etapas do processo íicitatório, dc que trata o inciso II do art. 10.

Parágralb único. A equipe dc apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de
assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade ücitanie, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Comissão de contratação

Funcionamento

Art. 14. Caberá á comi.ssão dc contratação, entre outras:

I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a
contratação de bens ou ser\'iços especiais.

II - conduzira licitação na modalidade diálogo compelílivo, ob.ser\-ado, no que couber, o disposto
no an. 10:

ril - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no
art. 78 da Lei 14.133, de 2021:

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso 11, a
comissão será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos -
penencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de profissionais ~
para assessoramento técnico da comissão. ,



Pne^íiTURA QE

Sâo Raimundo
do Doca Bezerra

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.

CNPJ 01.611.836/0001-95

Rua Antônio Neto. 249 ~ Centro.

E-m»il: cplsaonlbfff-botinail.coni
Site: www.saorainiundododoeabezerra.ma.gov.br

Processe

Rs.;
Rubrica:

Art. 15, A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de
asscssoramcnto jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção IV

(jestorcs e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do
contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes
disposições;

I - gestão da execução do contrato; é a coordenação das atividades relacionadas á fiscalização
técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para ibrmalização dos
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, rcequilíbrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros:

II - fiscalização técnica; é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução
do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e
modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no
edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo
ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

ill - fiscalização administrativa; é o acompanhamento dos aspectos administrativos
exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providencias tempestivas
nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os ai1. 17 a 19
conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de
Contratante e demais legislações correlatas.

Gestor do contrato

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
substituto, cm especial:

1 - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os
incisos II e 111 do art. 16.

n - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos
contratos, no prazo de até I (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os
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requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato;

!il - acompanhar os registros realizados peios Rscais do contrato ou dos terceiros contratados, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inionnando. se
for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que
obstarem o tluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e Rscalizaçao do contrato contendo todos
os registros fonnais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para

que atenda a finalidade da Administração:

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
penineiile ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que di.spõe o inciso í do
art. 19,

Vil - estabelecer prazo razoável para comunicará autoridade competente o término dos contratos,
em caso de nova contratação ou prorrogação, visando á solução de continuidade;

Vllí - constituir relatório fínal, de que traía a alínea "d" do inciso VI do § 3" do art. 174 da Lei
n" 14.133, de 1" de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contraio,
como fonna de aprimoramento das atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações
pertinentes às suas competências;

II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados:

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexalidão ou irregularidade
constatada em desacordo com a execução do contraio, determinando prazo para a correção:

IV - infonnar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção "
dc medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
sancadoras, se for o caso; "
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V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de
contrato, para ratificação;

VH - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de
nova contratação ou prorrogação.

Ari, 19. Cabe ao fiscal administrativo do

legais, do substituto, em especial:

contrato e. nos seus aiastamentos e impedimentos

í - prestar apoio técnico e operacional ao gestor
pertinentes às suas competências;

ÍI - verificar a manutenção das condições de liabili!

do contrato, subsidiando-o de informações

IIÍ - examinar a regularidade no recolhi!
previdenciária e, em caso de descumprimento.
Pública Municipal, quanto ao descumprimento

das contribuições fiscal, trabalhista e
ir as regras expedidas pela Administração

Art. 20. O recebimento provisório ficam a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do
gestor do contrato ou comissão desiunada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os ilscais de contrato de
que traía este Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromi.sso de
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites
das informações recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da •
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contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução do contrato.

CA1>ÍTUL0 V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria
Municipal Contratante.

Ari. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMÜNDODO DOCA BEZERRA -

MA., EM 18 DE MAIO DE 2022.

Sélitq|píVfíI9itfílí^í™elo
CPF: 779.182.583-04

Prefeito Municipal
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Decreto Municipal n° 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

DECRETO N° 004/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022

Que Regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Município de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão.

SÉLITON MIRANDA DE MELO, Prefeito do Município de SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que ihe são conferidas por lei,
DECRETA;

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1" Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão.

Art. 2° O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas
subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3° Na aplicação deste Decreto, serão obsen/ados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vincuiação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-
Lel n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO II

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4° Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a condução da fase
externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições
mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I - conduzir a sessão pública;
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li - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimenlub du cJíldl e dus diiexua,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; IV - coordenar a
sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e
sua validade jurídica;

Vil - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua
decisão:

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
^ listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que
se refere a Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do
art. 72 da citada Lei.

§ 3® Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7° e do
caput do art. 8° da Lei 14.133/21, com fulcro no Ari. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federal 14.133/21.

§ 4° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem necessário, com
0 suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas
acima.

§ 5® O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e quando se tratar
de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

§ 6®. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
sotidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição
individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão

§ 7° Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art. 5® Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei n®
14.133, de 1® de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte;

1 - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e
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III — previamente à designação, verifícar-se-á o comprometimento concomitante ao agenie com ouiros
serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização
contratual.

CAPÍTULO III

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6° O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações
dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e
subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Municipal na
realização de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7° O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao

^ termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 8® O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

^ VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

Vil - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas á manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mltlgadoras, incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do
capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as
devidas justificativas.

§ 2° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9° O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser
utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a
documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.

§ 1°. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
termos do art. 19, II, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

§ 2° .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por
escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de
luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPÍTULOVI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de
2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1® de
abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2° Os preços coíetados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 3° A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada
da devida motivação.

§ 4" Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,
desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULOVII

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses,
contado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o Início da implantação de programa
de Integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções
administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que
até 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas
de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo
instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais;

I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus
preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de
convocação sobre os entreveros resultantes das negociações.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus
valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição
para participação, dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados.

§ 1° O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma
definida no edital.
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§ 2® A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a integridade
dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPÍTULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3® e 4® do art. 88 da Lei n®
14.133, de 1® de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.®
14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso III do citado art. 60, a equidade entre homens e
mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

^ Art. 18 - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.° 123, de 2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada
presencialmente nos termos do § 5® do art. 17 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e
autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios no município de São Raimundo do
Doca Bezerra/MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica;

^ II-técnica;
III - fiscal, social e trabalhista:
e IV - econômico-financeira.

§ 1.® - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e
a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2.® - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos I, II, III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§
1.®, 2.®, 3.°. 4.®, 5.°, 6.®, 7.°, 8.®, 9.°, 10.®, I e II, 11.®e 12.® da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

§ 3.® - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços
de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por
outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de
serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a
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execução de objeto compatível com o licitado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize
diligência para confirmar tais informações.

§ 4.° - Na documentação de que trata o Inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação
das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade.

§ 5.° - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

I! - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
llcitaníe, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
^ instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

§ 6.° - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.M4.133, de 2021

CAPÍTULO XIII

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
Inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de
um órgão ou entidade.

■y Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação deverá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo
mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do
processo licitatório.

§ 1® O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for
o único contratante.

§ 2® O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2® Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
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§ 3° Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital
deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Ari. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos
da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021.

Art. 26. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da
prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de
contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ 1° O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições
gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que
preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2° A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamento.

§ 3° A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
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§ 4° Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá fixar a
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva
e Impessoal.

§ 5° O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

CAPITULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, como
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) previsto
^ no art. 87 da Lei n.® 14.133, de 1® de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município

será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia.

§ 1° A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.

§ 2° Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAPITULO XVIi

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica.

§1® Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por melo do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos

^ termos do art. 4°, inc. III, da Lei n® 14.063, de 23 de setembro de 2020.

§2® Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e
de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIII

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda,
informar o percentual máximo permitido para subcontratação.
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§ 1° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 2° É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de
atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características
semelhantes.

§ 3° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33. O objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços;

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX DAS SANÇÕES

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de
de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da

respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULOXXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

^ Art. 35. A Controtadoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n° 14.133, de 1°
de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação,
promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36, Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, a divulgação dos atos será
promovida da seguinte forma:
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! - publicação em diário oficia! das informações que a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 exige que sejam
divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de
sua reprodução gráfica.

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste Decreto
e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à
contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal, considerar-
se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA. EM 18 DE MAIO DE
2022

SÉLITON MIRANDA DE MELO

Prefeito Municipal

Decreto Municipal n° 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de
contratação e dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica
e fundacional, com base na nova Lei de Licitação {Lei n° 14.133, de 2021).

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso
das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto da Lei n® 14.133, de 1®
de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO l

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio,
da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nas áreas de que trata a Lei n® 14.133, de 1° de
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional.

CAPÍTULO 11

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
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Processe;

(ubrica:

III - dar impulso ao procedimento ücltatório, em ambas as suas fases e em observância ao princípio da celeridade,
e

tV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Equipe de apoio

Art. 3° O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e quando se
tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

Art. 4° Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, serão representantes da Administração
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos dos art. 17.

Art. 5°. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art. 6®. A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de agentes públicos
indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

Requisitos para a designação

Art. 7°. Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7° e
do caput do art. 8° da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federal 14.133/21.

Vedação

Art. 8°. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais
suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir a possibilidade de
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Art. 9°. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n° 14.133,
de 2021.

CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial:

I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o
calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação,
em especial na confecção dos seguintes artefatos:

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA^
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: S
saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/transparencia/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 767deb9a72e51d34924db4877e172df76cb1be2e ^
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO ®



SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA:: DIÁRIO OFICIAL - EXECUTIVO - NÚMERO 330QUARTA. 18 DE MAIO DE 2022 PÁGINA 13 DE 17

a) estudos técnicos preliminares; Processo^, ^
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico; li Qr

Rubrica:

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do editai e do instrumento do contrato;

11 - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

1) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e
exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação.

§ 1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3°, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais diligências
para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos
arrolados no inciso I do caput.

Art. 11. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído
por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo II.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que traía o caput responderão soiidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.
Seção II

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação nas etapas do
processo licitatórlo, de que trata o inciso II do art. 10.
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Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou
de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua
decisão.

Seção III

Comissão de contratação

Funcionamento

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras;

I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais.

1! - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto
no art. 10;

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxillares, previstos no art. 78 da Lei n®
14.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso il, a comissão será composta
de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da
Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão,

Art. 15. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico
ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar
sua decisão.

Seção IV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado
pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições;

I - gestão da execução do contrato; é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e
administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre
outros;

II - fiscalização técnica; é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução
do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o
resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

III - fiscalização administrativa; é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente dos contratos
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19 conhecer as normas,
as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de Contratante e demais legislações correlatas.
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Gestor do contrato

FIs.:
Rubrica:

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em
especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos II e III do
art. 16.

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de
até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e
pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação
e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não
de eventuais adequação ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

Vi - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19;

Vil - estabelecer prazo razoável para comunicar á autoridade competente o término dos contratos, em caso de
nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei n® 14.133, de 1° de
abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em
especial;

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências;

II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidâo ou irregularidade constatada em
desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas;
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VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações
exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação
ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e Impedimentos legais, do substituto,
em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de Informações pertinentes às suas
competências;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

ill - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
descumprimento, observar as regras expedidas pela Administração Pública Municipal, quanto ao descumprlmento
contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do contrato
ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata este
Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das Informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle Interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
^ Interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria Municipal
Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

DESPACHO

Assessoria Jurídica

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo, para exame da Minuta de
instrumento convocatório c anexos, conforme o Processo Administrativo n" 140101/2025, na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, para futura e eventual Contratação de empresa
especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades
da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., nos termos do parágrafo único,
do Artigo. 19, inciso IV, da Lei Federal rf 14.133/2021, e suas alterações posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 22 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO ALVES Assinado de forma digital
c por FRANCILDO ALVES e

SILVA;01355374367

SILVA;0135537436 Dados: 2025.01,22

7 13:40:26-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente

W

'Si ■ Mi- ••

^ RU.'': •'"•"J ' .í
^ C£N rir i-



Processo:

Rs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

MINliTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" /2Ü....

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025) >

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigil^m
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimunífc^o Do^
Bezerra - MA. ^

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCIJ^NTAÇ.TO-

DATA: / /2025

HORA: Até às horas ( ) horário local.

TERMO DE ABERTURA ^

Este volume do Edital da Dispensa 4i^ici^ão^^^. /2025, possui 49
(quarenta e nove) páginas, incluindo esta, numericamei^^'denMiís c assinadas por minha
pessoa.

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
de 2025.

tado do Maranhão, em de

i^ldo Alves e Silva
Hl^dor presidente r
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MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 003/2025

"ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021"

1. PREÂMBULO

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZ|R^^ESTAdP DO
MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF: 02.889.201/0001-17, Através des^pma^l^nicipal, nos
termos do art. 75, INCISO U, da Lei Federal 14.133, de 01 de 202^0 Decreto
Municipal n" 04/2022, de 18 de Maio de 2022, toma público em realizar
a Contratação de empresa especializada para prestação de Serviç^^ie ViMÊnci^^esarmada, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Rainjmiai«Ío DoS Bezerra - MA., na
forma descritiva e requisitos constantes no Edital e anexo^^

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realizaça^^l^ Di®énsa de Licitação para a
contratação direta do objeto acima especificadoyfc^.Câmara^^jjiieipal TORNA PÚBLICO o
interesse da Administração em obter propostas ad^ionais de cvc^ais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HOR.

PROPOSTA(S) E DOCUMENTAÇÃO^

DISPENSA N° /2025

PROCESSO ADM; N° *

ÍltTE>ARA APRESENTAÇÃO DA(S)

DATA LIMITE P.^^^RESI^AÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA:

HORA: Atj^às .^.) horário local.

EI^d^RE^^ARfffNVÍO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÃO:

y ^^W^opo^ de Preços e documentação deverá ser entregue até às ( ), horas do
/2025, no Setor de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do

^^^ca^Jíêerra, sito a Rua Antônio Neto n" 251 - CENTRO - CEP: 65.753-000 - São
\^|||^ndo do Doca Bezerra - MA., no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, em dias

^|»te^ de 2" a ó'' feira, ou pelo E-mail: cainaramunsrdb(Siqmail.com

Vobjeto e valor estimado

2.1. A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para
prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as
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necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra MA., na forma
descritiva e requisitos constantes neste Edital e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de R$

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO V3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa de Licitação, observado o
deste Edital, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a ativid^^
procedimento de contratação direta, desde que comprovem possuir os rem^i^os nec^ários à
qualificação nos documentos especificados no item 6 deste Edital, v^^>s^^^ue e^Kerem
cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser

pequeno porte ou MEI; ^

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de Jj^açã
contrato, direta ou indiretamente:

Edital, v^E^os^^
:éria.

^l^ou lylvipar di

tU empresas de

cipar da execução do

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se en^ntrè. ao tcm^T da Dispensa de Licitação,
impossibilitada de participar da licitação em ded^râ^Kle^anção que lhe foi imposta;
3.3.2. Aquele que mantenha vínculo comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do ou c™^a<re contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitaç^^w a^ na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parerM^m linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física oujj^^ca qi\^osc (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha
sido condenada judicj^fS^e, coini^nsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trqja^^do^^ condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes casoWcdadoSj^la legislação trabalhista.

3.3.3.1. 0>i!límea^ento A que trata o subitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que
atue em subsmiuiçM^iímtra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanç^^ÇH^I^^cada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

3^^^Pe|Kas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta
^\pcWÍ de Licitação;

^3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de São Raimundo
no Doca Bezerra - MA., bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio ou
dirigente.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.
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4. DO JULGAMENTO

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o agente de contratação fará a apreciação
dos documentos neles contidos. ✓

4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação
empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar d^|^jesent»
qualquer dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num pr^^^h||^^J
(três) dias úteis após tomar ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformida^xorr^^^xigit*) neste
Edital, poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Muniel^L para ^«í^car se as
condições técnicas estão de acordo com o exigido neste Edital.

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentd^^^dos ^Bnieros subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e^fibitá^^^s^exclusivo critério,

4.5. Serão consideradas habilitadas às empresas que ate^^j^mj^os os itens exigidos neste
4.6. Após a análise da proposta de cotação e ha^J^c^á^i ^npresa ofertante do menor preço será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias ^^ermo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO D^^ROTp^(S) E DOS DOCUMENTOS
5.1. Os interessados deverão apresentar a pr^kpla comercial e os documentos de habilitação, ao
Agente de Contratação, nos dÍÉ^^liora est^clecidos no preâmbulo deste instrumento, das
seguintes formas:

5.1.1. POR MEIO EUí!^tóNlc5^
5.1.1.1. A cmpresau^eressaS^fn participar da presente dispensa de licitação, deverá enviar a
proposta de j*cos (colação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no
subitem 6>^t^wRtal, aravés do endereço de e-mail: camaramunsrdb@gmaiLcom, o qual
deverá conte!^ i^^lííuo de que se traía de proposta de preços/cotação e documentação
neccséiB>d«^^ticipação no procedimento de Dispensa de Licitação n° /2025; ou

^ rS^IO FÍSICO:
^'empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a
ação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois)

Idpes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

Razão social

CNPJ n": _
Endereço: _
À

Razão social:

CNPJ n°:
Endereço:
À
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Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Rua Antônio Neto n° 251, - Bairro Centro -
São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO
/2025

Envelope 1 - "Proposta de Preços"

Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Rua Antônio Neto n" 251, - Bairro Centro

- São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
/2025 y

Envelope 2 - "Documentação para
habilitação"

5.1.2.2. O Envelope n" l (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as inform^es/^
exigidos no item 5 deste Edital, e o Envelope n^ 2 (DOCUMEi^\ÇÃ'
HABILITAÇÃO) devera conter os documentos exigidos no item 6 deste

5.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receW^^rotoco^^
recebimento dos envelopes devidamente lacrados.

cão »ào -cer5.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e do(
preceitos estabelecidos neste Edita! estão completos, ficand^
Agente de Contratação.

rotocomôtestando o

itaçào^Ko «certificará que os
|bnad»a efetiva análise pelo

5.4. A proposta do interessado deverá conter a duvida indre^^^^os quantitativos ofertados,
elaborado em conformidade com o modelo de prg^sta^contido n^Anexo II.

5.6. A proposta deverá ser apresentada en^jlil^^l^a,^biografada ou impressa por qualquer
meio usual em papel timbrado do prQ^unen^^ei™píCições alternativas, emendas, rasuras,
entrelinhas ou omissões, encadernada'Skmamp«la e numerada seqüencialmente (número de
folhas e número total), devidamente datad^^^ve^o estar rubricadas e a última folha assinada
por representante legal da empr^, e consigna^r

5.6.1. Número da Dispen^ nome ou Razão Social do proponente, número do

CNPJ, endereço compljJ^^lcfoq^ eiMereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para
contato, bem como d^o^|ncário^^me e número do banco, agência e conta coirente para tins
de pagamento), coí»me rnah|l^o constante do Anexo TI;

5.6.2. Devemyi^: incluío^s todds as infonnações necessárias ao Vereador presidente detalhamento
do objeto 54^r^k|ta de otcços e, ainda, as seguintes informações:

5.6.2 J«J^^i^Smário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em
al^ist^y^lWWWencíalmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais,
^cn®^o tS^s os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução

quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
^Ara^ão disposta no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

S|«6.2.3. Prazo de prestação dos serviços/itens objeto de acordo com o estabelecido no Projeto
Básico, Anexo 1 do presente Edital.
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i\^kusto. decorrente de

5.6.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Câmara Municipal, poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao
proponente a aceitação.

5.6.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Disp^j^^de
Licitação, em conformidade com o Projeto Básico, constante do ANEXO I, mencionan^^^ V
informações técnicas necessárias.

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de "MENOR PREGíJ^PO^^W|^

5.8. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente na ^|^osta,
estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dj^erisa.

5.9. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo ppi^|^^^|^to. decorrente de
fato superveniente e aceito pela administração.

5.10. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponeiií^sào^^iplJos e suficientes para
assegurar a justa remuneração pela execução do objeto 4s^^lic^^9ãa^^indo todos os tributos
e demais despesas, seja qual for o seu título ou naturez^jgs c(^o fretes, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locoimí^o, alim^^^^io e quaisquer outras, segundo
a legislação cm vigor, devendo o preço ofertad||^orr^)ondcr, «gorosamcntc, às especificações
do objeto desta Dispensa de Licitação. V

5.11. O agente de contratação examinaa^apr^^ta^^eços/cotação, que deverá atender aos
requisitos deste Edital, bem como a do3k|entaç»necessária para habilitação da empresa neste
procedimento de contratação direta. J

5.12. A empresa interessada, ^^^sião da ^rticipaçao nesta Dispensa de Licitação, poderá
apresentar, no prazo previsto no j^^ral^^^deste Edital, somente a proposta de preços (cotação),
no entanto, caso a projp^ ap^pnta^ seja classificada em primeiro lugar (vencedora), a
empresa proponente <^^^^|^presen^ toda a documentação prevista no item 6 deste Edital, no
prazo a ser fixado igen«le contratação ou pela Câmara Municipal.

6. DOCUMEÍ^ÇÃWARA HABILITAÇÃO

6.1. HABlLN^^^iX^Tvir a ■
6.1^ C^Sí^S^entidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
jfes^k|abilÍHa^ limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
eh|presl|Lt^^ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

6\.2%bôva de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso
%l^piimoempreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual dc responsabilidade
dimitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda.), ou do
Residente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição
para com a Fazenda Federal.
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6.1.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

6.1.3. Inscrição de Microempreendedor Individual-MEl; ou j

6.1.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

6.1.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenj^ggistradítem se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ac^s, ^^panl^o de
documentos de eleição de seus administradores.

6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de P^Éioa T^^ical(CNPJ), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitijjl^jel^Sec^ma^da Receita Federal do
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadaS^^ptiva^ara com a Fazenda Federal.
6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de ContribuiíMs Estadua^í^lunicipal, se houver.

6.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão^^^^ta^ositiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Díy<W^^^^aj^ão e "Previdenciária", emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Minisjil^ da ^«nd^^omprovando a regularidade para com a

Fazenda Federal e INSS, conforme PortS^^^^pS, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
6.2.4. Certidão Negativa de dIWI
pelo Estado do domicílic^lKSedeVa
a Fazenda Estadual. \

^ Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida
ÍÉlírsa proponente, comprovando a regularidade para com

6.2.5. Certidão N^gtóiva, oí^S^idão Positiva com efeitos de Negativa, quanto á Divida Ativa
do Estado, ex^dida pSb Esta^ro do domicilio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidad^p^^om a Fazenda Estadual.

6.2.6.^Cei1idaS^e^^P^ de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
ati^da^H^WUlilta, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa proponente,
çgtmMjpvanlIp a regularidade para com a Fazenda Municipal.

^«l^ao Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
A^^ynimpio. expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa proponente,
te^p^ando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

N^.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6,2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
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Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.

6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: y

6.3.1. 01 (um) ou mais atcstado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(sl^ür
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a empesa pre^|^^u
prestando de forma satisfatória os serviços compatíveis ou similares em caractcrí^^^fcj^jj^o,
objeto deste Edital.

lUALIFICACÂO FCONÔMICQ-FINANCEIRA:

6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado dc cxercí^^^ c^^is dofiionstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

6.4.1.1. O balanço limitar-sc-ão ao último exercício no pcMoa jurídica ter sido
constituida há menos de 2 (dois) anos. ^ v

6.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida p^^&stril^dor da sede do licitante.
6.4.2.1. Caso seja positiva a certidão de rccuper^f^ojudicial oi^^ajudicial, a comissão exigirá
que a proponente apresente a comprovação de «(íl^or^líiecrivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na fonna do art. 58 da de fevereiro de 2006, sob pena de

6.4.2.2. A proponente em recuperação ^^^ial íu extrajudicial, com plano de recuperação
judicialmente acolhido, deverá, ainda assnk^comprovar todos os demais requisitos de
qualificação econômico-fmancelÉ|||reyistos neste Edital

dt^onstrações

6.5. DEMAIS EXIGENI ACAO:

6.5.1. Declaraçaoj3|í^(s)^apresJTo / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não
é(são) servidoras) p!H^hco(s)í™^unicípio de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. (Modelo
sugerido no an^ lil de^e Edital).

6.5.2. Deci^^^^^^^primento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
FedcrjÉÉ^yi^^gendo no anexo III deste Edital).

á.^^^^DecSimçào de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Modelo sugerido no

^^^^^aração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação (Modelo
I^Aeri^ no anexo III deste Edital).

tí5.5. Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III desteditai).

6.5.6. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP (Modelo sugerido no anexo III
deste Editai), for o caso;
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6.5.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência c
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (ART. 63,
IV DA LE! 14.133);

6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralídade dos cus^^i^oara
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabain^|^
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajutígi^nto^^
conduta vigentes na data de entrega das propostas (ART. 63, §1" DA LEI 14.133)

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILIT^^^^ V
6.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentaji^atrave^[^cópia, por
meio eletrônico, via e^mail, ou em via original. r

6.6.1.1. A prova de autenticidade de cópia de documento púbJí^J ou p^^ul^podcrá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentaçã^4p^j|í'^^^ ^ declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pes^pl; v

6.6.1.2. O reconhecimento de firma somente será ej^ido quS^b hm^er dúvida de autenticidade,
salvo imposição legal;

6.6.2. O agente de contratação reserva-se o direit^l^dic^r o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessána^^^^

6.6.3. Não serão aceitos protocolos de en^w^ou ^icitações de documentos em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e^^^mexos.

6.6.4. Caso a documentação de^fcl|ii|^^não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
dispositivo deste Edita^^vseus^^íe^^P'o agente de contratação considerará o proponente
inabilitado. \

6.6.5. Todos os dd^Hnentosqk^ontenham prazo de validade deverão estar em plena vigência.
Para aqueles décum^Hes seimdata de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias,
contados da^uawDediçàA

6.6.6^^^|ó^^üre^Wos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
ap^en^^^WWkos documentos, salvo em sede de diligência, para:

^^.ó^^^m^Jémentação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos Hcitantes
Vi^idc^k^ecessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

|^\6.3^tualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
prõpostas.

y .. .
6,6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.
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6.7. Os documentos referidos no item 6.2 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio
eletrônico.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO: ^

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da pre^iB^te
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor por itl^, cuja
documentação de habilitação atenda às exigências deste Edita! e seus anexc^ ^

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um a^íi^ontad
apresentação das propostas.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO HífifcDBffiTO^

adcWa a limite para a

9.1. O prazo e demais condições de entrega, i^^bimento ^m^açào do objeto da presente
dispensa de licitação, estão previstos no Projetp^msic^Anexo í^o Presente Edital.

10. CONDIÇÕES Dl PAGAMENTO

10.1. O pagamento sera realizado no praS^^áxii® de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, atrav^^^^dcm bancária, para crédito cm banco, agência
e conta corrente indicados pelo cf|gr^ado. ^

10.2. Considera-se ocort^f^ rec\*mriení) da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a eJc^fcãp do ootêKí do contrato.

10.3. A Nota RscalSm Fatu^tfcverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidad^^k^al e ni|balhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentãcSa mgl^onadl no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

lO.^^íl^BlIlli^na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
otí^i^a^jrcunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
®h|anc«a pejí^cnte, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sD^^ad^^é que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
hPa^ai^Itto iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qmfcquer ônus para a Contratante.
y
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Projeto Básico.

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmdn^^^c
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaq^^^uant^^
regularidade fiscal e trabalhista.

10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que nà

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outram

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela^^
contratante.

t^d& mt^

i n^ima

l^ja emVituaçào
t^^;e púoTico de
la ^wfidade da

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributári|fcj)r^^^ na Mgislação aplicável.
10.10. A Contratada regularmente optante pelo nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a xetençào^^^ut^a quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime, h^^itonto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de ^icial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida

10.11. Nos casos de eventuais atrasos^k pagmiento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto^|c^^onvencíonado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contrat^ll^. entre a dma do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, senJlf^L y
EM = Encargos mpi^oTios^^L
N = Número d^ias eSjre a dal^reyista
para o pagam^^e a do^etivo pagamento;
VP = Valortb pa^|k a ^ paga.
I = índicede cSnpe^lP^ financeira = 0,00016438, assim apurado:

,1

I = {TX) I = ( 6 / 100)7365
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa
anual = 6%

dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

niunsrdb@gmail.com

. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
MA., classificada conforme abaixo especificado:

' • ' ' '^,^3' * *
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10.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.3. CÂMARA MUNICIPAL

ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO.
UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÂO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FIJNCTONAME
MUNICIPAL A
CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇ
DE PESSOA JURÍDICA,

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VJ^ULaIb
VALOR R$ I

11. DO CONTRATO

CAIWVRA

DE TmCEIROS

IMPOSTOS

11.1. A Administração convocará o proponenteyiÉbntor da^*^ta/cotação de menor preço,
para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a5«ar á^ipstrumemo contratual que obedecerá ao
disposto neste Edital e as condições da Lei 4.1 ^/2021.

11.2. Para celebrar o contrato a empresíi^^erá inMer mesmas condições de habilitação.

11.3. Os termos do instrumento de contrata^^j^cular-se-ao estritamente às disposições deste
instrumento. r

11.4. O contrato deverá^êKassiM^iD^^^representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado^^^

11.5. A vigência'^iKContSk^,^ecorrentes desta dispensa de licitação será da data de sua
assinatura, at^^..... d^^. A de 20 obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n°
14.133/202j^^|L J
11.6. (^^^ntrat^^Sírrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado
o djÉpo^SmS^t'24, inciso 11, alínea "d", da Lei Federal n" 14.133/2021.

1^1.^^^ atrações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei
ISl^al^W^ 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
cqntnbpíais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
%l^li^do do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
üj^orma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqüenta
•por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços.

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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12.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: j

12.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empres^^^
pequeno porte ou MEI; ^

12.1.2. A execução dos serviços, é de responsabilidade da contratada; T"

12.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a docjí^nta^^iece^ária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

\V

necessária a

13. RECURSOS EIMPUGNAÇÕES ^ y
13.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o^^c^o, nos termos do art.
165 da Lei Federal n" 14.133/2021.

13.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edi^Éke seus ^m^^deverao ser solicitadas por
escrito e dirigidos à Agente de Contratação e ejj^gu^mediantí^rotocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei. V

13.1.1. Apresentadas às impugnações oy^^vidas^k rn^mas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocolHks. ■

13.1.2. A empresa proponente,^epois de in^^l^da das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgam^pH^^oposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para interposiçã(^de r^u^^^^ífitados da intimação do ato ou da lavraíura da ata, se
presente no momento d^Cj^rtura. \

13.1.3. Interposto ditecurso^ob^ se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previj^ na L^^edera^° 14.133/2021.
14. DO O E JlSCALÍZAÇÃO DA EXECUÇÃO

art. 117 da Lei n'' 14.133, de 2021, será designado representante para

ao^^aiinSt e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as
^^oi^^|Ías nl^ionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de

o^kpfcitos observados.

^fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
iS^isive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
^^nicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n" 14.133,
de 2021.
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14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente ^ra as
providências cabíveis.

m

15. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES ^

15.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contj^ c n\/ro]yro
Básico:

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requi'^Mtc do^^jírato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

15.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar in<»apativeMom^s especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa se^ií^e^l^^, niwo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;^^

15.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito^ não m^^tij^r os serviços da Contratada
caso a mesma não cumpra o estabelecido no Oumrato. apli^pioo ao infrator as penalidades
previstas na Lei Federal n° 14.133/2021; v

15.1.4. Intervir ou interromper o fomeciaíent^^í
Federai nM4.133/2021; ^

{os casos e condições previstos na Lei

15.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de^^(ÍD com as disposições do Contrato;
15.1.6. Denunciar as infraràes c^^^Í|^^>ela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos termos da Lei Feder^^^l4.1

15.1.7. Modificar^iAre^^^ir umíateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n"
14.133/2021; ^

15.1.8. PregriclS^^ envia a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos
neste Projeu^ásra^^V

15^^^^S|ií^s serviços, fomecidos pela CONTRATADA, que estejam cm conformidade
cdmLfl pmteosta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
fcRM^EfecEBIMENTO DEFINITIVO;

>licitar a substituição imediata dos serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
judiciais;

^.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
Constantes na proposta da CONTRATADA;

15.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido
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para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
defeitos;

15.1.13. Liquidar o empenho c efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRA^Í^DA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

15.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências reiaciona^^l^a,
execução dos serviços. Y

15.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto conteá^do^^ os ^ectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas distadas ^^^lunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falha^^^^^^arida^s. fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no^niecS*nt^fca^itens exigidos.

15.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previsiÉs.n^^^ratJ no Projeto Básico:
15.2.1. Executar os serviços conforme especificações doíÍMas^ pre^íte Projeto Básico, não
podendo nunca ser inferior a esta; A

15.2.2. Manter capacidade mínima de execução atender as cSnandas contratadas;

15.2.3. Prestar todos os esclarecimentos qugJ||^^^^^so]j^tados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos itens; ^

15.2.4. Fornecer, nos locais determinados^^C^TRATANTE na(s) Ordem(ns) dos itens dos
objetos da presente contratação, às suas experSbj^entro do prazo de execução estabelecido;

15.2.5. Comunicar à CONTRATT^^Í^jor escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que fora^)bjctoY^^l^to e prestar os esclarecimentos necessários;

15.2.6. Indicar, foi™lÇem^Drepo^ apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel'eS^ução c^^ntrato;

15.2.7. Atend^L|rontai^itc quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestorè^ios q^tratcg inerentes à execução do objeto contratual;

15.2,.8'^fc^(|i^isquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
cgi^t oi^ijolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
^es^kycla^l|p contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
^^^mp^i^mento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
^i^T^ATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
^gamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
íontrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.
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15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens,
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, c recusar os
materiais empregados que julgar inadequados; y

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrig^^^
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaç^j^^

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e ,naS: condições do Contrato^^res\t^^^^
CONTRATANTE para pagamento;

15.2.12. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo^j^belec^kno Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ôm# para
prazo de demais condições previstas neste Projeto Básico.

ij^^elec^

ATANTE, no

15.2.14. Apresentar os empregados devidamente unifp^^ad^ e^^pífiificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteçã^^ividi*! - EPI, quando for o caso;

15.2.15. Fornecer, nos locais determinados pelo^TONJRATAl^E na Ordem de Fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensa^^^^y^ orazo de entrega estabelecido;

15.2.16. Arcar com todas as despesas Teía^onBí^Làekpjíífção dos itens, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em troMse ^uver.

15.2.17. Os serviços deverão ser de excelentewajffade.

15.2.18. A contratada estará ob^
do contrato, ainda que a jI^cuçí

término de sua vigência^L

atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
IéPVíços, decorrente esteja previsto para ocorrer após o

15.2.19. Tomar toíl^ as ^^jdências necessárias pam o fiel cumprimento das disposições
contidas no Pi^eto B^mco e nj^) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
execução dM^^^titativofc contratados;

16. DAS INFllAÇi SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

l^f^^^^S^^^mímção administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a
causa à incxccução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em

d^oi^léia da contratação;

16^.2. Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
Racionamento público ou ao interesse coletivo;

16.1.3. Dar causa à inexecuçâo total do contrato;

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

16.1.6. Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificad^/
16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pí^jar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; ^

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;^^

16.1.10. Comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natuí^^L
16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaç;^^^

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, deL(^^|jos^j^20n.
16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contratd^^^dminMraçao pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções: /

/—

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas
significativos para a Contratante;

\as q^c^ão acarretem prejuízos

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do vale

será aplicada ao responsável por qualquer dpg[

ÍH-ato celebrado com a contratação direta e
preJktas no item 16.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contrafá^oni ad^mis^^ão pública pelas infrações previstas nos
itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital. /

16.2.4. Declaração de inidoneiiíta^^^a licitai^u contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativasjjjjevis^^^i^jtípis 16.1.8 ao 16.1.12 deste Edital, bem como pelas
infrações administrativ^^^evis^l itet^ 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital, que justifiquem a
imposição de penali(^^^^|rais que: a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o
responsável de liciílt^ coM|tar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federatwos, pS^o praz^f^nimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As .H^iç^^^revi^s nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATAÍ^ jim^iíMte com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

fiul^^j!iiicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
edcvido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
aa da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

o injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

^6.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas neste Edital.
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16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei rf 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fis^l no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administrarem ^ujlua^íc
atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á ea'w^cesso^l^nistrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, ob^Djan^^ o f^cedimcnto
previsto na Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n"

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contraíáhte ^1^^ d^izidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou _j;j^mzià|j^ d^h^^tia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e c^j^os j^iíalmcnte.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa daj^ra .^r recolh^^io prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunfo^g^^i^a pela autoridade competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja su^íSit^^^^|jj^s prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidad^j^derá^pbrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil. /

16.9. A autoridade competente,^l^^cação d^ sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter ea^cSjí^^^ bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio dj^oporciqplidaoe.

16.10. Sc, durant^^ proc^^ de ^íicação de penalidade, se houver indicios de prática de
infração admin^trativí^ipifi^Sr^pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração^^lica n^ional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração d<(^es^^sabili®de da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho funífencmfcÉiir para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
prelhilflfcB^là^sso Administrativo de Responsabilização - PAR.

^6.^^^ apS(^âo e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
Y^lcsi^ká /raministração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1® de

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

raÍ^2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
Wfhninistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
imblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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17.1. No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições
do primeiro.

17.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital ^seus
anexos, pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondici^d de
seus termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objcto^^fio
sendo aceitas alegações de desconhecimento dc qualquer por menor. ^

17.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quais^ror dqcjrfmci^^
apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

17.4. Esclarecimentos relativos ao presente Edital e às condiçõe^^^a at^®kj«cnto das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestadgmj^^^^te de^ontratação,
de segunda a sexta-feira, em horário de expediente.

17.5. O foro da cidade de Esperantinópolis/MA., será o úmc^con^^^nt^ara dirimir questões
decorrentes do presente procedimento.

17.6. Este Edital e seus anexos estão à disposiçã^içs intere^^^^as seguintes formas:
17.6.1. Através de documento impresso e assirfS^dj^telmente pela Câmara Municipal, na sala
do agente de contratação, situada à Rua n^51. Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA., nos dias úteis, de 2^ aJ^êirS^ iShp^ das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs
(doze horas) onde poderão ser consutíSks ou o^dos gratuitamente. O Edital também estará
disponivel no sitio oficial deste Poder legi^^^voAww.cinsaoraimundododocabo/crra.ma.tíov.br
ou pelo e-mail: camaramun^b@gmaií.com|ronde poderão ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Esclarecimentos no mesmo endereço.

18. ANEXOS ^

18.1. Fazem parte íá^^esenM^itai, os seguintes anexos:

18.1.l.Aiexo I^Projeto Básico.

\18J^ a1^ II -J/Iodelo de Proposta.
IS.l.jS^eUfcÜÍ^Modelo de declarações (subitens 6.5.1, 6.5.2, 6.5.3, 6.5.4, 6.5.5 e 6.5.6.

1 íN^. Anexo IV - Minuta do Contrato.
18.1^1^ Anexo V — Minuta da Ordem de Fornecimento.

imando do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, de de 2025.

Franciido Alves e Silva

Vereador presidente
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ANEXO 1

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços ^
para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo dd1

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ESTIM^rrWS
Item QTDE

MESES

Valor Mensal R$

Valor Total R$
Validade da Proposta:

ESPECIFICAÇÃa

Vgil^Wa DesIriTiada,
;a BezS^ MA.

VALOR

MENSAL

• Contratação de empresa e^^ial^da para
prestação de Serviço^^^Ie Vigilâirt|p^)esarmada,
para atender ^sí^e^Sgidades^ da Câmara
Municipal de São Rawín^ Doca Bezerra.

5.298,41

58.282,50

60 dias

2. JUSTIFICATIVA ^

2.1. A Contratação d||^mpresa|^sp^alizada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atci^^^ nece\^des da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca

2.2. Justifica-í^t Dispe™ de Licitação em cumprimento à Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril
de 2021, pçA(^t^(|^tro Ja legislação, pois se trata de necessidade de contratações urgente por se
tratar damestatóo otIíí^íços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara
MunH^W^BMl^jJaimundo do Doca Bezenu - MA.

PonSfl^ção objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os ücitantcs, selecionar a
vantajosa para a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra —

3^ue garanta a boa qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo
nuiçào dos gastos desta administração pública.

U objeto solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,
Santidade, o tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de
contrato, salvo com autorização da contratante

3. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRAT^TE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as deter™h|j^^ d^
edital.

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por sej/i^^^sign^jl^ pela
Contratante, de Tcnno de Recebimento Provisório e suá aceitação finaly^^n a en^s^de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco^^^k

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. ^ T
4.1. Executar os serviços objeto do contrato, em conformid^e a|m Básico, e de acordo
com a sua proposta de preço, independentemente de su^jgÍKCt"i^oi^ob as penas da Lei n"
14.133/2021; ^

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e quald^^jy^^ns^bilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respecjj|^|^mlttónt^ em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execucaj^os seMcosJ^

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fomecimenrakt^s^^rviços fazendo discriminar no seu corpo a
dedução dos impostos exigidos j^la Contratan^^o lote e número do processo de contratação.

4.4. Executar os servicosjfconfor^^hfc^fícações definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser infen^a esta; V ^

4.5. Manter capaci;itó?mít^^de execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar to^s os clidarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as espgíifiCT^es do^tens;

4.7. Fcai^^er^^fi lo^l^eterminados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fornecimento,
objat^m^^SBÍlkpntratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

á^. (m|iunicyrà CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
M^cão^M^ens que forem objetos do Contraio e prestar os esclarecimentos necessários;

íwfcar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
^Bp)nder pela fiel execução do Contrato;

^10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
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4.11. Rq^arar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. >

4.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATj^^^
esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de DQ|^ito^
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor corr^^^jj||n^^
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocata)^,e do^jlR^^r
4.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da e^í^u^^^o obj^ pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o^Anecim^^ total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida reci^r os itens
que julgar inadequados;

4.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, em corajik^til^||jkde cím as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifi^^o es^id™i^citação;
4.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas condiç^í^dolContrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

4.17. Substituir os itens reprovados na aceifa^^^ÍKi^iA do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANT^^H^^^^^
4.18. Substituir os itens que apresentaráml^^eito^ení ônus para a CONTRATANTE, no prazo
de demais condições previstas neste Projet^^i^

4.19. Apresentar os empregadolÉ|j^amente ^iformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os E^uipaÇ3|l^|^Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

4.20. Fornecer, nos laflL detcn^iados pelo CONTRATANTE na Ordem de fornecimento,
objeto da presente ç^^ataq^L às sims expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;
4.21. Arcar coi^ todas^L.despe^s relacionadas ao fomecimento dos itens.

4.22. A exd%cão^^ seryços, ser de excelente qualidade.

4.2!T.^^pB^j^Westará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
co™ato!t(inda que o fomecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua

todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de

ral^cimento dos quantitativos contratados;

VDAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
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5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratad^i^^o a
mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previst^i^
Lei Federal n" 14.133/2021; W ^

5.4. Intervir ou interromper o fomeciraento dos serviços do objeto nos casos e o^içõeVi^c^^íS
na Lei Federal n° 14.133/2021; \

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do.jM^ato;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-jjÉ^^^^aWg
termos da Lei Federal n° 14.133/2021; r

5.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato j^s c^s^m/os na Lei Federal n"
14.133/2021;

naWbdcs cabíveis nos

5.8. Preencher e enviar a Ordem de FomecimenJ
Projeto Básico; ^

acordo os critérios estabelecidos no

5.9. Aceitar os serviços entregues pela estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções ajm^ reanmdaJP^evendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO; 1

5.10. Solicitar a substituição úucdiata de s^P?ços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

5.11. Recusar com a d^dà jusfl^ati^ qualquer serviço fornecido fora das especificações
constantes na propo^^a^^^TR/®ADA;

5.12. Assumir a resp^sabili™íé pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes dAnau usVou operação imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços
fomecidos/^^a ar^^até Jsua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha
apresentado

5.L|í Liq^^a^^CTUpenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
^ent^dos pli^ps preestabelecidos em Contrato;

C^^nicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fahiS|k?€nto dos serviços.

5.T5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
^antitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito á CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.

6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:
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6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens do objeto da
presente Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço,
cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado^fc||jT^d^
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito ü^ban^^^^^
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no

contratante atestar a execução do objeto do contrato. ^1

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente rfc<

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133,

rf^L^nto^

vv
o orgao

3anha(Mda*^comprovaçào da
«letijniicos oficiais ou à

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Físca)^^ dos doc^^l^os pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquida^^o d^deímesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidi^^^^lt^ 9F inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada provida^ieas^™lidl^Mneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a compro^^o dawegularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pi

para pagamento.

tp o dia em que constar como emitida a ordem bancária

7.6. Antes de cada^jtó^m^^^ coi^tada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovado d^tegulancMê fiscal e tmbalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitaç^^^idas nKprojeto Básico.

7.7. CqnstatatN^-s^ÍÉiimção de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
pord^^^^í®BÍ^e, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
pfS^apre^nte sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério

7\.^fc^ndo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
^l^céida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

^jpgularidade fiscal e trabalhista.
7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
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7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na Icgisiaçâo aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impos^^^e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará corM^^^do^
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz ao
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. V

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contra^i^nâo te^|^concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de comp^^^fcm finar^ira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adim^jmTen^k|b^™^la, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula: ■

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número dc dias entre a data prevista

para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0^

I = (TX) ll = (6/10^

ipurado:

TX = Percentual da taxa
anual = 6%

7.13. As dúvidas/esclarecim^^^l^te pagamento devem ser enviadas ao e-mail
camaramunsrdb@gmaÍrcohi '

8. DO CONTRA^ilO ^

8.1. A Admii>Ajação ccWocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,
no prazo d^né^^^incíy dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto
no Lei Federal n^ 14.133/2021.

8/S|^ra c^cbrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

^^^Osi^píos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste

8.470 contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
Avidamente habilitado.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do
Art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.
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8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado
o disposto no art. 124, inciso H, alínea "d", da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I docaputdo art. 125 drf Lei

Federal n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas co^uM^
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do o^r inic^
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e,^^^j|^le.
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será ^^8% (Sü^ue^a
por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços. ^

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisíl^const
os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

V
rojeto Básico,

8.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deV^^as^^^iiy^Impresas ou empresas de
pequeno porte;

8.1.2. O fornecimento dos itens do objeto é de cd^jjDns^bdickde da contratada;

8.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deja(í^^^|prohpí^ toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações ccímbjjmc m«:los que deverão constar no futuro Edital de

9. PRAZO DE VIGÊNCIA D( ÍTRATI

9.1. A contratação teráj^^icia í^j^ita^b sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em
curso, cabendo prtwíí^^^^os te^os do Art. 107, da Lei Federal n** 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualqu^^i^gaçã^^lfre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

10. RECUtó^^IMP^GNAÇÕES
10.1. J^^aaiT^iDantS^ste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
16^^?Fell!^° 14.133/2021.

í|^l .^j^npF^nações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
e^fcígidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente

fcao^m^PTe atendimento, na forma da Lei.

1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
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dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

10.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impi^á-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado^pesent^e p^a
acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens do objeto desta licitaç^^n^^^o em^gistro
próprio todas as ocorrências relacionadas com ao fornecimento e '^l^jgminan^^í) que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem redu£^
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, Vnd^
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformid^^
de 2021. 1

)onsaWidade da Contratada,

^s^nte de imperfeições
cfrcorresponsabilidadc da

^o art. 120 da Lei n" 14.133,

11.3. O representante da Administraçã^^H^im^m ^gistro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contry?^n^^pd^)|i!^ mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidoS^^^mrminMdo^ que for neeessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminha™a osJpontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇMÍE^^I^
12.1. As despesas de^^ttes da el^ução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no or^ment^^ Cânwfa Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA.,
classificada confomie^baixo ek|^ificado:

12.2. clasãI^açãcVorçamentária
12.3. GAMAI TPAL

OJ^dSn- I^ER LEGISLATIVO.
^NlDÍ^E^;STORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.
T^Ç^^l - LEGISLATIVA.
^Lfhl^^ÃO: 031-AÇÃO LEGISLATIVA.
fcAo^AMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA
p|ft)JETO/ATiVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA
yUNIClPAL
CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA JURÍDICA.

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR R$ ( )
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13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveís no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas. ✓
14. DAS liNFRAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS .

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133,^^2 202
Contratada que: T

14.1.1. Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato; \

14.1.2. Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave d|^^à 4^mmistr^ão, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecuçâo total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o cerj*çie^^ 1
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrénçi^^e^i^to "^k^rveniente devidamente
justificado; k

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entrega^^a documentMifo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade/A|u^fcoposta:

14.1.7. Ensejar o retardamento da execuçã^^Wl^jcn^ali^^ção som motivo justificado;
14.1.8. Apresentar declaração ou dd^^^ntaç^ fa^a exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a exei^go do contrato;
14.1.9. Fraudar a licitação ou ato fraudirento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de un^do cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos com v\ms a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar af^fc^ivo pre^jo no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
14.2. Pela ine^ltução tNtel ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRAJ^Í^.^^^eguiltes sanções;

14.2.j41^ihm^^|ia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
si_g^caN^s para a Contratante;

w|^.2!i||u1u*c 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
^èS^Iíc^K ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

t^^.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
^ns 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico.
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico, que justifiquem a imposição
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de penálidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4, poderão ser apiig^j^ à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando - a dos pagamentos a s^m
efetuados. ^

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda d^^^or, a q^rença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. x ^

X.
14.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o cojjji^í^^multa^de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do qipú^to^^

14.6. A aplicação de muita de mora não impedirá j^^^istpçào a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contr^i^^oi^i^ aorkpi^o cumulada de outras
sanções previstas neste Projeto Básico. \

14.7. Também ficam sujeitas às penalidades do^ll^, III e^aa Lei n" 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que: V

multa^e mora no

14.7.1. Tenham sofrido condenação deJ^Uv^!^ por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos; »

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando%|imstrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem não ^suiiVdCTU^e para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados, ^ '

14.6. A aplicação jl^^alqt^das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará^ conlf^ditónc^if a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na 13^1^^ 2ÍK1, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.
14.7. As muí^s d^||^^^/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
sereijHffcB^^^Ecolhidos cm favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
fqüAcasoí^rã^Stntos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

fc^.l^l^o rcontratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
coijrar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
imponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
informe artigo 419 do Código Civil.

illlí?'-''':
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14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios dc praAi de
infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesi^^a
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo iltaj^^ias^
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçà^ce in^^iga^o
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativás^^ consi«iíidas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos terra|n^aI^D° 12.S46, de 1" de
agosto de 2013, seguirão seu irto normal na unidade administraíjy^

14.12. O processamento do PAR não interfere noVe^iinia^o ^jgular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrênciií4^Ê d^i^s e^fcÇuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessOTl||&ídi^ com ou sem a participação
de agente público.

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABíLITAÇÃd^L^ V
15.1. O Edital da dispensa licitação ^|^^irá^™s^^^igéncias de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, e^^^eciam luz da Lei Federal n° 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

Habilitação jurídi^^^l^^^
QualÍfÍca|fc Técnicir

HabdftSção^^tl, Sc^al e Trabalhista;
ÔualificScào ec^romico-financeira;

15.1.5. >^^c!^^bn^o do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.
16. QMimj^^NTAÇÃO LEGAL
^frl^ü oq^to deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federal n° 14.133, de 2021,
H^aj^jmdapelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.
A G^ANTIA DOS SERVIÇOS

1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a execução dos serviços com
Eficiência e qualidade durante o periodo de execução contratual.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
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18.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e
no Edita! e seus anexos.

18.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo á seqüência dos itên^^g^n
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento ^^r mais^^
um resultado.

18.3. As planilhas deverão contemplar custos reais. A administraçã^^^erá v^^car a
compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços p^ioado^o mcr(rado, de
forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradaC^j^niaioi^rf menor, o
que poderá ensejar na recusa da proposta.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS /
19.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custííítm^McrOWrf; contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o obje^^ão s^dmitindo a cobrança de
qualquer item não previsto neste Projeto Básico.

19.2. Os empregados da Contratada não terão n^mky^^hctdo empregatício com a Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes qu^Hll^ent penalidade e subordinação direta.

São Raimundo )oca - Maranhão, em de dc 20...

■

m|^Vitória*^e Souza Castro
ResborallÉ||LPe!o Setor de Compras

Ap*ova o presente Projeto Básico em

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente

de de 20....
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ANEXO 11

DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

MODELO DE PROPOSTA

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

ÁS ^
PROPOSTA DE PREÇOS 'y

Rei: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2025.

Prezado senhor, /

Pelo presente, submetemos à vossa i proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsab^dadc p^mmrn^uer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação e decl^rfnos ainda que, temos pleno
conhecimento das condições em que se des^e^v^&o ^s trabalhos e concordamos com a
totalidade das instruções e critérios dequalifij^âoafenid^no Edital.

. Proponente:
Razão Social: .........

CNPJ:

Endereço:
E-maii:

(DDD) Telefone: (..

2. Representante le^^ue as^tori o contrato:
Nome: ......^ ^

emissor:

Tehafbne: (....)

^ta de Preços: R$

alor global: RS

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO UNID. I OUANT. I MARCA | V.UNIT. V.TOTAL ^

Página 32 de 49



Processoj

Fls.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Total

R$

4. Prazo de validade da proposta:

5. Prazo de entrega:

6. Condições de pagamento:

7. Dados Bancários: ^
Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens for^rf^^^dos ei^^oeda
nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e J^), ^ai^s fiscais,
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre'^^í^eto d^ifspensa de
licitação.

.( ), de ..20...
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ANEXO III

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO K /2025)

aram T

«MODELO DE DECLARAÇÕES"

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° ./2025

A Empresa (- RAZÃO SOCIAL -), inscrita no CNPJ n** (—),

Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigento(^^r^ons^ín(éis) técnico(s) não
é(são) servidor(es) público(s) do Município de São Raimi^^do^)ca Bezerra - MA

Declara, sob as penas da lei, que até a prej^nte data não pjRsui, como sócio, servidor ou
dirigente , ciente da obrigdlMed^íSda declarar ocorrências posteriores.

Declaração de Cumprimento do diá^^to no ^isiOOOClII do art. 7° da Constituição
Federal

Declara, para fins do dis^h^o no inciso^I do art 68 da Lei n'' 14.133, de 01 de abril dc
2021, acrescido pela Lei nf outubro de 1999, que não emprega menor de 18

(dezoito) anos em trah^no notiul^, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, s^i^nSkor, a p^íír de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso doa^^® da Constituição Federal.
Declaração diMo Utiffltóção de Trabalho Degradante ou Forçado

De^ia^l^nàqJiossui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degrajj^a^l^^ra^ad^^s termos do INCISO lill e IV do art. 1" e no INCISO 1111 do art.5" da

d^cl^^ão c^nexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação
D»l^ra sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

^^iinwSo no presente processo licitatòrio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

^Jeclaração de Pleno Conhecimento do Objeto
Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação n°

...../2025, e concorda com todas as exigências contidas no Projeto Básico.
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Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso

Declara sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n° 123/2006, e suas alterações,
no ano-calendário de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou contratos cori^
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima adr^||^^ara
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4°, §2°^^ Le^F^^^
n° 14.133/2021. \

( cidade J, de_
X

Assinatura do I^ífcse^nte Leg
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ANEXOIV

DISPENSA DE LICITAÇÃO K 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO K /2025)

"MINUTA DO CONTRATO"

Contrato n** /20...

Processo n" .../20...

Dispensa De Licitação n® /20.
CONTRATO DE DE

SERVIÇOS, QUE ^TXE FA^M O
MUNICÍPIO DE RAIMWCDO DO
DOCA BEZERSm^i^ A EMPRESA:

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO DOCA BEZERRA
MA., através da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RA1M«D^(5 OTCA BEZERRA, situada
na Rua Antônio Neto n° 251, Centro, Cep: 65.553d^0, Sã^^^nu^do do Doca Bezerra - MA,
inscrita no CNPJ; neste ato re|^?^ntada p^^) Sr(a).

portador(a) da cédula de id^^da^n® e do CPF n®
a seguir áenogmplC C^TRATANTE, e a empresa

, situada na inscrita no CNPJ sob o n®
neste atí^^repreMtafra pelo(a) Sr.(a)

portador(a) da cé^lt d» identidade n® do CPF n®
a seguir denominada C^^feívATADA, acordam e justam firmar o presente

Termo, nos termos da Lei FederlÉ|i^4.133/20^, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

l.CLAUSULA PRIMI - oMeti

1.1 - Contratação''^ie empl^^^u^a para atender as necessidades da Câmara
MunicipaJfde Sà^^aimurioo do Doca Bezerra - Maranhão.

1.2 - Intc^min ^^jipleMn o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de direito,
obrigajj^^^sMKes^OTfodos os seus termos, as condições expressas na Dispensa de Licitação N®
....^^Oz^^Tfft^osta da Contratada.

SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Al^^ex^ução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
|u\ex^ução imediatamente conforme a ordem de serviços.

y,- Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

2.3. Serão aceitos os itens que estiverem em estrita conformidade com as detenninações deste
contrato.
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2.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias. y

3. CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos sem^s

4. CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAÍíAMENT^^k y
4.1. Pela aquisição do objeto do presente ii^trumento de contrato, a C^^EJRATÁl^^, pagará à
CONTRATADA, o valor global de R$ quea«í|^i^^m ( )
Parcelas de R$ Será pago, por via de depó^jj^iancam c^íado na C/C n°

da Agência n°i.. Banco W

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de oróem banS^^p^ crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado. jr

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento dy^^nfcal o^fatura, no momento em que o órgão
contratante atestar a entrega do objeto d^ontrai^k

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá se^^taga^riamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhi^a, mediante^l^sulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no n'' 14.133, de 2021.

4.5. Havendo erro naj^feentaçà^a Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunst^Sa ^jj^impe^Ta liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pent^nte^^correm^i^e penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado atí^e a Coíl^atada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento^|uciS^^-á jpós a comprovação da mgularização da situação, não acarretando
qualqi^^nus^i^a ^ümtratante.

4-l!^^rá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições

^habilitação exigidas no Projeto Básico.
4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, - caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista. Z rJJ
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4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público ^ alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratal^^

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação ^j^^^vel.^^

4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nc|^brmo^^^^
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária imop^tos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagameqü^ficará^^i^icionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, jus a^tralamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.12. Nos casos de eventuais atrasos dc pagamento, desde ^
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo ^
mediante a aplicação da seguinte fórmula;

itad Aão tenha concorrido,

Ik^ição financeira devida
ito da parcela, é calculada

VEM = I X N X VP, sendo; V

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data previsíAara o ^ Y
pagamento e a do efetivo pagamento; VP ^j^or y
parcela a ser paga.

I ~ índice de compensação finaifc|i|^^ 0,00016438, assim apurado:

lOO)/365
1 = 0,0001

TX = Percentu
anuat = i

Ia taxa

4.13. O pagamento^^rá c^^iíado^iretamente na conta bancária da contratada, abaixo
especificada, >i^diante^^resentaçâo das certidões enumeradas nesta cláusula.

a) Certidão Neteti^^^^tos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União;
b) Cer|j|^^^5^^gulSdade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) ^ífiS^^ÇBWMe Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;
dy^fc^ãoSi£gativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

\^^3.^1o.2. Agência:
^.13.3. Conta-Corrente:

'CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS
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5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA.,
classificada conforme abaixo especificado:

5.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos

orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execuçãt^
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, de^
em termo de aditamento de contrato.

o por

menté^bi^sifícadas

\^mimst5.3. O presente contrato poderá ser alterado unilateralraai^^ela ^ministração ou por
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos caso^i^evis^^^^ei.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE ^
6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveís no de um an^xontado da data limite para a
apresentação das propostas. V

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA

8. CLAUSULA OITAVA- D

8.1. Caberá ao CO

Básico: y

7.1-0 presente contrato iniciar-se-á na de lua assinatura e terá vigência até

E. RESPONSABILIDADES DAS PARTES

além das obrigações previstas no Edital e no Proieto

8.1.1. NomeayGesto^tf Fiso^ Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhaj/ei^^izar a |xccução do(s) Contrato(s);

8.1.2. Vetar^ompi^lTOe qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
api^^á^HlWwj^lposta da CONTRATADA, para execução dos itens, que possa ser inadequado,
neJ^^ouN^ificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

.^•yijíratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso
^p^^aj^o cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na
J^F^ral n" 14.133/2021;

^^.4. Intervir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei
federal n" 14.133/2021;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;
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8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n" 14.133/2021;

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Fed^al n
14.133/2021;

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios estalte^^^os
Projeto Básico;

8.1.9. Executar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em confotrm^^^com a^toroposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar a^^al^^TERI*^ DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julga^
prejudiciais;

inadequados ou

8.1.11. Recusar com a devida justificativa quaisquer servuj^ f^ne^|^Jpra das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA; V r

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízmj^entualm«^!^usados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria^^^artk^o ato do recebimento do item de fornia
inadequada; V

r^iai

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar^j^^araS^^^ímura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em C^jgto; ■
8.1.14. Comunicar à CONTRATADA tod»^ quaisquer ocorrências relacionadas com o
fomecimento dos serviços.

8.1.15. Promover o acm^^nhamWuo^Ja fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualíf^^^^, anotl^o em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONJI^TA^I^s ocx^ências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para ^rrigiN^feito^Wirregularidades constatadas na execução dos serviços.

8.2. Cabci^fà^^Tl^TADA, alem das obrigações previstas no contrato e no Projeto
Básico:

S.T^Ex^^^W^serviços, objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de
^cora^^oiiNL^a proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei

8\.2^íftsumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
miplíiista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao

^^soal eventualmente contratado para a execução dos itens objeto do contrato;
8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu coipo a

dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.
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8.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no Projeto Básico, não podendo
nunca ser inferior a esta;

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacfoi^jm
com as especificações dos serviços; ^

8.2.7. Fornecer nos locais detcnninados pelo CONTRATANTE na(s)^^rde^^^^|^'
serviços/itens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro dojj^^ de ^^cu(^
estabelecido; ^

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidá^^carát»Kgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclareaj|^||tos^^cessános;

8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la juntO^^NT^^T^TE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato; /

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exi^^c^^oV ^cais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução di^j^jeto cora^ua^f

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente ÇONT^TANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes leg^^p^l^tos^u empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindoTOL^S^gira^l^^ responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do ob}Aj^la CÍMTF^TANTE.

8.2.11.1 Apurado o dano e caracteri^fc^^a autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagarâ^^CONTRAJANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor corr^i^hden^^^o^^Ko, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocat^^^do contrnm.

8.2.14. Propiciar tt)o^s os facilidades necessárias á fiscalização da execução do objeto
pela CONTR^ANTS^uio e^resentante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens,
total ou pa^aln«3tc, a qmlquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
itens que julgar in^^ua^s;

8.2T^^^^SB|l^^nte toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
eld^BtuniiS^, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;

fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
QO^CRA^ANTE para pagamento;

Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto

^ásico, sem ônus para a CONTRATANTE;
8.2.18. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas no Projeto Básico.
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8.2.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

8.2.20. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fomecin^nto,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido,;^^

8.2.21. Arcar com todas as despesas relacionadas à Fornecer os itens, tais como fi;£^e, segu^^
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.22. A execução do serviço deverá ser de excelente qualidade, sendo^^icadaslj^as^
normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor. w

8.2.23. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuaá^durante^ygéncia do
contrato, ainda que o fornecimento dos itens decorrente estejajjüHjj^^^j^ ocd^er após o
término de sua vigência.

te ak^ência do
ocdrrer após o

8.2.24. Tomar todas as providências necessárias para o fiel oí^lpriim^to d^disposições contidas
no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s),^this^ cii™|b ao compromisso de
fornecimento dos itens dos quantitativos contratados; \

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES ^A^ÕES A^IINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa nos tmno^^art^55 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que:

9.1.1. Der causa à inexecução total oi^^^cialWde qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

9.1.2. Não mantiver a propos^^^^^em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado; \ç r

9.1.3. Não celebrai^^nti^^u delar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;
9.1.4. Ensejar y^retarda^ento dTexecução dos itens sem motivo justificado;

9.1.5. Aprd^ta^^larayo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa d^nte^Sdtaçromu a execução do contrato;
9./í^lLFraSlar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

^M|ponar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

QVS^líflticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
,9.1^. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei rf 12.846, de l" de agosto de 2013.
y
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
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9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

9.2.2. Multa moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vabr da
parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinqüenta reais);

9.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contratüh|^^aso^^
inexecução total do objeto;

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo p^^^ual do^bitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; y\ r

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o éy^o^^|^dade^u unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua yrf?crct^Mit^^o prazo de até

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãosy^^ntji^es^^/rtdministração Pública
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA., com c^^ise^cnte descredenciamento no
Cadastro de Registro Cadastral- CRC pelo prazo cinco ai»j^

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e coi

em quaisquer das hipóteses previstas comj^H^
Básico.

^e^sta neste subitem também é aplicável
idra^istrativa no subitem 8.1, do Projeto

9.2.7. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motfljl^^detenninaa^s da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a próp^ autl^Ml^up aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a Contratada ressarcir a flontratan^roeio^rejuízos causados;

9.3. As sanções su^ens 9.2.1, 9.2.5, 9.2,6 e 9.2.7, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA junSmente^^as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

9.4. Tamb^íí^^^|i sujeVs às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, dc 2021, as
empresas ou ptofísS^lljírque:

9.4^VTe!m^MB^do condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
jfecon^^enra^e quaisquer tributos;

ÇHr Tenfcüfn praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

|^^3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude dc atos

^^os praticados.
9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, dc 1999.

Página 43 de 49



Processí

FIs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

V

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causado^pela^^tej^^
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanes^m^judioj^imei^,
conforme artigo 419 do Código Civil. y

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará era cofi^^çao a^(ífvidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o d^^Bta^^^^^Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. ^ r

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de d^^^^ de 3^3, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cóm^s do pS^s^^dministrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa devej^pser remetid^'^ autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisa^^j^^^a Eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo deBí^^||a^ízao^- PAR.

9.10. A apuração e o julgamento das deiral^nfra^ps administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional o^^jdi^geira nos termos da Lei n° 12.846, de 1" de
agosto de 2013, seguirão seu riti^j^nal na unijrade administrativa.
9.11. O processamento d^N^R no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apur^á^^a ocon^KÍa de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato^^o^k|etido^or pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente

10. CLÁUÍ^JI?^:CI^ - DA FISCALIZAÇÃO
10.1. objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor ou comissão
de sié naSJnar^^^» fi m.

■^2. 3^^sc^|ríação será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a
rS)^saMitíade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
iiTOe™^Ões técnicas, vícios redibitòrios, e, na ocorrência desta, não implica em
OT^psponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120

yLei Federal if 14.133/2021.
10.3. À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que
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surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas,
ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei Federal n° 14.133/2021.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado Mra o
acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superid^^^te
Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo co
139 da Lei Federal n® 14.133/2021. y

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLIÇÁ^C

rtigos 1\7, 138 e

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições exprcs^aiCna Lei iml4.^3, de 1° de abril

de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2Mêvd^^e waio de 2022, e pelos
preceitos de direito público, lhe aplicando supletivanjí^^ o^i^rin^kj^ da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado. k

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASÍÍSQMISSO^^
13.1 - Os casos omissos serão resolvidos è

gerais de direito. /

14. CLAUSULA DÉCIMA QUART

INSTRUMENTO

dos ^j^dãm

A
ú Fe Arai n® 14.133/2021, e dos princípios

PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE

14.1. Em conformidade com ^M^li^^eral n" 14.133/2021, a publicação resumida deste
instrumento de contrato j^scus adi^^cnt^ (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

15. CLAUSULA |UIN'M - FORO

15.1 - Fica elej^ o Foí^a Cc^arca de Esperantinópolis - MA., para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas ^d3^TtS|^taçã(^este contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, pSc acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o

prespfflPfc^^Mj^o, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas
teAcunníl^ara que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20...

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante
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Sr(a)
Contratada

Testemunhas:

■ :
. ■■■

mi

Página 46 de



Processe

FIs.;
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001 -17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

ANEXO V

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2fl2

"MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO

AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO N"

(Regulamentada pela Lei Federal 0^^4.13111^21

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° ,..../2025

À

Empresa:

CNPJ n*^:^
Endereço eompleto:

ATT.

Sr(a).
MD.

Prezado(a) senhor(a).

AutorizaiTios ^ íbme^nento de

indicaoW^s) ^lÉPÍa
, eonfonne item(ns) e quantidade(s)

1^^ A(s) especificação(ões) do(s) iten(s) deverá(ão) atender as exigências mínimas
k ^^ontidas no Projeto Básico do Edital da Dispensa de Licitação acima identificada.

zo de entrega:

Especificações, Preços e Quantidade solicitada:

Descrição do objeto

Preço Preço

Unid. Quant. Unitário Total
(R$) (R$)
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Observação.

Local da execução:

A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente^g||
faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respetiva i
como atestadas pelo{a) servidor(a) que recebeu o{s^^jt^^^),
previstas no contrato n° /20....

Valor total

í6-M^iü^os ifcnf
oN^n cWfomec

. acwiDanhada c

^os rtcns. Todas as
IWfomecimento, bem

p^hada das certidões

O pagamento será creditado diretamente na conta ba^^a d^ontratada, abaixo especificada,
no prazo não superior a 30 (trinta) dias^^tados ^^oíf^são do termo de recebimento
definitivo e mediante a apresentação das^^midâ|s enumeras no contrato supracitado.
6. 1. Banco:

6. 2. Agência:
6.3. Conta-Corrente:rrente: ■

;e orÉMU de fomecimentc7. Vinculam-se à presente orA|mde fomecim^nío, independentemente de transcrição, todas as
cláusulas constantes no^^^l^^a Dispensa de Licitação n° /2025, bem como o
Projeto Básico ej^hipos^íla ei^5resa acima mencionada.

8. Observaçã<^^): ^

Rairnutóo do^oca Bezerra - MA, de de 20....

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Responsável pela fiscalização

Sr(a)
Contratada
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

TERMO DE ENCERRAMENTO

Este volume do Edital de Dispensa de LÍcitaç^^(^° ....!^D25jpossui 49 (quarenta
e nove) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e a^j^dnS^por imnha pessoa.

V

Câmara Municipal, do Município de São ^fc^nd^ do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, em de de 2025.

FraiMdo e Silva

Verealsi^resídente

S w
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PARECER JURÍDICO N" 220101/2025

REQUERENTE: CÂMARA MUNICIPAL.

ASSUNTO: Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de Licitação,
com fundamento no Artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Processo Administrativo n® 140101/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
- Maranhão.

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME

èu,.S DA POSSIBILIDADE LEGAL DE
contratação direta, dispensa de
licitação com fundamento no

ms 14.133/2021. 'controle' PREVENTIVO
HHF : DA LEGALIDADE, ARTIGO 53, §U,

INCISO II C/C 72, INCISO III, DA LEI N°

NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES

DA LICITAÇÃO.

I. OBJETO DA CONSULTA

Trata-se de solicitação exarada da Câmara Municipal do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra — MA., acerca do Processo Administrativo n° 140101/2025, tem como objeto a

Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, o
qual requer o processamento de dispensa de licitação com fundamentos na Nova Lei de Licitações
(Lei Federal n°14.133/2021).

E o que se tem a relatar.

Em seguida, exara-se o opinativo e a análise jurídica.

II. MÉRITO DA CONSULTA

f-í RUA,^
^ centr;.:
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Preambuiarmente é importante destacar que a submissão das Dispensas de
Licitações, na Lei Federal n° 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §1°,
inciso I, c/c o artigo 72, inciso 111, que assim dispõem:

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

■B^pí §1° - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e
' compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação

de todos os elementos indispensáveis à contratação e com

HH exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica."

"Art. 72. O processo de contratação direta, compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá

!' ser instruído com os seguintes documentos:

® ni - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,

que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos".

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do
procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a
possibilidade legal de contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 75, inciso II,
da Lei Federal n'^ 14.133/2021.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abstraio", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se
quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-fmanceiros e quanto a outras questões
não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo,
tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da
Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas
Práticas Consultivas - BCP n® 07, qual seja:

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas

■ sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos
Êj-ü ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da.

possibilidaded^^^^ opinião ou fazer recomendações sobre
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tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se
aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa
ter reflexo signiifcativo em aspecto técnico deve apontar e
esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua
manifestação naquele ponto.

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio da
legalidade, para que os atos administrativos não contenham estipulações que contravenham à lei,
posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a

violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do artigo
retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Conforme despacho de solicitação e autorização do Vereadorpresidente, e considerando
que o objeto requisitado é importante para a cidade, faz-se necessário a realização da Contratação
de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão. Devidamente
instruído, o processo fora remetido à Procuradoria Jurídica, para emissão de parecer acerca da
legalidade do procedimento, objetivando a contratação direta de empresa para a realização dos
serviços ora solicitados.

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do procedimento é a regra,
contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a Administração,
a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja a necessidade do procedimento
licitatório.

Assim, conforme previsão do Artigo 75, 11, da Lei Federal rf 14.133/2021, (Nova Lei
de Licitações) trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de licitações para contratação
que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e
cinqüenta e nove centavos), no caso de serviços e compras;
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Com efeito, conforme previsto na norma retro citada, os critérios se aplicam no caso em
teia, uma vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso ÍI, da Nova Lei de Licitações e Contratos
(Lei Federal n° 14.133/2021), é autorizado e está em harmonia com a lei a contratação direta de
serviços e compras, cujo valor seja de até R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e
cinco reais e cinqüenta e nove centavos).

Todavia, faz-se necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe;

; is.-; É dispensável a licitação:

I - Para contratação que envolva valores inferiores a
RS 125.451.15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e

cinqüenta e um reais e quinze centavos), no caso de
obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores:

II - Para contrafação que envolva valores inferiores a
R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e

cinco reais e cinqüenta e nove centavos);

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade de contratação
direta do objeto, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em curso, para custear a
despesa, não seja superior a cinqüenta mil reais.

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido
de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e compreensível e de forma
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica, entendo
ser perfeitamente possível a contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com
fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que observados os requisitos fixados no artigo 72, da
Lei Federal n° 14.133/21, a saber:

''Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo:

í\ // - estimativa de despesa, que deverá ser calculada naforn^ij .
no art. 23 desta Lei;
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/// - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido:

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação fnínima necessária;

I VI- razão da escolha do contratado:

g BIW-.::-- Vil - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Inclusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a contratação direta ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial, bem como ser divulgado no Diário Oficial do Município por força do disposto
no artigo 176, inciso I, da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores estabelecidos pela
legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de demanda
e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

Consta, ainda, estimativa da despesa, mediante Pesquisa de preços de mercado,
mediante solicitação de valor médio.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto na Nova Lei,
e a realização de procedimento licitatòrio específico oneraria ainda mais os cofres públicos, haja
vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo e material para sua conclusão.

Considerando que contratação a ser realizada está estimada em R$ 58.282,50
(cinqüenta e oito mil duzentos e oitenta e dois reais e cinqüenta centavos), são forçosos concluir
pela possibilidade legal de contratação direta, através de Dispensa de Licitação, uma vez que, o caso
em questão, se amolda perfeitamente nos valores previstos no Artigo 75, inciso 11, da Lei Federal n°
14.133/2021.

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão fundamental no
sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador buscou garantir que a licitação
alcançasse suas finalidades essenciais, quais sejam, igualdade de tratamento entre os diversos
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interessados em contratar com a administração pública, somada à possibilidade de escolher dentre
as ofertas apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a
contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação para a
contratação dos referidos produtos se funda no inciso 11, do artigo 75, da Lei Federal \f 14.133/2021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às contratações
indispensáveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a contratação direta não significa burlar
aos princípios administrativos, pois a Lei exige que o contrato somente seja celebrado, após
procedimento simplificado de concorrência, suficiente para justificar a escolha do contratado, de
modo a garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 3°, da Nova Lei, as contratações diretas,
pelo valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se necessário
que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a divulgação de aviso
em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.

III. DA PUBLICIDADE DOS ATOS NO PNCP

Diante da sanção da Lei de Licitações de n° 14.133/2021, uma questão jurídica de grande
relevância veio à tona, e que pode produzir importantes impactos na Administração Pública
brasileira, que é: a aplicação da Lei Federal n*^ 14.133/2021, (nova lei de licitações) depende da
criação do Portal Nacional de Contratações Públicas.

É cediço que o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é sítio eletrônico
oficial destinado à: I — divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; II —
realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo
e Judiciário de todos os entes federativos, conforme disposto no artigo 174, da Nova Lei.

Percebemos que a Nova Lei se trata de norma geral, aplicável, por disposição expressa
normativa, para todos os entes federados. Vale ressaltar que conforme disposto no §1°, do artigo
174, o PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, que conta
com a participação de representantes de todos os entes da Federação.

Desse modo, podemos concluir que, com a sanção da Lei Federal n° 14.133/2021, o
veículo oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e contratações públicas passa a ser o
Portai Nacional de Contratações Públicas.
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Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras referências, dois
dispositivos da citada norma versando sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais no
PNCP. Primeira está contida no artigo 54, que assim dispõe;

"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada
mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato
convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP)

Já a segunda, está no artigo 94. Vejamos:

"Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes

prazos, contados da data de sua assinatura: 1-20 (vinte) dias
úteis, no caso de licitação; 11 - 10 (dez) dias úteis, no caso de
contratação direta. § 1° Os contratos celebrados em caso de
urgência terão eifcácia a partir de sua assinatura e deverão ser
publicados nos prazos previstos nos incisos I e I! do caput deste
artigo, sob pena de nulidade. Referidas normas podem induzir
a 2 conclusões distintas, ambas, claro, defensáveis, afinal,

interpretação implica a busca do melhor significado, dentre os
vários possíveis, de um determinado texto normativo .

Diante disso, se fizermos uma interpretação literal das normas pode, com efeito, levar à
conclusão hermenêutica no sentido de que a Nova Lei só poderá ser aplicada após a criação do
Portal Nacional de Contratações Públicas, haja vista que a publicidade dos editais de licitação deve
ser feita no Portal, e a publicação do extrato do contrato no Portal é condição de sua eficácia.

Porém, no nosso entendimento, essa não parece ser a melhor interpretação, pois,
conforme previsto no artigo 194, a Nova Lei de Licitações entra em vigor na data de sua publicação,
o que ocorreu no dia 1 ° de abril de 2021.

Ademais, a eficácia de uma norma somente pode ser limitada ou contida mediante
disposição expressa — ou, como defendem alguns, no mínimo implícita, o que não foi previsto na
Lei.

Por fim, entendo que não parece atender o interesse público vincular a eficácia de uma
lei à implementação de um banco de dados, a menos que o objeto da lei fosse unicamente a criação
do referido Banco de Dados, ou que a sua aplicação dependesse materialmente dele — o que não é o

Tem-se, assim, que a Lei Federal n® 14.133/2021, é válida, vigente e eficaz, à exceção
de eventuais normas que dependam de regulamentação, o que irá demandar indicação expressa.
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Então, se a Lei está vigente, portanto, ela pode ser aplicada. Ademais, a própria Lei
estabelece que "até o decurso do prazo de que trata o inciso 11, do caput do artigo 193, a
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo
com as Leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no
edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei
com as citadas no referido inciso" (art. 191).

Veja que o legislador, em momento algum, vincnlou a vigência da Lei à criação do
Portal Nacional de Contratações Públicas, o que pode levar a outra conclusão no que tange à
aplicabilidade imediata da Lei Federal n° 14.133/2021.

E esta outra conclusão decorre de uma interpretação sistemática ou sistêmica das normas
contidas na Nova Lei de Licitações.

Partindo-se da premissa de que a Lei tem vigência, e tem, como visto, e de que não se
pode admitir eficácia contida ou limitada de nenhuma de suas normas sem expressa previsão
também legal — ainda que implícita é possível deduzir conclusão no sentido da possibilidade de
aplicação imediata do regime jurídico da Lei Federal n" 14.133/2021.

O primeiro argumento em favor da eficácia imediata da Lei nova tem relação com a
função do Portal Nacional de Contratações Públicas. Trata-se de um banco de dados que conterá
informações relevantes e indispensáveis sobre licitações e contratações públicas.

Será, também como visto, o veículo oficial de publicidade dos atos relativos às licitações
e contratos da Administração Pública - à exceção das empresas estatais.

Ora, esta função pode ser suprida, sem qualquer prejuízo de publicidade, pelo sistema
de publicidade oficiai dos atos administrativos já utilizados pelo Município, normalmente, a
publicação em Diário Oficial, Jornal de Grande Circulação, Portal da Transparência e
endereço eletrônico oficial do Município. A publicidade dos atos relativos a licitações e contratos
pode e deve ocorrer também por meio dos sítios eletrônicos oficiais - para conferir eficiência às
publicações.

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que ocorra efetivamente
a publicação dos instrumentos convocatórios e dos extratos dos contratos, cumprindo dessa forma
o princípio constitucional da publicidade.

Nem se diga que esta sistemática ensejará prejuízos ou riscos de publicidade, pois é a
sistemática de que se vale a Administração Pública com fundamento na Lei revogada de n°
8.666/1993.

Nesse entendimento, diante da interpretação sistemática das normas que exigem a
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, chego à conclusão de que; enquanto não
for criado referido Portal, e/ou implementado o referido portal, a publicidade dos atos e contratos
se dará por intermédio dos veículos oficiais de publicação e sítios eletrônicos dos entes e órgãos da
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Administração Pública; e a publicação no Portal somente será condição para eficácia dos contratos
após a sua efetiva criação.

Outrossim, podemos ainda balizar o nosso entendimento para aplicação imediata da Lei
trazendo à tona o argumento lógico-jurídico, ou seja, não há sentido jurídico em vincular a vigência
e a eficácia de uma Lei à criação de um banco de dados informatizado, que se presta a uma finalidade
— conferir publicidade aos atos - que pode ser atingida por outros meios jurídicos legítimos e válidos.

Assim, concluímos que o a Lei de Licitações está plenamente válida e eficaz, podendo
ser utilizada no caso contrato.

Antes de finalizar, compete ressaltar que, o parecer aqui exarado não contempla as
hipóteses de fracionamento da despesa, cabendo ao gestor a adoção das medidas administrativas
necessárias para evitar o fracionamento da despesa através de contratações formalizadas por
dispensa de licitação, pois tal conduta além de ilegal caracteriz^á afronta as normas e princípios
que norteiam a licitação.

Quanto à minuta do Edital e minuta contratual colacionadas, à aprovamos, uma vez que
se encontra em conformidade com a Lei Federal n° 14,133/2021.

Oportunamente, gostaríamos de salientar que o presente parecer, nesta parte, se reveste
apenas de caráter opinativo, uma vez que a compulsoriedade legal de prévia análise e aprovação da
Assessoria Jurídica da Administração Pública se restringe ao final da fase preparatória do processo
licitatório, conforme previsto no art. 53 da Lei Federal n° 14.133/2021.

IV. CONCLUSÃO

No caso de Dispensa de Licitação, a legislação não impõe regras objetivas quanto à
quantidade de empresas chamadas a apresentarem propostas e a forma de seleção da contratada,
mas determina que essa escolha seja justificada (artigo. 26, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93).
Acórdão 2186/2019, TCU Plenário.

Por conseguinte, consoante sedimentado na jurisprudência do Tribunal de Contas da
União e no Artigo. 72, incisos VI e VII, o processo de Dispensa deverá ser instruído com elementos
que demonstrem a razão da escolha do fornecedor ou executante e a justificativa do preço, não
impondo de forma objetiva as regras quanto à quantidade e a forma de seleção do contratado, ou
seja, deve ser justificado no processo a escolha do fornecedor.

Por fim, recomendo a Câmara Municipal Requisitante que sempre analise toda a
documentação necessária para verificação da regularidade fiscal e trabalhista.

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro de plano a existência de
autorização legal para contratação direta dos serviços. Sendo assim, a celebração do contrato não
afronta os princípios reguladores da Administração Pública, e neste caso é absolutamente possível
a contratação na forma prevista no artigo 75, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021. Dessa forma.
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observadas as prescrições exaradas nesse parecer, opino favoravelmente pela possibilidade de
contratação direta do objeto.

Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das
autoridades competentes.

É o que nos parece,

São Raimundo do Doca Bezerra/MA., em 22 de Janeiro de 2025.

Pablo Fonseca de Melo

CPF: 005.275.611-42

OAB/MAN" 21.558

I^ssessor Jurídico.

V

Í99) 9S-15:--
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO K 140101/2025)

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: 28/01/2025

HORA: Até às 14:00 horas horário local.

TERMO DE ABERTURA

Este volume do Edital da Dispensa de Licitação n" 003/2025, possui 49 (quarenta
e nove) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa.

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 22 de
Janeiro de 2025.

1

FRANCILDO Assinado de forma digital

Al F por FRANCILDO ALVES E
SILVA;0135S374367

SILVA:013553743 Dados: 2025.01.22

57 09:26:17-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente

w

aUA AH''.

IPágina. 1 de 49



Processo;
FIs.;
Rubrica:

CÂMARAMUNICIPALDE SÃO RAIMUNDODO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

® EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I40I0I/2025)

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: 28/01/2025

HORA: Até às 14:00 horas horário local.

TERMO DE ABERTURA

Este volume do Edital da Dispensa de Licitação n*^ 003/2025, possui 49 (quarenta
e nove) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa.

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 22 de
Janeiro de 2025. FRANCILDO Assinado de forma digital

Al VF^ F por FRANCILDO ALVES E
SILVA-.013S5374367

SlLVAlDl 3553743 Dados:2025.01.22

67 09:26:17-0300'

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N** 140101/2025)

'ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021'

1. PREÂMBULO

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO
MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF: 02.889.201/0001-17, Através desta Câmara Municipal, nos
termos do art. 75, INCISO 11, da Lei Federal rf 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto
Municipal n" 04/2022, de 18 de Maio de 2022, toma público que tem interesse em realizar
a Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na
forma descritiva e requisitos constantes no Edital e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a
contratação direta do objeto acima especificado, a Câmara Municipal TORNA PUBLICO o
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S)
PROPOSTA(S) E DOCUMENTAÇÃO;

DISPENSA N° 003/2025

PROCESSO ADM: N° 140101/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: 28/01/2025

HORA: Até às 14:00 horas horário local.

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue até às 14:00 horas do dia
28/01/2025, no Setor de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, sito a Rua Antônio Neto n'' 251 - Centro - CEP: 65.753-000 - São Raimundo do
Doca Bezerra — MA., no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, em dias úteis, de 2"* a 6''
feira, ou pelo E-mail: camaramunsrdb@gmail.com

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para
prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na forma descritiva e requisitos constantes
neste Edital e anexos.
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2.2. Ó valor global estimado para contratação é de R$ 58.282,50 (cinqüenta e oito mil duzentos
e oitenta e dois reais e cinqüenta centavos).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.1.1
deste Editai, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste
procedimento de contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à
qualificação nos documentos especificados no itein 6 deste Edital, vedados os que estiverem
cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEI;

3.3. Não poderão participar da presente Dispensa de Licitação ou participar da execução do
contrato, direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técmca, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua \GontroIadora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta
Dispensa de Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra - MA., bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio ou
dirigente.

Jii 3.3v6; Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO .IIJLGAMENTO

Página. 3 de 49



Processo^^^
Rubrica: J0

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

4.1. Recebidos os envelopes de proposta c documentos, o agente de contratação fará a apreciação
dos documentos neles contidos.

4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s)
empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar
qualquer dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 3
(três) dias úteis após tomar ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste
Edital, poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal, para verificar se as
condições técnicas estão de acordo com o exigido neste Edital.

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas às empresas que atenderem todos os itens exigidos neste
Edital.

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofcrlantc do menor preço
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS

5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao
Agente de Contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das
seguintes formas:

5.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

5.1.1.1. A empresa interessada em participar da presente Dispensa de Licitação, deverá enviar a
proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no
subitem 6 deste Edital, através do endereço de e-mail: camaramunsrdb@gmail.com, o qual
deverá conter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação c documentação
necessária para participação no procedimento de Dispensa de Licitação n° 002/2025; ou

5.1.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a
documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois)
envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

Razão social:

CNPJ n°:
Endereço: :
À

Câmara Municipal de São Raimundo do

Razão social:

CNPJ n*': ■

Endereço: ^
À

Câmara Municipal dc São Raimundo do
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Doca Bezerra Doca Bezerra

Rua Antônio Neto n° 251, - Bairro Centro — Rua Antônio Neto n° 251, - Bairro Centro
São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
/2025

Envelope 1 - "Proposta de Preços"

- São Raimundo do Doca Bezerra MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
/2025

Envelope 2 - "Documentação para
habilitação"

5.1.2.2. O Envelope n'' I (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as informações/documentos
exigidos no item 5 deste Edital, e o Envelope n" 2 (DOCUMENTAÇÃO PARA
HABILITAÇÃO) deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste Edital.

5.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando o
recebimento dos envelopes devidamente lacrados.

5.3. O documento de protocolo de entrega da proposta c documentação não certificará que os
preceitos estabelecidos neste Edital estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo
Agente de Contratação.

5.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados,
elaborado em conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo II.

5.6. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer
meio usual em papei timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras,
entrelinhas ou omissões, encadernada ou grampeada e numerada seqüencialmente (número de
folhas e número total), devidamente datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada
por representante legal da empresa, e consignar;

5.6.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do
CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para
contato, bem como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins
de pagamento), conforme modelo constante do Anexo II;

5.6.2. Devem ser incluídas todas as infomiações necessárias ao Vereador presidente detalhamento
do objeto na proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

5.6.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em
algarismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais,
incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução
do objeto;

5.6.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
contratação disposta no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

5.6.2.3. Prazo de prestação dos serviços/itens objeto de acordo com o estabelecido no Projeto
Básico, Anexo 1 do presente Edital.

5.6.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Câmara Municipal, poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao
proponente a aceitação.
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5.6.2.5. Descrição clara c completa das características do objeto da presente Dispensa de
Licitação, em conformidade com o Projeto Básico, constante do ANEXO I, mencionando as
informações técnicas necessárias.

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de "MENOR PREÇO POR ITEM .

5.8. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta,
estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

5.9. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de
fato superveniente c aceito pela administração.

5.10. Considerar-sc-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para
assegurar ajusta remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos
e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo
a legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações
do objeto desta Dispensa de Licitação.

5.11. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos
requisitos deste Edital, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste
procedimento de contratação direta.

5.12. A empresa interessada, por ocasião da participação nesta dispensa de licitação, poderá
apresentar, no prazo previsto no preâmbulo deste Edital, somente a proposta de preços (cotação),
no entanto, caso a proposta apresentada seja classificada em primeiro lugar (vencedora), a
empresa proponente deverá apresentar toda a documentação prevista no item 6 deste Edital, no
prazo a ser lixado pelo agente de contratação ou pela Câmara Municipal.

6. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresa Ltda.), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

6.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso
de microempreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda.), ou do
presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição
para com a Fazenda Federal.

6.1.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explicita na cédula de identidade.

6.1.3. Inscrição de Microempreendedor Individual-MEI; ou
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6.1.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

6.1.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

6.2. REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal c INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
Fazenda).

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida
pelo Estado do domicilio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Estadual.

6.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.2.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.2.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.
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6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.3.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(Ões) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado, comprovando que a empesa prestou ou está
prestando de forma satisfatória os serviços compatíveis ou similares em característica com o
objeto deste Edital.

6.4. QUALIFICAÇÃO BCONQMrCO-lTNANCEfRA:

6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais;

6.4.1.1. O balanço limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

6.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.4.2.1. Caso seja positiva a certidão de recuperação judiciai ou extrajudicial, a comissão exigirá
que a proponente apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na fomia do art. 58 da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2006, sob pena de
inabilitação;

6.4.2.2. A proponente em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação
judicialmente acoliiido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de
qualificação econômico-fínanceira previstos neste Edital

6.5. DEMAIS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

6.5.1. Declaração que o(s) empresário / s6cio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não
é(são) servidor(es) público(s) do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. (Modelo
sugerido no anexo 111 deste Edital).

6.5.2. Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 1° da Constituição
Federal (Modelo sugerido no anexo ÍÍI deste Edital).

6.5.3. Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Modelo sugerido no
anexo III deste Edital).

6.5.4. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação (Modelo
sugerido no anexo III deste Edital).

6.5.5. Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III deste
Edital).

6.5.6. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP (Modelo sugerido no anexo III
deste Edital), for o caso;
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6.5.7. Declaração de que cumpre as exigências dc reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (ART. 63,
IV DA LEI 14.133);

6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas (ART. 63, §i" DA LEI 14.133)

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por
meio eletrônico, via e-mail, ou em via original.

6.6.1.1. A prova dc autenticidade de cópia dc documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

6.6.1.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade,
salvo imposição legal;

6.6.2. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

6.6.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

6.6.4. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
dispositivo deste Edital e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente
inabilitado.

6.6.5. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência.
Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias,
contados da sua expedição.

6.6.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

6.6.6.1. Complementaçào de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

6.6.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

6.6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
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fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

6.7. Os documentos referidos no item 6.2 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio
eletrônico.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço por item, cuja
documentação de habilitação atenda às exigências deste Edital e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto da presente
Dispensa de Licitação, estão previstos no Projeto Básico, Anexo 1 do Presente Edital.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
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10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Projeto Básico.

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.

10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista

para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/ 100 )/365
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa
anuaf = 6%

7.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail
camaramunsrdb@gman.com
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10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra —
MA., classificada conforme abaixo especificado:

10.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.3. CÂMARA MUNICIPAL

ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO.

UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÃO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3,90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA jurídica.

FONTE DE RECURSO: 1500000000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
VALOR R$ 58.282,50 (CTNQUENl A E OITO MIL DUZENTOS E OITENTA E DOIS
REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS)

11. DO CONTRATO

11.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço,
para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao
disposto neste Edital e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.
11.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

11.3. Os termos do instrumento

instrumento.

de contratação vincular-se-âo estritamente às disposições deste

11.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa otertante do menor preço,
devidamente habilitado.

11.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação será da data dc sua
assinatura, até o dia 31 de dezembro do ano em curso, obedecendo aos termos do Art. 105 da
Lei Federal n° 14.133/2021.

11.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado
o disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei
Federal n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
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reforma de edifício ou de equipamento^ o limite para os acréscimos será de SOVo (cinqüenta
por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços.

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

12.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

12.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser mícroempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEl;

12.1.2. A execução dos serviços, é de responsabilidade da contratada; ^

12.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

13. RECURSOS E TMPUGNAÇÕES

13.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei Federal n'' 14.133/2021.

13.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos ao Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei.

13.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serãO: respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

13.1.2. A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

13.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. Nos termos do art. 117 da Lei íf 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
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técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e propostos, dc conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133,
de 2021.

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

15. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Projeto
Básico:

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

15.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADAv que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

15.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada

caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato^ aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei Federal n" 14.133/2021; :

15.1.4. Intervir ou interromper o fomeciraento do objeto nos casos e condições previstos na Lei
Federal n" 14.133/2021;

15.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

15.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contmtada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021;

15.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n"
14.133/2021;

15.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos

neste Projeto Básico;

15.1.9. Execução dos serviços, fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

15.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julgar insuficientes^ inadequados ou
prejudiciais; -
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15.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

15.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido
para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
defeitos;

15.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

15.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
execução dos serviços.

15.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fíxando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatada no fornecimento dos itens exigidos.

15.2. Caberá à CONTRATADA, alem das obrigações previstas no contrato c no Proieto Básico:

15.2.1. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser inferior a esta;

15.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

15.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos itens;

15.2.4. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) dos itens dos
objetos da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

15.2.8.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
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Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens,
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
materiais empregados que julgar inadequados;

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

15.2.12. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas neste Projeto Básico.

15.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

15.2.15. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

15.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução dos itens, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

15.2.17. Os serviços deverão ser de excelente qualidade.

15.2.18. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que a execução dos serviços, decorrente esteja previsto para ocorrer após o
término de sua vigência.

15.2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato{s), inclusive quanto ao compromisso de
execução dos quantitativos contratados;

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que:

,16.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento público ou ao interesse coletivo;
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16.1.3. Dar causa à inexecuçào total do contrato;

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.846, de 1*^ de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato^ a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acan"etem prejuízos
significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 16.1

16.2.3. impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 16,1.8 ao 16.1.12 deste Edital, bem como pelas
infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
/importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato. 16.6. A aplicação de
multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Edital.
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16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n® 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1® de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições
do primeiro.

17.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus
anexos, pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de
seus termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não
sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

17.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos
apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

17.4. Esclarecimentos relativos ao presente Edita! e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo agente de contratação,
de segunda a sexta-feira, em horário de expediente.

17.5. O foro da cidade de Esperantinópoíis/MA., será o único competente para dirimir questões
decorrentes do presente procedimento.

17.6. Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

17.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Câmara Municipal, na sala
do Agente de Contratação, situada à Rua Antônio Neto n" 251, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA., nos dias úteis, de 2^ a 6" feira, no horário das 08:00hs (oito) às 12:00hs (doze)
onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. O Edital também estará disponível no
sítio oficial deste Poder Legislativo www.cmsaoraimundododocabezerra.ma.gov.br ou pelo e-
mail: camaramunsrdb@gmail.com, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

18. ANEXOS

18.1. Fazem parte do presente Edital, os seguintes anexos:

18.1.1. Anexo 1-Projeto Básico.
18.1.2. Anexo 11 - Modelo de Proposta.
18.1.3. Anexo III - Modelo de declarações fsiíòiíe/is 6.5.1, 6.5.2, 6.5.3, 6.5.4, 6.5.5 e 6.5.6.

do Edital).
18.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato.

18.1.5. Anexo V - Minuta da Ordem de Fornecimento.

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, 22 de Janeiro de 2025.
r-rN..!.-!! ai i/rr- r- Assinddode foima díQÍtal por

FRANCILDO ALVES E prancildoalvese
SILVA-01 ^55374567 SIUVA;0I355374367
JILVn.U I Oâdo,;;Q;5,0i.2;09:27:49-Q3'00'

Franciido Alves c Silva

Vereador Presidente
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ANEXO I

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I40I01/2025)
PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

1.1. A Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA DE CUSTO

Item QTDE
MESES

ESPECIFICAÇÃO

Contratação de empresa especializada para prestação
de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra.

VALOR

MENSAL

Valor Mensal R$

Valor Total R$
Validade da Proposta:

2. JUSTIFICATIVA

5.298,41

58.282,50

60 dias

2.1. A Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Sâo Raimundo do Doca
Bezerra - MA.

2.2. Justifica-se a Dispensa de Licitação em cumprimento á Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril
de 2021, por estar dentro da legislação, pois se trata de necessidade de contratações urgente por se
tratar da prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA., na aplicação e as obrigatoriedades da nova
Lei de Licitações e Contratos Administrativos (n*^ 14.133/2021), para atender a Câmara Municipal
de Sâo Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2.3. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a
proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
Maranhão, que garanta a boa qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo
para diminuição dos gastos desta administração pública.

2.4. O objeto solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,
quantidade, o tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de
contrato, salvo com autorização da contratante

3. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações do
edital.

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

4.1. Executar os serviços objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de acordo
com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição^ sob as penas da Lei n°
14.133/2021;

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos itens;

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos Itens fazendo discriminar no seu corpo a dedução

dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.

4.4. Executar os serviços especificações definidas no presente Projeto Básico, não podendo
nunca ser inferior a esta;

4.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que the forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos serviços;

4.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fomecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

4.9. Indicar, formalmente, preposto apto a reprcsentá-Ia junto á CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

4.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
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presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

4.12. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

4.13. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os itens
que julgar inadequados;

4.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.15. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

4.16. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

4.17. Substituir os itens que apresentarem defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo
de demais condições previstas neste Projeto Básico.

4.18. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

4.19. Fornecer, nos locais detenninados pelo CONTRATANTE na Ordem de fomecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.20. Arcar com todas as despesas relacionadas ao fomecimento dos serviços.

4.21. A execução dos serviços, deverão ser de excelente qualidade.

4.22. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos eletuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fomecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

4.23. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Projeto Básico e no(s) respectivo{s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fomecimento dos quantitativos contratados;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisilante do contrato para

Jàcompanhar e físc^izar a execução do(s) Contrato(s);
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5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as cspcciticações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso a

mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na
Lei Federal n" 14.133/2021;

5.4. intervir ou interromper o fornecimento dos serviços do objeto nos casos e condições previstos
na Lei Federal nN 4.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n" 14.133/2021;

5.7. Modificar ou rescindir unilateraimente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n"
14.133/2021;

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Projeto Básico;

5.9. Aceitar os serviços entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

5.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

5.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço fornecido fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

5.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção dos serviços
fornecidos para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha
apresentado falhas;

5.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabclecidos em Contrato;

5.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fomecimento dos serviços.

5.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.
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6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens do objeto da
presente Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço,
cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado no prazo máxiino de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133, de 2021.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento inieiar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Projeto Básico.

7.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.
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7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplementp da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo pagamento; J

VP = Valor da parcela a ser paga. ' .^1

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: •J

1=(TX) (6/100 )/365 TX = Percentual da taxa
anual = 6%

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

camaramunsrdb@gmaiLcom

8. DO CONTRATO

8.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto
no Edital e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

8.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste
instrumento.

8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.
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8.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação obedecera aos termos do
Art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.6.1. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados,
observado o disposto no art. 124, inciso 11, alínea "d", da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO l do caput do art. 125 da Lei
Federal n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqüenta
por cento). Que se fizerem nos itens ou serviços.

8.6.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.6.3. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte;

8.6.4. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte;

8.6.5. O fornecimento dos itens do objeto é de responsabilidade da contratada; 8.6.6. A(s)
empresa(s) vencedora(s) deverá(à)o apresentar toda a documentação necessária à habilitação,
inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de Dispensa.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A contratação terá vigência da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em
curso, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n" 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.
10. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

10.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei Federal n" 14.133/2021.

10.1. As impugnaçòes ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
nonnal de atendimento, na forma da Lei.
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10.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para intcrposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, sc
presente no momento da abertura.

10.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será desi^ado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens do objeto desta licitação, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com ao fornecimento e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitòrios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
120 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,
classificada conforme abaixo especificado:

12.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.3. CÂMARA MUNICIPAL

ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO.

UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÃO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA.
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PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA jurídica

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
VALOR R$ 58.282,50 (CINQÜENTA E OITO MIL DUZENTOS E OITENTA E DOIS
REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS)

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que;

14.1.1. Dar causa à inexecuçào parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecuçào total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos itens da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

14.2. Pela inexecuçào total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante; ' ^
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14.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7, deste Projeto Básico, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando - a dos pagamentos a serem
efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas neste Projeto Básico.

14.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 111 e TV da Lei n° 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

14.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.
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14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n'' 12.846, de P de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1^ de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

15.1. O Edital da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei Federal n° 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

Habilitação jurídica;

Qualificação Técnica;

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

Qualificação econômico-financeira;

Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federai n" 14.133, de 2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.
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17. GARANTIA DOS SERVIÇOS

17.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a execução dos serviços com
eficiência e qualidade durante o período de execução contratual.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e
no Edital e seus anexos.

18.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à seqüência dos itens, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de
um resultado.

18.3 As planilhas deverão contemplar custos reais, A administração poderá verificar a
compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de
forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor, o
que poderá ensejar na recusa da proposta.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a cobrança de
qualquer item não previsto neste Projeto Básico.

19.2. Os empregados da Contratada não terão nenhum vinculo empregaticio com a Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em de de 2025

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Aprova o presente Projeto Básico em
^ Assinado de forma digital

FRANCILDO ALVES porfrancildo alves e
E SILVA;01355374367

SILVA:01355374367 =

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente .

de de 2025
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ANEXOU

DISPENSA DE LICITAÇÃO K 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N"* 140101/2025)
MODELO DE PROPOSTA

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025.

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no EditaL

1. Proponente:
Razão Social:

2. Representante legal que assinará o contrato:

Cédula de identidade/órgão emissor:
CPF;

Cargo/Função:
E-mail:

(DDD) Telefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$ ....

Valor global: R$ (.

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MARCA TOTAL
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I I ITotal. R$

4. Prazo de validade da proposta:

5. Prazo de entrega:

6. Condições de pagamento:

7. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários c total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real — R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais,
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da dispensa de
licitação.

( ), de de 2025

I Ch

-rp; T.líJC",
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ANEXO III

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025)
"MODELO DE DECLARAÇÕES"

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra r MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

A Empresa (- RAZÃO SOCIAL -), inscrita no CNPJ n'^ (™), DECLARA;

Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirígeiite(s) / responsável(éis) tccnico(s) não
é(são) servídor(es) público(s) do Município de São Raimundo do Doca Bezerra — MA.

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data não possui, como sócio, servidor ou
dirigente ^ , ciente da obrigatoriedade dc declarar ocorrências posteriores.

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal

Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n" 14.133, de 01 de abril de
2021, acrescido pela Lei n° 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIII, do art. 1° da Constituição Federal.

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, nos termos do INCISO llll e IV do art. L c no INCISO 1111 do art.5° da
Constituição Federal.

Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

Declara sob as penas da lei, que ate a presente data Inexistcm fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto

Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação n°
/2025, e concorda com todas as exigências contidas no Projeto Básico.
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Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso

Declara sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n° 123/2006, e suas alterações, e que
no ano-calendário de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4°, §2°, da Lei Federal
n° 14.133/2021.

cidade ), de. de 2025.

Assinatura do Representante Legal
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ANEXO IV

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025)
"MINUTA DO CONTRATO"

Contrato n" /20...

Processo n" /20...

Dispensa De Licitação n" /20...

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO
DOCA BEZERRA/MA-, e A EMPRESA:

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
MA., através da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, situada
na Rua Antônio Neto n° 251, Centro, Cep: 65.753-000, São Raimundo do Doca Bezerra - MA,
inscrita no CNPJ: neste ato representada pelo(a) Sr(a).

portador(a) da cédula de identidade n" e do CPF n"
a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa

situada na inscrita no CNPJ sob o n°
neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

, portador(a) da cédula de identidade n° do CPF n"
, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente

Termo, nos termos da Lei Federal n*^ 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

LI - Contratação de empresa para , para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

1.2 - Integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na DISPENSA DE
LICITAÇÃO N" /2025, e na Proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

2.2. Os pedidos acerca do fomecimcnto se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

2.3. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações deste
contrato.
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2.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Tenno
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos serviços fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA -VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela aquisição do objeto do presente ii^trumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, o valor global de R$ que será dividido em ( )
Parcelas de RS Será pago, por via de depósito bancário creditado na C/C n°

, da Agência n° Banco

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a entrega do objeto do contrato.

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

4.7. Antes dc cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Projeto Básico.

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.
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4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documenfco oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da
parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I - (TX) I = ( 6 / 100 )/365 j jx = taxa
4.13. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo
especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União;
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

3.13.1. Banco:

3.13.2. Agência:
3.13.3. Conta - Corrente:

TX = Percentut
anual = (

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA,
classificada conforme abaixo especificado:
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5.2. - Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas
em termo de aditamento de contrato.

5.3. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1-0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até de

CLÁUSULA OITAVA-DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no Edital e no Projeto
Básico:

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitanle do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos itens, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso

a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na
Lei Federal n" 14.133/2021;

8.1.4. Intervir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei n"
14.133/2021;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n° 14.133/2021;
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8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federa! n"
14.133/2021;

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Projeto Básico;

8.1.9. Executar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata dos serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

8.1.11. Recusar com a devida justificativa quaisquer serviços fornecidos fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato do recebimento do item de forma
inadequada;

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos serviços.

8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas na execução dos serviços.

8.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Projeto

Básico:

8.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o Projeto Básico, e de
acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei
Federal n° 14.133/2021;

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,

trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao
pessoal eventualmente contratado para a execução dos itens objeto do contrato;

8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a

dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.

8.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no Projeto Básico, não podendo
nunca ser inferior a esta;
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8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos serviços;

8.2.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) dos
serviços/itens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução
estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, cm decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

8.2.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

8.2.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens,
total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
itens que julgar inadequados;

8.2.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;

8.2.16. Emitir fatura no valor pacmado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

8.2.17. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.18. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas no Projeto Básico.

8.2.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o caso;
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8.2.20. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem dc Fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

8.2.21. Arcar com todas as despesas relacionadas à Fornecer os itens, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.22. A execução do serviço deverá ser de excelente qualidade, sendo aplicadas todas as
normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

8.2.23. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento dos itens decorrente esteja previsto para ocorrer após o
término de sua vigência.

8.2.24. Tomar todas as providências necessárias para o fíel cumprimento das disposições contidas
no Projeto Básico e jio(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos iteíis dos quantitativos contratados;

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que:

9.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

9.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.1.3. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;

9.1.4. Ensejar o retardamento da execução dos itens sem motivo justificado;

9.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto dc 2013.

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
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9.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinqüenta reais);

9.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de fonna proporcional à obrigação inadimplida;

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA., com o conseqüente descredcnciamento no
Cadastro de Registro Cadastral- CRC pelo prazo de até cinco anos;

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 8.1, do Projeto
Básico.

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude tiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.
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9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagoSj ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1® de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

9.11.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor ou comissão
designada para esse fim.

10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração c não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120
da Lei Federal n® 14.133/2021.

10.3 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que
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surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas,
ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei Federal n° 14.133/2021.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o
acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste
Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137, 138 e
139 da Lei Federal n*^ 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n" 14.133, de 1° de abril
de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022, e pelos
preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n® 14.133/2021, e dos princípios

gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE
INSTRUMENTO

14.1. Em conformidade com a Lei Federal n'' 14.133/2021, a publicação resumida deste

instrumento de contmto e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Esperantinópolis — MA., para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o presente
instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas
para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20....

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
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Sr(a).

Contratante

Sr(a)
Contratada

Testemunhas
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ANEXO V

DÍSPENSA DE LICITAÇÃO N" /2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025)

"MODELO DA ORDEM DE SERVIÇOS"

AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO N"

(Regulamentada pela Lei Federal n" 14.133/2021)

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2025 ; m :.X

A

Empresa:

CNPJ n":
Endereço completo:

ATT.

Sr(a).

MD.

Prezado(a) senhor(a),

1. Autorizamos o fomecimento de

indicado(s) abaixo.

1^, visando a

, conforme item(ns) e quantidade(s)

1.1. A(s) especificação(õcs) do(s) itcn(s) dcvcrá(ão) atender as exigências mínimas
contidas no Projeto Básico do Edital da Dispensa de Licitação acima identificada.

2. Prazo de entrega:

3. Especificações, Preços e Quantidade solicitada:

Descrição do objeto

Preço Preço

Unid. Quant. Unitário Total
R$) (R$)

Valor total
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Observação.
4. Local da execução; .

5. A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo os itens. Todas as
faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento, bem
como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) itens(s), acompanhada das certidões
previstas no contrato n°

6. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada,
no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento
definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no contrato supracitado.

6. 1. Banco:

6. 2. Agência:
6. 3. Conta - Corrente:

7. Vinculam-se à presente ordem de fornecimento, independentemente de transcrição, todas as
cláusulas constantes no contrato da Dispensa de Licitação n® /2025, bem como o
Projeto Básico e a proposta da empresa acima mencionada,

8. Observação(ões):

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Responsável pela fiscalização

Sr(a)
Contratada
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N"* 140101/2025)

TERMO DE ENCERRAMENTO

Este volume do Edital de Dispensa de Licitação N" 720 25, possui 49 (quarenta
e nove) páginas, incluindo esta. numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa.

Câmara Municipal, do Município de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, em de

Assinado de forma digitai
FRANCILDO ALVES pQ^ francildo alves e
E SILVA:01355374367

SILVA:01355374367

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

xsnnlmiÊÊááBataaaiiia—

(Ti l™: y
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua
Antônio Neto tf 251, Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL,
torna público que, com base no Art. 75, INCISO II, da Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021,
e Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022, e suas alterações, fará realizar às 14:00
(quatorze) horas do dia 28 de Janeiro de 2025, a licitação na modalidade DISPENSA DE
LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa especializada para
prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra, na forma descritiva e requisitos constantes no edital e seus anexos
estão à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa
publicação, o edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos no sítio.
www.cmsaoraimundododocabezerra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites
acima, ser adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias úteis, de 2^ a 6^ feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário
de Brasília), Maiores Informações pelo e-mail: camaramunsrdb@gmail.com.com ou na — CPL,
localizado na Rua Antônio Neto n® 251, centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., 22 de Janeiro
de 2025. Francildo Alves e Silva - Vereador presidente.

FRANCILDO Assinado de forma digital
ALVES E por FRANCILDO ALVES E

SÍLVA;01355374367

SILVA:01355374 oados;2025.01.22
■yc-r 09:24:17-03'00' -

^ Francildo Alves e Silva
. Vereador presidente

RUA mNTL,-.}
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua Antônio Neto n° 251,
Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, torna público que, com base no Art. 75.
INCISO II, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de abri! de 2021, e Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de
2022, e suas alterações, fará realizar às 14:00 (quatorze) horas do dia 28 de Janeiro de 2025, a licitação na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa
especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, na forma descritiva e requisitos constantes no edital e seus anexos
estão à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação, o edital
e seus anexos estão à disposição dos interessados nos no sítio.
www.cmsaoralmundododocabezDrra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites acima, ser
adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-mail: camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias úteis,
de 2^ a 6® feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário de Brasília). Maiores Informações pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com.com ou na - CPL, localizado na Rua Antônio Neto n° 251, centro, São Raimundo do
sDoca Bezerra - MA., 22 de Janeiro de 2025. Francildo Alves e Silva - Vereador presidente.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 004/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua Antônio Neto n° 251,
Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, torna público que, com base no Art. 75,
INCISO II, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de
2022, e suas alterações, fará realizar às 09:00 (nove) horas do dia 29 de Janeiro de 2025, a licitação na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços, de forma contínua, de serviços de Apoio Administratwo, em caráter
subsidiário e de atividade meio para atender as necessidades do setor de Licitação desta Câmara a serem
executados nas dependências da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, na forma descritiva e
requisitos constantes no edital e seus anexos estão à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três)
dias úteis a contar dessa publicação, o edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos no sitio,
www.cmsaoraimundododocabezerra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites acima, ser
adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-mail: camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias úteis,
de 2^ a 6® feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário de Brasília), Maiores Informações pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com.com ou na - CPL, localizado na Rua Antônio Neto n° 251, centro, São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., 23 de Janeiro de 2025. Francildo Alves e Silva — Vereador presidente.
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua Antônio Neto n'' 251,
Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, torna público que. com base no Art. 75.
INCISO II, da Lei Federai n° 14.133, de 01 de abril de 2021. e Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de
2022, e suas alterações, fará realizar às 14:00 (quatorze) horas do dia 29 de Janeiro de 2025, a licitação na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço global. OBJETO: Contratação de empresa
especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do
Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, na forma
descritiva e requisitos constantes no edital e seus anexos estão à disposição dos Interessados pelo prazo mínimo
de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação, o edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos
no sítio: www.cmsaoralmundododocabezerra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites acima,
ser adquirido gratuitamente na saía da CPL, ou através do e-mail: camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias
úteis, de 2^ a 6® feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário de Brasília), Maiores Informações pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com.com ou na - CPL, localizado na Rua Antônio Neto n° 251, centro, São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.. 23 de Janeiro de 2025. Francildo Alves e Silva - Vereador presidente.
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GABINETE DO PREFEITO

RUA ANTÔNIO NETO, N° 249, CENTRO

SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA. MA. CEP: 65753-00

Email: edom@aoraimundododocabezerra.ma.gov.br

Telefone: (99)98285-8304

ANTONIO JACINTO DE MELO NETO

PREFEITO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE PROPOSTA COMERCIAL

Junto aos autos do processo administrativo n° 140101/2025, na modalidade
Dispensa de Licitação, os documentos de proposta apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezerra/MAl em 28 de Janeiro de 2025.

Ronipl rlweife Torres
de Contratação
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-WEB SITES

-XEROX

-ENCADERNAÇÃO;

-DIGITALIZAÇÃO

-TREINAMENTOS

-CAPACITAÇÕES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO - CPL

CAMARA MUNICIPAL de SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.
F DE S ALVES LTDA

RUA ANTÔNIO NETO, N° 154A CENTRO, CEP: 65.753-000
SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA / MA

DISPENSA DE LICITAÇAO N° 003/2025/ 28 DE JANEIRO DE 2025

ENVELOPE "1" - PROPOSTA DE PREÇOS

- Endereçado à Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra,
Comissão Permanente de Licitação - CPL, Rua Antônio Neto n 251,

Centro. São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Rua Antônio Neto, n" 154A Centro
São Raimundo do Doca Bezerra — MA /CEP: 65.753-000

T elefone; (99)98484-3336



♦PAPELARIA ,ê

♦WEB SITES

♦XEROX

♦ENCADERNAÇÃO

♦ DIGiTALiZAÇÃO

♦TREINAMENTOS

E-niviil: buprcmy^pi. •.■.{! 3 I Illf —"li
♦ CAPACITAÇÕES

À Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA Prnrp«;<in-to<ol / ^

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025. FIsT—WL
Rubrica:

PROPOSTA DE PREÇO

Prezado Senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos
ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os
trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Edital.

1. Proponente:

Razão Social: F de S Alves LTDA.

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Endereço: Rua Antônio Neto, n° 154A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Representante: Francisco de Sousa Alves
GPF: 916.595.743-15

Cargo/Função: Titular
E-mail: suprema.ass@qmail.com

Telefone:{99)98484-3336

2. Planilha da proposta (especificações, quantitativos e preços)

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS V.UNI y total

Contratação de empresa especializada para

prestação de Serviços de Vigilância ^ 036
Desarmada, para atender a Câmara 11 Mês ' 33.396,00
Municipal de São Raimundo do Doca

01 Bezerra.

Valor Total: R$ 33.396,00 (trinta e três mil trezentos e noventa e seis reais).

Rua Antônio Neto ns 1542, Centro -Cidade de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CNPJ: 32.789.239/0001-89



* PAPELARIA;

*WEB SITES:;'

*XEROX

♦ENCADERNAÇÃO

♦ DIGITALIZAÇÃO

♦TREINAMENTOS

♦CAPACITAÇÕES

ESSA PROPOSTA TEM O VALOR GLOBAL R$ 22.592,00 (Vinte e dois mil gi

noventa e dois reais) Processo:.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.
Fls.:

Rubrica:.

No valor da proposta estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a
cobrança de qualquer item não previsto neste Termo de Referência.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 28 de janeiro de 2025.

Franaisco d& Sot/|ia jA/ves
Empresário

da S- jAVves

Francisco de Sousa Alves

Titular da Empresa

Rua Antônio Neto 154^, Centro -Cidade de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CNPJ: 32.789.239/0001-89
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98!47G-37941

•PAPELARIA

•WEB SITES

•XEROX

• ENCADERNAÇÃO

• DIGITALIZAÇÃO

•TREINAMENTOS

•CAPACITAÇÕES

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ; 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, n^ 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por intermédio de seu
representante legal o Sr. Francisco de Sousa Alves, portador da Carteira de identidade n-
26.918.894-0 SSP-MA e CPF n® 916.595.743-15. Declara sob as penas da lei, que está

enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei
complementar n" 123/2006, e suas alterações, e que no ano-calendário de realização da
presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4®, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.

f=rmncÍ»co do Alvm»
Em pre»â Ho

díi S- -^4

Francisco de Sousa Alves

CPF: 916.595.743-15

Proprietário
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*WEB SITES §

♦XEROX

♦ENCADERNAÇÃO

♦ DIGITAliZAÇÃO

♦TREINAMENTOS

♦CAPACITAÇÕES

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Processo^
FIs.:

Rubrica:

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LIDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, ns 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por intermédio de seu
representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da Carteira de Identidade n^
26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara sob as penas da lei, que até a presente

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.

r=r»rtcÍsco Soupa A/ves

Erop rosário

. iC' vS

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF; 916.595.743-15

PROPRIETÁRIO
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Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

JPAPELARIA

*WEB SITES

*XEROX

*ENCADERNAÇÃO

*D!GITAL1ZAÇÃ0

í*TREINAMENTOS

"CAPACITAÇÕES

Processo:/^

FIs.: QJy
Rubrica: ^

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LIDA, inscrita no CNPJ; 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, ns 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por intermédio de seu

representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da Carteira de Identidade ns
26.918.894-0 SSP-MA e CPF n? 916.595.743-15. Declara que não possui em sua cadeia produtiva,

empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do INCISO llll e IV do
art.19 e no INCISO llll do art.59 da Constituição Federal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.
>

Francisco c/a Soo sa Aixras

EmpresArto

ã'il S-

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

PROPRIETÁRIO



Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

ÇfMPELARIA
*WEB SITES

"XEROX

♦ENCADERNAÇÃO

♦ DIGITALIZAÇÃO

♦TREINAMENTOS

♦CAPACITAÇÕES

Processo?^
FIs.: 5^
Rubrica:

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, nS 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por intermédio de seu

representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da Carteira de Identidade ne
26.918.894-0 SSP-MA e CPF n® 916.595.743-15. Declara que possui pleno conhecimento do

objeto da Dispensa de Licitação 003/2025, e concorda com todas as exigências contidas no
Projeto Básico.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.

Frmrtcíxco CÍ& Atv&s

Em prosát rio

. dit S-

FRANCISCO DE SOUSA ALVES
CPF: 916.595.743-15

Proprietário
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Processo; ,,,

^ FIs,:J!MZ
Rubrica: ^

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.; DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXill do art. 7° da Constituição Federai

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua
Antônio Neto, ns 1S4A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por intermédio de seu

representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da Carteira de Identidade ns
26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara, para fins do disposto no inciso VI do

art. 68 da Lei ns 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei n^ 9.854, de 27 de outubro de

1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7? da Constituição Federai.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 22 de Março de 2024.

f^rmrtdsao da

Eropro«Ar»ò

cfd S-

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF; 916.595.743-15

Proprietário



Processo

FIs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo administrativo n° 140101/2025, na modalidade
Dispensa de Licitação, os documentos de Habilitação apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezeiya/MA.. em 28 de Janeiro de 2025.

§

Torres J
Ageme de &ntrmação jS

li

0 £99)

^ CHP-J-02.S£lS.:^üiMíVii
m^AANTONio.Nr io.-r:.' -

^ CENTRO " CfR
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FIs.:

Rubrica:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.

F DE S ALVES LTDA

RUA ANTÔNIO NETO, N° 154A CENTRO, CEP: 65.753-000
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA / MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'» 003/2025/ 28 DE JANEIRO DE 2025

ENVELOPE "2" - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

- Endereçado à Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Comissão Permanente de Licitação - CPL, Rua Antônio

Neto n° 251, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Rua Antônio Neto, n° 154A Centro
São Raimundo do Doca Bezerra - MA /CEP: 65.753-000

Telefone:(99)98484-3336
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Processo:/

Pis.; J
Rubrica:

REQUERtMENTO DE EMPRESÁFUO

■ ir j^ywrrT"-.'v-'." t i' i. Tm"

XXX XXX 1

FRANCISCO DE SOUSA ALVES 1

BRASILBRA SOLTEiROtA) 1

Mascuirto XXX 1
^a>k)bg(pali

MANOEL DA QUIA ALVES

l/mi

MARIA tRENE FERREIRA DE SOUSA

iwmm

XXX

RUA NOVA

XXX

03355776Õ8S

I w ifíTTv-TTr.T-Tírifi

CENTRO

916.^.743-15

SSo Raimundo do Doca Bacerra

dMtiarB, sob as pensai da iel, nlo wtar trepando de «rorom' eÉv^bnle amjuesárta, que nio powiil oidro registro de anpres^ e
> JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHAO |A JUNTA OOMERCIAL DO XXX

DO ATO CODiGOE DESCRIÇÃO 00 ATO
XXXI

íSsnSiSD160 E DESCRIÇ^ DO EVENTO
i - inscrição. 315 • ENQUADRAMENTODE MtCROEhPRESA

FOeSALVES

RUA RUA NOVA
I r»V*T'JláT:d«

XXX CENTRO

SSo R^mundo do Doca Bezerra

150.0CK).M I cento e esquenta nrã reate

ME {MteDorTyresa)

002594-SaoRfànundo do Doca Bezerra
)

SOUSACEFFAS@GMAtL.COM
11'/} rr íi rfiií 1 sí/m

f.v.y.- a j.-.

(CNtERiai)
MMiiateMwtMf

7490104
ItAMUtSmuam*

41204(K), 4213800,4321600.
4330402,4330403,4330404.
4330405, 4389103.63Í1900.
7711080,7733100,8tÚ20tL
8219901.8^9804.9511600 O

7490>1AM - MMdad^ da a {^«Kiamemo de serv^ a negócròs em emio
imdsíliádos; 412CM/00 - Cotr^mçáQ da etSflc^; 4321*6/00 - trtstslaçSo e manulanç^ elétrica: 4330>
4/02 - otstateç&r de pnlas. |ai^«s, ettos, dMsórias a anrteiios endrulidos da quatrpri^ material; 4330-
4^ > CX»8Sda ^s^soa esâKfua;43304/04- Serviçc»ite {^ntora de ed^ck»em
43^M/|» - de rave^erttos a de reinas em

30rai/2019

30/01/2016

DEFBQOa PU8UQUE-SE E AROUlVE-SE

urros ANTERK»

Ua:HU>
i- -

22E352CH2aE
AUTENT1CW0

MA2190002364690

' Eu« dpoununeo M 0m4o na poed Cii»i—a ^Scfl

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO SM 15/02/2019 17í53 SOB N° 21102251930.
PRCm>C0I,0: 190054344 DE 15/02/2019. CÓDIGO DE VBRIPICAÇJlOs
1190072S1S3. MIRE: 211022S1930.

F DB S ALVES

LlXian Tberasa Rodrigues Mendonça
secrstXria-geral

SÃO LUÍS. 15/02/2019
«ww.a^rasaSacll .ma.gov.bt

A validade desCe doouBento, se is^reaso. Cies sujeito â costprovaç&o de sua autenticidade nos respectivos portais.
InCorsando seus respectivos códigos de verlficaçflo
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Fls.:_

Rubrica:

REQUEmMENTO DE EMPRESÁRIO

Nne OA TeíaL ÇnvKTMr KTMM* M «10 rJanrte ■ èuq
XXX

DO cf=i«*dk WI tómttów)

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

BRASILEIRA SOLTE{RO(A) 1
S£XO REOMBeSENStnM*!

Masculino XXX

RLHOOCtpmi

MANOEL DA GUIA ALVES MARIA IRENE FERREIRA DE SOUSA

91&S3S.743-15

XXX

RUA NOVA

XXX GQ2S94 > R^ndo do Doca BazMTiEiCENTRO

^0 Raimundo do Doca Bozottb

dadtefa, miA as penca! da Icl, itíto estar Impedido de cm»rcer atividade emiwestMA <{ua rdo poacul oirtro registro da empresário e requer:
. JUNTA C(»ílBK;tAL DO XXX

CODIGOEDESCRIÇtóDOATO CÓDIGO E
080-INSC^çAO ' XXX

DIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO CTOÍGÕ E DESCRIÇÃO DO EVENTO
080 - INSCRIÇÃO. 316 - ENQUADRAMENTOM MICROEMPRESA XXX

FOESALVES

CENTRO

Bezerra

cento e dnquenta mO retfs
fr.-;rPiTi'irVí7." .T" rri r-.

fOMEnM
MMAamMoe

7490104

irdaràres e exteriores; 4399.1/03 • CSiras da ^vanaría; 63114/00 •Tratsmedo de daA». provedores
de serviços de qjticeçõo e serviços de hoc^redagcnn na infeerrat; 7711^1/IX/ - Locaç&r de auomâwels
sem corujutor; 4213-8<Õ0 - Obras de urbanizsçêo • ruas, F^aças e calçad»; S511-di/CK} • I^^ção e
maniAençSo da computadores o de e<iNlpant^<^ pedíérioos; 7733*1/00 - Ab^u^ de rr^utoras e
eqtdpamanioa pare escritório; B599-0/04 - Treinamento em dmmnvolvbnwito

iNUr-^i^íriírv^rdríirif.-ii.-iJíi

OUTTM ur >Bs ArmsaoR

TSaSíSBdFíí30/01/2019

DEF5%ID0.PUBUQU&SE EARQUIVE.se j AUTENTI

MA21900023646OT

* Ene dDoanonto U parido no pono &npraa PáfCPARA USO E»XU8(VO DA JUMTA COMERCIAL

CERTIFICO O REGISTRO 15/02/2019 17jS3 SOB S' 21102251930.
PHOTOCOLOi 190054344 DB 15/02/2019. CÍDISO DB VBRIFICAÇ&Ot
11900728153. NIRE: 21102251930.

F DB S ALVES

JUCEMA
Líllan Tbsresa Roârlguea Mendonça

SBCRETÃRIA-GERAL

SAO LUÍS, 15/02/2019
www.amprasaCacll.oa.gov.bT

validada desta documento, as impresso, fica sulaito â ccmiprovaçAo de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



FIs.: 9/J<

Rubrica:

• Pnniana

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Fobias 9/3

DspartamuRto de Registro ^Tipnearfai e tnteoreçio

{Eonpiw>.Mni

FRANCi^ DE SmSA ALVES

SOLTEIRO{A)

MARIA lRE^£ PERf^^A 0£ SOUSA

DETRAN

MANOEL DA GUIA ALVES

19/07/1977 916^.743.15

'i
ínn nnr i nt -ít ,Tm'f • ?

RUA NOVA

- S6o R^mundo do Doca Bezerra

1

Sâo Rámundo do Dota Bezerra

doctara, sob t» jmtuuf da leL nSo estar bniwdido de «wcer alMdade empreaáffa. que nio possui outro registro de emprasAile e laqusr:
JUNTA COMERCIALDO ESTADODO MARANHAO |A JUNTA COMERCIALDO XXX

CODKSO E DESCRIÇÃO OO ATO

080. INSCRIÇÃO

CODIGO E DESCR^AO DO EVENTO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
080-iNSCRtÇAO.316-ENQUAORAMENTODEMtCROEMPRESA XXX

íeyelHíIiliíl

i

i fj 3 * Y?Tá';n.* :*ii

F DE S ALVES

{M.W.

RUA RUA NOVA

CENTRO

8So R^mndo do Doca Bezerra

CttMM)

cerrto e cbrquenta irti reate

ME (Mlaoempresa)

57

0(Ú694 - 8to Rámufiido do Doca

80USA.C£FFAS^MAlL.COM

f.V."r%l.%T l"'"»".."tTÍI"T-TTrrT»?

lp/3r.T;Tt'iT.».'rtr'

150.006,00

profisslanalegefaAelal; asiS-O/Ol-FolocópIaa; 6122.2/00-Imurdzaçâoecontraiede pragas urbanas;
2512-6/DO - Fabrisaçte de esquadrias de metal.

(»*VVlt»TJ?7Vel►'TTi fi*r»f *í*tf. 11 í:T-Wi3fTrf*v':f <r-f •'ii »T:< ri vi

3a«1/2019
G.

mi^t20^9

DEFERIDO. PUBUQUE-SE E ARQU1VE.SE 1 AUTENTICA

OVmA UP NSC AMTSeOR

PARA uso BaXUSIVOQA.aMrA COMStON.

MA2190002364690

' e«i doGtfMrte ibi florado no po(M esenna FSce

CERTIFICO O REGISTRO SN 15/02/2019 17tS3 SOB K' 21102251930.
PROTOCOlOi 190054344 DE lS/03/2019. CÓDIGO DE VERIPICAÇXOi
11900728152. NIREi 21102251930.

F DE S ALVES

JUCEHA
Lillan Therosa Roârlguss Mendonça

SECRBTÁRIA-GERAL
SÃO LUÍS, 15/02/2019

www.«Bq>rasaCacll.ma.gov.br

deste documento, se impresso, £lca sujeito á conprovaçAo de sua autenticidade nos respectivos portais.
InCormando seus respectivos códigos da verificação
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JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO BU 15/02/2019 17:53 SOB N« 21102251930.

PROTOCOLO! 190054344 DB 15/02/2019. CÓDIGO DB VBRIFICAÇSO:
11900728IS2. NIRE: 21102351930.
F DB S ALVES

Líllao Ttieresa Rodrigues Hendraeça
SBCRETÁRIA-GERAL

SJto LUÍS, 15/02/2019
Mww.eBçreeaCacil.na.gov.br

A validade deste docuseato, se impresso, Clca sujeito â con^rovaçAo de sua autenticidade nos respectivos portais.
Inlormando seus respectivos códigos de veriClcaçao



Processo:^

Fls.;

Rubrica;

Pagino l ae ^

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

F DE S ALVES
Pelo presente Instrumento particular de Ato de Alteração:

FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA,

nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira Nacional de Habilitação de nS

03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e domiciliado na Rua Nova,

57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário individual, sob

o nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Nova, 57, Centro, São Raimundo do Doca

Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE

21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89. Resolve assim.

Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição.

Cláusula I - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para seguintes atividades

econômicas: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios

em geral, exceto imobiliários, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas, 4330-

^04 - Serviços de pintura de edifícios em geral, 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores
í serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet, 7711-0/00 - Locação de

automóveis sem condutor, 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório,
8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas, S219-9/01 - Fotocópias, 8599-6/04 -

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

Cláusula 11 - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO {ART. 37, II, LEI N2 8.934, DE 1994) - O

empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações

prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário
individual no País.

CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL:

Pelo presente Instrumento particular de Ato de Alteração:

FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA,

^scido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira Nacional de Habilitação de n?

u3355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e domiciliado na Rua Nova,

57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário individual, sob

o nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Nova, 57, Centro, São Raimundo do Doca

Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE

21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89. Resolve assim,

Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição.

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL - O Empresário Individual gira sob o nome empresarial F
DE S ALVES.

Cláusula ft - DO CAPITAL - O capital é de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) totalmente

subscrito e já integralizado, em moeda corrente do País.

Cláusula III - DA SEDE - O Empresário Individual tem sua sede no seguinte endereço: Rua Nova,

57, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
F DE SALVES

Cláusula ÍV - DO OBJETO SOCIAL - O Empresário Individual tem por objeto o exercício das

seguintes atividades econômicas: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de
serviços e negócios em geral, exceto imobiliários, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas,
praças e calçadas, 4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral, 6311-9/00 - Tratamento

de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet, 7711-0/00
- Locação de automóveis sem condutor, 7733-1/00 - Alugue! de máquinas e equipamentos para
escritório, 8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas, 8219-9/01 - Fotocópias, 8599-

6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

E exerce as seguintes atividades:

7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral,
exceto imobiliários;

4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;

-,330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral;

6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de

hospedagem na internet;

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor;

7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório;

8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas;

8219-9/01 - Fotocópias;

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

Cláusula V - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO - A Microempresa iniciou suas

atividades em 15/02/2019 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

"^^áusula VI - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI Ne 8.934, DE 1994) - O
empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações

prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário
Individual no País.

Cláusula VI! - DAS FILIAIS - Poderá abrir ou fechar filial, ou qualquer dependência, mediante

alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, devidamente assinado pelo Empresário
Individual.

Cláusula VIII - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se enquadra em

Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nS 123, de 14 de dezembro de 2006, e

que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 49 do art. 32 da

mencionada lei. (art. 32, |, LC 123/2006)

Cláusula IX - DO FORO: Fica eleito o foro de Esperantinópolis - Estado do Maranhão, para o

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constituição.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
F DE S ALVES

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 18 de Março de 2020.

Francisco de Sousa Alves
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ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES consta assinado digítalmente por:

IDENTIFICAÇÃO PO(S) ASSlNANTE(S)

Nome

91659574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES

JUCEMA

CBRTIFiCO O REOISTRO EM 24/03/2020 20s30 SOB N° 20200218239,
PROTOCOLOi 200218239 DE 24/03/2020. CÓDIOO DB VERIPICAÇÍO»
120013619S1. HIRE: 21102251930.

P DE S ALVES

Lilian Thereaa Rodrigues Mendonça
SBCRETÂRIA-GERAL

SAO LOlS. 24/03/2020
vww.eiapresaCacll .ma.gov.br

vai deste do<7UB>ento. se iBf^resBâ, fica euje.lto 3 ronprcvaçâo de sua autesticidade noa respectii/co portais,
idtorsando seus respect.ivcs c<!>digoo de veTi.ficeçáo.
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ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÃRIO INDIVIDUAL El\ I Págirí.

Pelo presente instrumento particular de alteração, FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro,
natural da cidade de Barão de Grajaú- MA, nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira
Nacional de Habilitação de n° 03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e
domiciliado na Rua Nova, 57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário
individual, sob o nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São
Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE
21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89, resolve transformar seu

registro de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA ÜNIPESSOAL, nos
termos e condições a seguir, sendo que a sociedade ora constituída assumirá e se responsabilizará pelo
ativo e passivo da Empresa Individual ora transformada:

Cláusula I - Fica transformada a Empresa Individual, já qualificada, em SOCIEDADE LIMITADA
ÜNIPESSOAL, passando a adotar como nome empresarial a denominação social de F DE S ALVES LTDA,
com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

Cláusula II - O acervo desta empresa ora transformada no valor de r$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil
reais) passa a fazer parte do capital social da sociedade constituída neste ato. O sócio por achar o capital
excessivo em relação ao objeto social, resolve reduzi-lo para R$ 90.000,00 (noventa mil reais) divididos em
90.000 (noventa mil) quotas de 1,00 (um real) cada.

Cláusula Quarta - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para: 7490-1/04 - atividades de
intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários 4213-8/00 - obras de
urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em geral 6311-9/00 -
tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na internet 7711-0/00
- locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos para escritório
8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 4712-1/00 -
comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 - construção de
edificios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veiculos automotores 4530-7/03
- comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos automotores 4752-1/00 - comercio varejista
especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de manutenção e
reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança privada
8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação de trancas e travas de
segurança.

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto
imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edificios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edificios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veiculos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

Para tanto, firma em ato contínuo, o "Contrato Social", o qual se obriga na condição de sócio.

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA ÜNIPESSOAL

F DE S ALVES LTDA

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: F DE S ALVES LTDA.

Cláusula II - DA SEDE (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA. CEP 65753-000.
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Cláusula III - DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, II, DO CC)
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto
imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edifícios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na Internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocoplas 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimenticios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veículos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011 -1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto
imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edifícios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na Internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veículos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

Cláusula IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53. III, F, DO DECRETO N® 1.800, DE
1996)
A sociedade iniciou suas atividades a partir de 15/02/2019 e seu prazo de duração indeterminado.

Cláusula V - DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC)
O capital é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), divididos em 90.000 (noventa mil) quotas, no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país.
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Sócios
FRANCISCO DE SOUSA ALVES

TOTAL

Qtd Quotas

90.000

90.000

Valor em R$

90.000,00

90.000,00

%
100,00

100,00

Cláusula VI-DAADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1,064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FRANCISCO DE SOUSA ALVES que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

Cláusula VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

Cláusula VIII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 1®. DO CC
EART. 37, II, DA LEI N® 8.934, DE 1994)
O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade. *

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.
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CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos
mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente, Não sendo possível ou inexistlndo
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após
a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou
suportado petos sócios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seu sócio.

CLÁUSULAXII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente
pela integralizaçâo do capital social.

CLÁUSULAXIV - PORTE EMPRESARIAL

O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar
n® 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 4® do art. 3® da mencionada lei. (arí. 3°, I, LC n® 123, de 2006)

CLÁUSULA XV - DO FORO

É eleito o foro da Comarca de Esperantinópolis/MA, sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estar assim alterado, assino digitalmente o presente instrumento particular, em via única.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 15 de Fevereiro de 2019.

Francisco de Sousa Alves

Sócio/Administrador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES LIDA consta assinado digitalmente por:

I
IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

91659574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES I

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/04/2023 12:00 SOB N" 21201364465.

PROTOCOLO: 230457347 DE 06/04/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 12304787820. CHPJ DA SEDE: 32789239000189.
NIRE: 21201364465. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 11/04/2023.

F DE S ALVES LIDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETARIO-GERAL

www.enpresafacil.ma.gov.br

A validade :ies-te documento, se inpre.Çío, fuca suieito a c":i'.pr;-.vaç.?o de sua autenticidade nos lespectivos portais.
informa.ncio seus respectivos cediços de vecificacàts.
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1« ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL
F DE S ALVES LTDA

Feio presente instrumento particular de alteração, FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro,
autônomo, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA, nascido em 19/07/1977, CPF; 916,595.743-15 e
Carteira Nacional de Habilitação de n° 03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e
domiciliado na Rua Nova, 57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Sócio
administrador da F DE S ALVES LTDA com sede na Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca

Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE 21102251930 em
15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89, resolve alterar e consolidar o Contrato Social.

Cláusula I - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para; 7490-1/04 - atividades de
intermediação e agenciamento de serviços e negocies em geral, exceto imobiliários 4213-8/00 - obras de
urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edificios em geral 6311-9/00 -
tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na Internet 7711-0/00
- locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos para escritório 8219-
9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio
varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias
e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 - construção de edifícios 4530-
7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos automotores 4530-7/03 - comercio a
varejo de pecas e acessórios novos para veiculos automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado
de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de
veiculos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades
de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia e solda 2542-0/00 - fabricação de
artigos de serralheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e construção de poços de água 6190-6/99 -
outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção
elétrica

E exerce as seguintes atividades:

7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edificios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na
internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos

para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edificios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veiculos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas

anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

Para tanto, firma em ato contínuo, o "Contrato Social", o qual se obriga na condição de sócio.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL
F DE S ALVES LTDA

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: F DE S ALVES LTDA, e usará a expressão SUPREMA
ASSESSORIA CONSULTORIA E SERVIÇOS como nome fantasia.

Cláusula II - DA SEDE (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA, CEP 65753-000.

Cláusula III - DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, II, DO CC)
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto Imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edificios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na
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internei 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos

para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veiculos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011 -1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serralheha, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocies em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de apllcacao e serviços de hospedagem na
Internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos
para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veiculos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

Cláusula IV- DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, F, DO DECRETO N° 1.800, DE 1996)
A sociedade iniciou suas atividades a partir de 15/02/2019 e seu prazo de duração indeterminado.

Cláusula V-DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IVEARTS. 1.052 E 1.055 DO CC)
O capital é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), divididos em 90.000 (noventa mil) quotas, no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país.
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Sócios
FRANCISCO DE SQUSAALVES

TOTAL

Qtd Quotas

90.000

90.000

Valor em R$

90.000,00

90.000,00

%
100,00

100,00

Cláusula VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FRANCISCO DE SOUSA ALVES que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

Cláusula VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administradorprestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

Cláusula VIII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 1°, DO CC
E ART. 37, II, DA LEI N° 8.934, DE 1994)
O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração
da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou
a propriedade.*

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.
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CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercaiares e distribuir os lucros evidenciados nos
mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente{s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após
a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou
suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente
pela integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL

O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de 2006)

CLÁUSULA XV - DO FORO

É eleito o foro da Comarca de Esperantinópolis/MA, sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estar assim alterado, assino digitalmente o presente instrumento particular, em via única.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 30 de Abril de 2024.

Francisco de Sousa Alves

Sócio/Administrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES LIDA consta assinado digitalmente por:

I
CPF/CNPJ

91659574315

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

.FRANCISCO DE SOUSA ALVES

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/05/2024 08:47 SOB N" 20240585240.

PROTOCOLO: 240585240 DE 04/05/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12406322123. CNPJ DA SEDE: 32789239000189.

NIRE: 21201364465. COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 30/04/2024.

F DE S ALVES LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www. eznpresafacil .ma.90v.br

A validade deste documentú, se inptess", .3 .:-;;rprov=v.4o Je st;ti autenticidade nos respectivos portais,
Ínfortanáí. seuf rejpvct iv-. s còdiços je verificacAC.
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ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

EMPRESA

FÁCIL

Processo:]
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INSCRIÇÃO ESTADUAL: 125912293
Nome / Razão Social: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Endereço: RUAANTONIO NETO, CENTRO CEP: 65753000 no município de São Raimundo do Doca
Bezerra/

Atividade Principal: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em
geral, exceto imobiliários, 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios
em geral, exceto imobiliários

Atividade(s) Secundária{s) 4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores, 4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns, 4120-4/00 - Construção de edifícios, 4399-1/05 -
Perfuração e construção de poços de água, 4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos
para veículos automotores, 8020-0/02 - Outras atividades de serviços de segurança, 7711-0/00 - Locação
de automóveis sem condutor, 2542-0/00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias, 4321-
5/00 - Instalação e manutenção elétrica, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas,
8219-9/01 - Fotocópias, 4530-7/04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos
automotores, 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório, 4330-4/04 - Serviços de
pintura de edifícios em gerai, 6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente, 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, 4761-0/03 -
Comércio varejista de artigos de papelaria, 4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos
de telefonia e comunicação, 2539-0/01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda, 6311-9/00 - Tratamento
de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na iníernet, 8011-1/01 -
Atividades de vigilância e segurança privada

São Luís, domingo, 05 de maio de 2024

Código de Autenticidade: XM2THCZ

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não
valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a

responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Marceilus Ribeiro Alves

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

https;//www.empresafacil.ma.gov.br/sigfacil/pfocesso/imprime-rnodelo/tipo_alvara/6/cod_alvara/26845825/co_protocolo/MAP2413673643/



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especiai da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e integração
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Pubríca: „

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI. sob a autenticidade n" 12501219707 em 24/01/2025. protocolo 250101181.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

identificação de Empresa

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Município:

F DE S ALVES LTDA

21201364465

32789239000189

São Raimundo do Doca Bezerra

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

identificação de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023

Asslnante(s)

03251458302

91659574315

Nome

JOABE DANTAS DE LIMA

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CRC/OAB

MA014466

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 08:46 SOB N° 20250101181.

PR0T0C01.0: 250101181 DE 22/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12501219707. NIRE; 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

JUCEMA
ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 24/01/2025

An^resafacil.ma.gov.br

A vali<iadç desce documento, se irapressu. fico s::]elto a comprovação de sua aucenttcídade nos

respectivos portais, Informando seus raipvctivcs códigos de verificação.



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especlai da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresariai e integração
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JUCEMA

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12501220012 em 24/01/2025, protocolo 250101238.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (fittp://vww.empresafacil.ma.gQv.br} e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

identificação de Empresa

F DE 8 ALVES LTDA

21201364465

32789239000189

São Raimundo do Doca Bezerra

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2024 - 31/12/2024

Assinante(s)

03251458302

91659574315

Nome

JOABE DANTAS DE LIMA

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CRC/OAB

MA014466

JUCEMA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 08:48 SOB N® 20250101238.

PROTOCOLO: 250101238 DE 22/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12501220012. NIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 24/01/2025

en^resafacil.na.gov.br

A validade deate documento, se impresso, fica sujeito 9 comprovação de sua autenticidade nos
respectivos partais, informando seus respectivos códiçroa de verificação.



Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 4

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 14, e servirá para a escrituração dos

lançamentos próprios da empresa F DE S ALVES LTDA, município São Raimundo do Doca Bezerra, CNPJ n°
32.789.239/0001-89, Número de Registro (NIRE) 21201364465.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 15/02/2019

^constitutivo: 21102251930

São Raimundo do Doca Bezerra, 01/01/2023

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

31 de janeiro de 2023

31 de janeiro de 2023

01 de fevereiro de 2023

01 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

17 de março de 2023

17 de março de 2023

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

G- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

G- GAIXA/BANGO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

Processoij
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R$ 3.802,00

R$ 161,28

R$ 500,00

R$ 5.300.00

R$106.00

R$ 1.400.00

R$ 28,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 172,75

R$ 500,00

R$150,00

R$ 3.802,00

R$ 162,57

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00
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21 de março de 2023

21 de março de 2023

11 de abril de 2023

11 de abril de 2023

11 de abril de 2023

11 de abril de 2023

17 de abril de 2023

17 de abril de 2023

18 de abril de 2023

18 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

02 de maio de 2023

02 de maio de 2023

08 de maio de 2023

08 de maio de 2023

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

R$ 1.890.00

R$ 37,80

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$171,57

RS 500,00

RS 2.736,00

RS 54,72

RS 3.282,00

RS 164,10

R$ 1.400,00

RS 1.400,00

RS 70,00

RS 70,00

RS 1.400,00

RS 70,00

RS 150,00

RS 3.802,00



Processo:.

FIs.:

Rubrica:

08 de maio de 2023

08 de maio de 2023

11 de maio de 2023

11 de maio de 2023

25 de maio de 2023

25 de maio de 2023

01 de junho de 2023

01 de junho de 2023

05 de junho de 2023

05 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

21 de junho de 2023

21 de junho de 2023

22 de junho de 2023

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVÍÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$ 167,61

R$ 500,00

R$ 3.780,00

R$189.00

R$2.350,00

R$ 117,50

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 2.350,00

R$117,50

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$184,97

R$ 500,00

R$6.219.52

R$ 1.406,40

R$ 70,32

R$ 2.350,00



FIs.: " "
Rubrica: ^ P5Pa5de15

22 de junho de 2023

05 de julho de 2023

05 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

11 de julho de 2023

11 de julho de 2023

14 de julho de 2023

14 de julho de 2023

19 de julho de 2023

19 de julho de 2023

24 de julho de 2023

24 de julho de 2023

28 de julho de 2023

28 de julho de 2023

31 de julho de 2023

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERViÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$ 117,50

R$ 1.400,00

R$ 0,00

R$ 150,00

R$ 3.802.00

R$ 179,45

R$ 500,00

R$ 3.840,00

R$ 192,00

R$ 2.100,00

R$105,00

R$2.100,00

R$ 105,00

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 1.680.00

R$ 84,00

R$ 1.400,00



Processo:.4WÍ/-
Fls.: ^
Rubrica: sJA

31 de julho de 2023

03 de agosto de 2023

03 de agosto de 2023

04 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

18 de agosto de 2023

18 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

28 de agosto de 2023

28 de agosto de 2023

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERViÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVlÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$ 70,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 4.775,87

R$ 2.100,00

R$105.00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 181,15

R$ 500,00

RS 2.100,00

R$ 105,00

R$ 1.848,00

R$ 246,72

R$ 92,40

RS 12,34

RS 1.680,00

RS 84,00



Processo:^
FIs.:

Rubrica:

28 de agosto de 2023

29 de agosto de 2023

01 de setembro de 2023

01 de setembro de 2023

05 de setembro de 2023

05 de setembro de 2023

06 de setembro de 2023

06 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

03 de outubro de 2023

03 de outubro de 2023

04 de outubro de 2023

04 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- MERCADORIA

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A MERCADORIA

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D-LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

R$ 4.039,83

R$ 161,91

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 1.400,00

RS 70,00

R$ 1.840,80

RS 92,04

RS 150.00

RS 3.802,00

RS 161,14

RS 500,00

R$ 1.400,00

RS 70.00

RS 3.955,20

R$ 197,76

RS 150,00

RS 3.802,00



Processo/

FIs.;

Rubrica:

09 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

16 de outubro de 2023

16 de outubro de 2023

20 de outubro de 2023

20 de outubro de 2023

30 de outubro de 2023

30 de outubro de 2023

06 de novembro de 2023

06 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

17 de novembro de 2023

17 de novembro de 2023

27 de novembro de 2023

27 de novembro de 2023

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

G- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$ 169,31

R$ 500,00

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 3.000.00

R$ 150,00

R$2.100.00

RS 105,00

R$ 1.400,00

RS 70,00

RS 150,00

RS 3.802.00

RS 177.59

R$ 500,00

RS 2.100.00

RS 105,00

RS 2.350.00

RS 117,50



FIs,:

Rubrica:

01 de dezembro de 2023

01 de dezembro de 2023

04 de dezembro de 2023

04 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

21 de dezembro de 2023

21 de dezembro de 2023

28 de dezembro de 2023

28 de dezembro de 2023

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$2.940,00

R$ 147,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 150,00

RS 3.802,00

R$ 162,83

RS 500,00

RS 1.681,44

RS 84,07

RS 1.400,00

RS 70,00
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BALANÇO PATRIMONIAL

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, I54A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ATIVOS

ESTADO: MARANHÃO

CNPJ; 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 l.E.:125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

PASSIVOS

Processo:^

Rubrica;

Ativos Circulantes

Total de Ativos Circulantes R$ 70.154,60

Caixã/BancÔ" RS 70'.T54'6ü"
Estoque de produtos RS 0,00

Vendas a receber R$ 0,00

Duplicatas a receber RS 0,00

Impostos a Recuperar RS 0,00

Acordos Comerciais R$ 0,00

Fundos de Recebíveis RS 0.00

Desp Antecipadas R$ 0.00

Impostos RS 0.00

Outros RS 0,00

Passivos Circulares

Total de Passivos circulantes

Fornecedores

Financiamentos

Obrigações Trabalhistas

Obrigações Fiscais
Salários e Contribuições Sociais
Financiamentos

Empréstimos

Aluguéis a pagar

Outras Obrigações

R$ 500,00

""rsõ.õõ""
RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 500.00

RS 0,00

Ativos Circulantes à Longo Prazo

Ações

Previdência Privada

Total de Ativos não Circulantes

Veículos

Maquinários

Investimentos

Terrenos

Imóveis

RS 0.00

RS 0.00

R$ 65.620,00

RS 50.000,00

RS 15.620,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

Total de Passivos não Circulantes

Exigível a Longo Prazo
Financiamentos

Fundo de Investimento

Outras contas a pagar

Patrimônio Liquido

Capital Social

Lucros/prejuizos Acumulados

Reserva de capital

RS 0,00

"rTÕ-OÕ"
RS 0.00

RS 0.00

RS 0.00

RS 135.274,60

RS 90.000,00

RS 45.274,60

RS 0.00

Total de Ativos: RS 135.774,60 Total de Passivos + PL: RS 135.774,60

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-I5

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07
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INDICADORES

Processoj

Rs.:
Rubrica:

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ESTADO: MARANHAO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 i.E.: 125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

(+) Receita de vendas/serviços RS 105.241,78

Venda de produto R$ 15.035,22

Venda de serviço R$ 90.206,56

Outras receitas R$ 0,00

(-} impostos RS 4.030,05

IPI R$ 0,00

ICMS R$ 0.00

ISSQN R$ 0,00

Outros impostos RS 4.030.05

Receita Liquida RS 101.211,73

(-) Custos com produtos (CMV) RS 460,91

I.ucro Bruto RS 100.750,82

y Desj^esa de Vendas RS 0,00

Comissão RS 0,00

Embalagens R$ 0,00

Frete RS 0,00

Outras despesas R$ 0,00

y Despesas Operacionais (fíxas^ RS 55.476,22

Água RS 0,00

Aluguel RS 6.000,00

Condomínio R$ 0,00

FGTS RS 0,00

INSS RS 0.00

Luz RS 2.052,22

Internet RS 1.800,00

Material de escritório R$ 0,00

Material de consumo RS 0.00

Salário RS 0,00

Outras despesas RS 45.624.00

Lucro Operacional RS 45.274,60

(+/-) Receitas/Despesas Diversas RS 0,00

Rendimento Financeiro RS 0,00

Outras receitas RS 0,00

Tarifas Bancárias R$ 0,00

Juros e multas RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

(=) Lucro/Prejuízo RS 45.274,60

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-]5

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07



FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

I Processe
I FIs.;

ESTADO: MARANHÃO [Rubrica-
CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:I25912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

Página 12 de 15

'^êuypyj 1

DECLARAÇÃO DE CÃLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS

ANO DE REFERENCIA: 2023

Ativo Circulante =

Passivo Circulante =

R$ 70.154,60

R$ 500,00

ILG - Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC =Ativo Circulante

Passivo Circulante

R$ 140,31

R$ 140,31

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

RS 271,55

• ILG = índice de liquidez geral

• ILC = índice de liquidez corrente

■ ISG = Índice de solvência geral
AT = ativo total

• AC = ativo circulante

• RLP = realizável em longo prazo

• PC = passivo circulante

• ELP = exigível em longo prazo

• PL = patrimônio líquido

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e
Dcmonstraçõc.s Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa

situação financeira da empresa.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-0I4466/O7



FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Processe

FIs.;
ESTADO: MARANHÃO Rubrica:

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE; 21201364465 I.E.:1259I2293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023
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NOTAS EXPLICATIVAS

1. Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram elaboradas
rigorosamente de acordo com a ITG 1000.

2. A empresa, estabelecida na cidade de São Raimund do Doca Bezerra/MA, dedica-se a prestação
de serviços dc desenvolvimento e manutenção de Portais/Diários Municipais, publicações,
consultoria e assessoria em contratos, tratamento dc dados e copias, comercio varejista dc artigos

de papelaria, serviços de usinagem, tornearia e solda, fabricação de artigos de serralheria, exceto
esquadrias, perfuração e construção de poços de água.

3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e depreciação
calculada pela vida útil estimada, sobre o valor residual.

4. O capital social, totalmente integralizado, é de RS 90.000,00, dividido em 90.000 quotas no
valor de R$ 1,00 cada uma, assim distribuidas para o sócio Administrador Francisco dc Sousa
Alves, RS 90.000,00(100%).

5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 15 de Fevereiro dc 2019 e o seu contraio social está
devidamente registrado na JUCEMA.

6. A empresa não tem contingências passivas.

7. A empresa adota o método de prestação de serviço presencial e remotamente.

8. Por se tratar de uma microempresa, os impostos são pagos através do Simples Nacional.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07



Termo de Encerramento
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Processoti^^y
oli "

Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 4

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 14, e serviu para escrituração no

período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa F DE S ALVES LTDA.

São Raimundo do Doca Bezerra, 31/12/2023

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

GRC/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração
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ProcessoMo/6//

Rubrica:

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F DE 8 ALVES LIDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

03251458302

ENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

Nome

JOABE DANTAS DE LIMA

91659574315 I FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CERTIFICO A AÜTENTICy^ÃO EM 24/01/2025 08:46 SOB N® 20250101181.
PROTOCOLO: 250101181 DE 22/01/2025. NIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 24/01/2025

empresafacll.ma.gov.br
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Termo de Abertura

Processo:j

FIs.;
Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 14, e servirá para a escrituração dos

lançamentos próprios da empresa F DE S ALVES LTDA, município São Raimundo do Doca Bezerra, CNPJ n°
32.789.239/0001-89, Número de Registro (NIRE) 21201364465.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 15/02/2019

4^ constitutivo: 21102251930

São Raimundo do Doca Bezerra, 01/01/2024

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

19 de janeiro de 2024

19 de janeiro de 2024

^ 26 de janeiro de 2024

26 de janeiro de 2024

31 de janeiro de 2024

31 de janeiro de 2024

05 de fevereiro de 2024

05 de fevereiro de 2024

08 de fevereiro de 2024

08 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

0- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

Processoj
FIs.;
Rubrica;

R$ 150,1

R$ 3.282.00

R$ 164,10

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 2.350,00

R$117.50

R$ 3.282.00

R$ 164,10

R$ 150,00

R$ 3.802,00



Processo^íí
Fls.: g
Rubrica:

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

23 de fevereiro de 2024

23 de fevereiro de 2024

01 de março de 2024

01 de março de 2024

05 de março de 2024

05 de março de 2024

07 de março de 2024

07 de março de 2024

07 de março de 2024

07 de março de 2024

12 de março de 2024

12 de março de 2024

12 de março de 2024

12 de março de 2024

19 de março de 2024

19 de março de 2024

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERViÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

'agina 3 de 15

R$ 162,31

R$ 500,00

R$ 1.494,72

R$ 74,74

R$ 2.350,00

R$117.50

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 1.470,00

R$ 2.100,00

RS 73,50

R$105,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 169,58

R$ 500,00

R$ 3.570,00

R$ 178,50



Processo:

FIs.;

Rubrica:

20 de março de 2024

22 de março de 2024

22 de março de 2024

27 de março de 2024

02 de abril de 2024

02 de abril de 2024

03 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

16 de abril de 2024

16 de abril de 2024

22 de abril de 2024

22 de abril de 2024

26 de abril de 2024

26 de abril de 2024

06 de maio de 2024

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

R$ 9.171,26

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$5.101,50

R$ 2.100,00

RS 105,00

RS 11.244,62

RS 150,00

RS 3.802,00

RS 172.09

RS 500,00

RS 1.470,00

RS 73,50

RS 2.350,00

RS 47,00

RS 2.100,00

R$ 42,00

RS 2.940,00



Processo:f^/y/)ll

Rubrica:

06 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

20 de maio de 2024

20 de maio de 2024

27 de maio de 2024

27 de maio de 2024

31 de maio de 2024

31 de maio de 2024

05 de junho de 2024

05 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

20 de junho de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

R$ 58,80

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 162,23

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 1.560,00

R$31,20

R$ 2.824,00

RS 56,48

R$ 2.350,00

R$ 47,00

RS 150.00

RS 3.802.00

RS 174,97

RS 500,00

RS 2.100,00



Processo:

FIs.:

Rubrica:

20 de junho de 2024

28 de junho de 2024

28 de junho de 2024

11 de julho de 2024

11 de julho de 2024

11 de julho de 2024

11 de julho de 2024

19 de julho de 2024

19 de julho de 2024

24 de julho de 2024

24 de julho de 2024

01 de agosto de 2024

01 de agosto de 2024

07 de agosto de 2024

07 de agosto de 2024

09 de agostode 2024

09 de agosto de 2024

09 de agosto de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

R$ 42,00

R$ 3.282,00

R$ 65,64

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 169,57

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$3.620.00

RS 72,40

R$ 1.560,00

R$31,20

R$ 2.824.00

R$ 56,48

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 161,15



Processo:

FIs.:
Rubrica:

09 de agosto de 2024

12 de agosto de 2024

12 de agosto de 2024

16 de agosto de 2024

16 de agosto de 2024

21 de agosto de 2024

21 de agosto de 2024

22 de agosto de 2024

22 de agosto de 2024

23 de agosto de 2024

23 de agosto de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

20 de setembro de 2024

20 de setembro de 2024

24 de setembro de 2024

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

G- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 2.520,00

R$ 50,40

R$ 3.600,00

R$ 72,00

R$ 1.560,00

R$31,20

RS 1.274,82

RS 5.101,18

RS 150,00

RS 3.802,00

R$ 119,58

RS 500,00

RS 2.350,00

RS 47,00

R$ 2.100,00



Processo?

FIs.:

Rubrica:

24 de setembro de 2024

01 de outubro de 2024

01 de outubro de 2024

09 de outubro de 2024

09 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

22 de outubro de 2024

22 de outubro de 2024

31 de outubro de 2024

31 de outubro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

25 de novembro de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D" INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$ 42,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 1.267,00

R$ 25,34

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$165.32

RS 500,00

RS 2.100,00

RS 42,00

RS 1.560,00

RS 31,20

RS 150,00

RS 3.802,00

RS 167,21

RS 500,00

RS 1.560.00



Fis.:
Rubrica:

25 de novembro de 2024

29 de novembro de 2024

29 de novembro de 2024

30 de novembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

20 de dezembro de 2024

20 de dezembro de 2024

23 de dezembro de 2024

23 de dezembro de 2024

24 de dezembro de 2024

24 de dezembro de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- MERCADORIA

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A MERCADORIA

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D-IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$31.20

RS 3.185,00

R$ 63,70

R$4.250,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 174,23

R$ 500,00

R$ 2.100,00

R$ 42,00

R$ 3.228,00

R$ 64,56

R$ 1.267,00

R$ 25,34



Processo:

FIs.:

Rubrica:

ágína 10 de 15

BALANÇO PATRIMONIAL

ESTADO: MARANHAO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE; 21201364465 I.E.:125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

PASS VOSAT VOS

Passivos Circulares
Ativos Circulantes

Total de Ativos Circulantes

Caixa/Banco

Estoque dc produtos
Vendas a receber

Duplicata.s a receber

Impostos a Recuperar
Acordos Comerciais

Fundos de Recebiveis

Desp Antecipadas

Impostos
Outros

R$ 500,00

"rsõ,o"õ"
RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

R$0,00

RS 500,00

RS 0,00

Total de Passivos circulantes

Fornecedores

Financiamentos

Obrigações Trabalhistas

Obrigações Fiscais
Salários e Contribuições Sociais
Financiamentos

Empréstimos

Aluguéis a pagar

Outras Obrigações

RS 93.05_6.25
RS93"o"56"25"

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

Total de Passivos não Circulantes

Exigível a Longo Prazo
Financiamentos

Fundo de Investimento

Outras contas a pagar

RS 0,00

RSÕ.ÕÕ'
RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

Ativos Circulantes a Longo Prazo
Ações

Previdência Privada

RS 0.00

RS 0.00

Total de Ativos não Circulantes

Veículos

Maquinários

Investimentos

Terrenos

Imóveis

R$ 65.620,00

RS 50.000,00

RS 15.620,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 158.176,25

RS 90.000,00

RS 68.176,25

RS 0,00

Patrimônio Liquido

Capital Social

Lucros/prejuizos Acumulados

Reserva de capital

Total de Passivos + PL: RS 158.676,25Tota de Ativos: RS 158.676,25

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/O7



INDICADORES

Processo;

FIs.:
Rubrica:

Página 11 de 15

(dJJúÁ-J

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, !54A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ESTADO; MARANHAO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 1.E.:I25912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

(+) Receita de vendas/serviços RS 132.196,70

Venda de produto RS 31.893,38

Venda dc serviço RS 100.303,32

Outras receitas RS 0.00

(^} Impostos RS 3.055,96

IPl RS 0.00

ICMS RS 0,00

ISSQN RS 0,00

Outros impostos RS 3.055,96

(^) Receita Líquida RS 129.140,74

(-) Custos com produtos (CMV) RS 4.250,00

Lucro Bruto RS 124.890,74

t) I^csjjesa de Vendas RS 0,00
Comissão RS 0,00

Embalagens R$ 0.00

Frete RS 0.00

Outras despesas RS 0,00

0 Despesas Operacionais (fixas) RS 56.714,49

Agua RS 0,00

Aluguel RS 6.000,00

Condomínio RS 0,00

FGTS RS 0,00

INSS RS 0,00

Luz RS 1.970,49

Internet RS 1.800,00

Material dc escritório RS 0.00

Material de consumo RS 0,00

Salário RS 0,00

Outras despesas RS 46.944,00

(j=^ Lucro Operacional RS 68.176,25

(4-/3) Receitas/Despesas Diversas RS 0,00

Rendimento Financeiro RS 0,00

Outras receitas RS 0,00

Tarifas Bancárias RS 0.00

Juros e multas RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

(=) Lucro/Prejuízo RS 68.176,25

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-0I4466/O7



FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Página 12 de 15

Processo;]

FIs.: ;
Rubrica:ESTADO: MARANHAO I

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:1259i2293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS

ANO DE REFERENCIA: 2024

Ativo Circulante =

Passivo Circulante =

R$ 93.056,25

R$ 500,00

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ILG = R$ 186,11
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

ILC -Ativo Circulante ILC = R$ 186.11

Passivo Circulante

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

R$ 317,35

• ILG = índice de liquidez geral

• ILC = índice de liquidez corrente

• ISG = índice de solvência geral
• AT = ativo total

• AC = ativo circulante

• RLP = realizável em longo prazo

• PC = passivo circulante

• ELP = exigivel em longo prazo

• PL = patrimônio líquido

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei. que comprove a boa

situação financeira da empresa.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2024

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-0I4466/O7



Processo!

FIs.:

Rubrica;. Página 13 de 15

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ESTADO: MARANHÃO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

NOTAS EXPLICATIVAS

1. Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram elaboradas
rigorosamente de acordo com a ITG 1000.

2. A empresa, estabelecida na cidade de São Raünund do Doca Bczerra/MA, dedica-se a prestação
dc serviços de dcscnvolvimcnlo e manutenção dc Portais/Diários Municipais, publicações,
consultoria e assessoria em contratos, tratamento de dados e copias, comercio varejista de artigos

de papelaria, serviços dc u.sinagcm, tornearia e solda, fabricação de artigos de serralheria, exceto
esquadrias, perfiiraçào e construção de poços de água.

3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e depreciação
calculada pela vida útil estimada, sobre o valor residual.

4. O capital social, totalmente integralizado, é de RS 90.000,00, dividido em 90.000 quotas no
valor de RS 1,00 cada uma, assim distribuídas para o sócio Administrador Francisco de Sousa
Alves, RS 90.000,00 (100%).

5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 15 de Fevereiro dc 2019 c o seu contrato social está
devidamente registrado na JUCEMA.

6. A empresa não (em contingências passivas.

7. A empresa adota o método de prestação de serviço presencial e remotamente.

8. Por se tratar de uma microempresa, os impostos são pagos através do Simples Nacional.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2024

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-I5

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-0I4466/O7



Termo de Encerramento

Processo//^/>fo|
FIs.:

Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 14, e serviu para escrituração no

período de 01/01/2024 a 31/12/2024, da empresa F DE S ALVES LTDA.

São Raimundo do Doca Bezerra, 31/12/2024

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F DE 8 ALVES LIDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

ÍDENTIFICAÇÂO DO(S) ASS!NANTE(S)

Nome

03251458302 JOABE DANTAS DE LIMA

91659574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 08;48 SOB N® 20250101238.

PROTOCOLO: 250101238 DE 22/01/2025. NIRE: 2120136446S.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA FALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 24/01/2025

enyresafacil.ma,gov.br
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Rubrica

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

32.789.239/0001-89

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

F DE S ALVES LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

SUPREMA ASSESSORIA CONSULTORIA E SERVIÇOS | "E

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

74.90-1-04 - Atividades de Intemiediaçâo e agenclamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrías
41.20-4-00 • Construção de edifícios
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.21-5-00 - instalação e manutenção elétrica
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns

47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.61 -0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada
80.20-0-02 - Outras atividades de serviços de segurança
82.19-9-01 - Fotocópias

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RRUAANTONIO NETO

NÚMERO

154A

COMPLEMENTO

CEP

65.753-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SUPREMA.ASS@GMAIL.COM

TELEFONE

(99) 8484-3336/ (99) 8470-3794

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/12/2024 às 09:27:08 (data e hora de Brasília).

about:blank
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

Processo;,

Fls.:

Rubrica:^.

IJ.01 fi-

NUMERO DE INSCRIÇÃO

32.789.239/0001-89

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO íslJj^oig
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

F DE S ALVES LIDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.99-6-04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciai

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA ~
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RRUAANTONIO NETO

NÚMERO

154A

COMPLEMENTO

CEP

65.753-000

BAIRROÍDISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SUPREMA.ASS@GMAIL.COM

TELEFONE

(99) 8484-3336/ (99) 8470-3794

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/12/2024 às 09:27:08 (data e hora de Brasília). Página: 2/2

about:blank



23/12/2024, 09:33

Processei

Fis.:
Rubrica:

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

32.789.239/0001-89

NOME EMPRESARIAL:

F DE S ALVES LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$90.000,00 (Noventa mil reais)

O Quadro de Sócios e Admlnisíradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Qualificação:
49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 23/12/2024 às 09:33 (data e hora de Btasilia).
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Processo(

FIs.;
Rubrica;

TCÒ

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: F DE S ALVES LTDA
CPF/CNPJ: 32.789.239/0001-89

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do
(a) requerente acima identificado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 08:54:20 do dia 23/12/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
http://contasirremilares.tcii.aov.br. na opção "Verificar certidão emitida".

Código de controle da certidão: YTY6231224085420

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Rubrica:

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/12/2024 às 08:55) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 32.789.239/0001-89.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulQacandGontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6769.4FA0.0D46.9912 no seguinte endereço: https://wwvv-cni.lus,br/improbidade adm/autenticar ceitidac.php

Gerado em: 23/12/2024 as 08:55:12 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



Processo^

FIs.:
Rubrica;

TRIBUlUAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 23/12/2024 08:55:55

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: F DE S ALVESLTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei rf 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



23/12/2024,08:56 contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConst^home.faces;jsessionid=IVBhbTH9Y2

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente; F DE S ALVES LTDA

CNPJ; 32.789.239/0001-89

O Tribuna] de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no quaí F DE S ALVES LTDA, CNPJ
32.789.239/0001-89, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da
União.

Certidão emitida às 08h56min41 do dia 23/12/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs://cQntas.tcu.Qov.br/certídao/Web/Certidao/NadaConsta/verifícaCertídao.faces

Código de controle da certidão; ED8R.6YYV.PJAQ.WXXA

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.

https://contas.tcu.gov.br/certidaoA'Veb/Certtdao/NadaConsta/home.faces;jsessionid=IVBhbTH9Y2rbV6JGLZikcLnZ.hosl1a10;ce03-arqref7
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Process

FIs.:

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (27/12/2024 às 17:11) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 916.595.743-15.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portai do TSE em httD://divulQacandcontas.tse.íus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

676F.0A0D.9A28.4317 no seguinte endereço: https://www.cni.jus-br/imorobidade adm/autenticar cet

Gerado em: 27/12/2024 as 17:11:57 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



Processo]
FIs.:
Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual FRANCISCO DE SOUSA
ALVES, CPF 916.595.743-15, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da
União.

Certidão emitida às 17h12min56 do dia 27/12/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs://contas.tcu.Qov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/verificaCertidao.faces

Código de controle da certidão: CZB8.DQD7.ABR6.88R7

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.



Processo:

Fls.;
Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

LICITANTES INIDONEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF/CNPJ: 916.595.743-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identiricado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham lido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 17:16:42 do dia 27/12/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
httDs://contas.tcu.<20V.br/oi'ds/17n-lN ABÍLITADQ:5

Código de controle da certidão: 6BY027I224171642

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



23/12/2024,08:59 Consulta SINTEGRA/ ICMS :::

mn

Processoij
FIs.;
Rubrica:

Resuitâdo da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 32.789.239/0001-89 Inscrição Estadual: 12,591229-3

Razão Social: F DE S ALVES LIDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA RUA ANTONIO NETO

Número: 154 Complemento:

Bairro; CENTRO

Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF: MA

CEP: 65753000 DDD: Telefone: 84298494

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE 7490104 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE
Principal: SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS

CNAEs Secundários

Código Descrição CNAE

4S30704 : COMÉRCIO A VAREIO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA VElCULOS AUTOMOTORES

COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAI. COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS
4712100 , aüMENTÍCIOS ■ MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS

. nn : COMÉRCIO VAREJISTA ESPEC1AU2A00 DE EQUIPAMENTOS DÊ TELEFONIA E
i 4752100 COMUNICAÇÃO

4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

; 6190699 OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

; e,, TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM NA INTERNET

; 7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

7733100 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

8011101 ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA

8020002 OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA

8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

8219901 FOTOCÓPIAS

2539001 SERVIÇOS DE USINAGEM, TORNEARIA E SOLDA

' 2542000 FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS

^ 4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

^ 4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

• 4321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

; 4330404 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL

; 4399105 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

4520001 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4530703 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

Situação Cadastrai Vigente; HABILITADO

Data desta Situação Cadastrai: 16/07/2024

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de

{CNAE-s};

EDF a partir da:

CTE a partir de:

01/10/2010 - (2542000), 01/12/2010 - (6311900-6190699),
15/08/2022 - (Devido emissão voluntária),

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas peto próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 23/12/2024

Número ds Consulta;

L'eren'.<iividv x •!

https://sistemas1.sefa2.ma.gov.br/sintegra/jsp/ccnsuitaSintegra/consultaSintegraResulladoConsult3.jsf



Processoij
Fis.;
Rubrica:

.'•'j-i'-- eova«»c;oo|
FÁCIL: :

Governo do Estado do Maranhão

Secretariada Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

FÁCIL MARANHÃO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Naciona! de Registro de Empresas Mercantis • SINREM

Certificamos que as informações abaixo consiam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: F DE S ALVES LTDA

NIRE: 21201364465

Natureza Jurídica: SocKKlade Empresàría umltada

Protocolo: MAC2500056436

NIRE (Sede)
21201364465

CNPJ

32.789.239/0001-89

Data de Ato Constitutivo Início de Atividade
15/02/2019 15/02/2019

Endereço Completo
Rua ANTONIO NETO. N® 154A. CENTRO - Sào Raimundo do Doca Bezerra/MA - CEP 65753-000

Objeto Social
7490-1/04 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS 4213-8/00 -
OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAÇAS E CALCADAS 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL 6311 -9/00 -
TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICACAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 7711-0/00 -
LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7733-1/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 8219-9/01 -
FOTOCOPIAS 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 4712-1/00 - COMERCIO VAREJISTA DE
MERCADORIAS EM GERAL COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 4761-0/03 •
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4120-4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 4530-7/04 • COMERCIO A VAREJO DE PECAS E
ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 4530-7/03 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA
VEÍCULOS AUTOMOTORES 4752-1/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 4520-
0/01 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARACAO MECANICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 8011-1/01 - ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA PRIVADA 8020-0/02 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 2539-0/01 - SERVIÇOS DE USINAGEM, TORNEARIA
E SOLDA 2542-0/00 • FABRÍCAGAO DE ARTIGOS DE SERRALHERíA, EXCETO ESQUADRIAS 4399-1/05 - PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE
FOCOS DE AGUA 6190-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 4321-5/00 -

INSTALACAO E MANUTENÇÃO ELETRICA

Capital Social
R$ 90.000,00 (noventa mil reais)
Capital Integralizado

R$ 90.000,00 (noventa mil reais)

Dados do Sócio

Nome

FRANCISCO DE SOUSA

ALVES

CPF/CNPJ

916.595.743-15

Participação no capital
R$ 90.000,00

Porte

ME (Microempresa)

Espécie de sócio Administrador
Sócio S

Prazo de Duração
Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

Dados do Administrador

Nome

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF

916.595.743-15

Término do mandato

Indeterminado

Situaçao
ATIVA

Status

SEM STATUS

Ultimo Arquivamento
Data

05/05/2024

Numero

20240585240

Ato/eventos

002/051 - CONSOLIDAÇÃO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/01/2025. às 19:12:22 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br. com o código NSU2JAÍG.

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

Secretário(a) Geral



Processo;^^^/ 3oK
FIs.:

Rubricai

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arís. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:56:09 do dia 19/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/01/2025.

Código de controle da certidão; C744.A198.7316.13DE
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



Processo:

Rs.: "

Rubrica:

PODER JUDlClAPsIO

JOSTICA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 32.789.239/0001-89

Certidão n°: 88128643/2024

Expedição: 23/12/2024, às 09:02:18

Validade; 21/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que F DE S alves LTDA (matriz E FILIAIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o n° 32.789.239/0001-89, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas : cnd!;gtst. jos . bi



23/12/2024, 09:30 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar imprimir

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

32.789.239/0001-89

F DE S ALVES

RUA ANTONIO NETO 154 A / CENTRO / SAO RAIMUNDO DO DOCA

BEZERRA / MA / 65753-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/12/2024 a 09/01/2025

Certificação Número: 2024121103215306696718

Informação obtida em 23/12/2024 09:30:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consuita-crf.caixa.gov.br/consuitacrf/pages/consuitaEmpr0gador.jsf



Processí

FIs.;
Rubrica;

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 449661/24

Inscrição Estadual: 125912293

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

Data da 05/11/2024 15:14:21

CPF/CNPJ:32789239000189

Endereço: RUA RUA ANTONIO NETO, 154 CEP: 65753000 - CENTRO

^Telefone: (99)84298494 Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

^e Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 23/12/2024 08:59:47



Processo^
FIs.:
Rubrica;

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 091710/24 Data da 05/11/202415:15:13

Inscrição Estadual: 125912293

Razão Social: F DE SALVES LTDA

CPF/CNPJ:32789239000189

Endereço: RUA RUA ANTONIO NETO, 154 CEP: 65753000 - CENTRO

^Telefone: {99)84298494 Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 23/12/2024 09:00:41



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 01.611.836/0001-95

RUA ANTONIO NETO,249 - CENTRO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.

N5 002/2024

CONTRIBUINTE: F DE S ALVES

CPF/CNPJ: 32.789.239/0001-89

PARA; LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, NS 154A CENTRO SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -

MA CEP: 65.753-000.

FINALIDADE: PROVA DE REGULARIDADE PERANDE A FAZENDA MUNICIPAL

ESTA CERTIDÃO EXPEDIDA EM NOME DE F DE S ALVES CNPJ: 32.789.239/0001-89

COMPREENDE IMPOSTOS RELATIVOS A ALVARÁ, IPTU, ITBI, ISS,TLVF, FÓRUNS E LAUDIMIOS.

CERTIFICO QUE, NADA COSNTA REFERENTE A TRIBUTOS E OUTROS DÉPTOS MUNICIPAL DO

CONTRIBUINTE OU OBJETO SUPRA CITADO. PARA FINS DE FAZER PROVA JUNTO ÀS

REPARTIÇÕES PUBLICAS, CARTÓRIOS, AUTARQUIAS, BANCOS E ETC.

ESTE CERTIDÃO TEM VALIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 2024.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA

BEZERRA - MA, EM 04 DE JANEIRO DE 2024

,1: í'.;
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Processo^
FIs.;

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 01.611.836/0001-95

RUA ANTONIO NETO,249 - CENTRO

CERTIDÃO DA DIVIDA ATIVA MUNICIPAL.

N5 002/2024

CONTRIBUINTE; F DE S ALVES

CPF/CNPJ: 32.789.239/0001-89

PARA: LOCALIZAÇÃO E FUNCÍONAIVIENTO

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, Ne 154A CENTRO SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -
MA CEP: 65.753-000.

FINALIDADE: PROVA DE REGULARIDADE PERANDE A DIVIDA ATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL

ESTA CERTIDÃO EXPEDIDA EM NOME DE F DE S ALVES CNPJ: 32.789.239/0001-89

COMPREENDE IMPOSTOS RELATIVOS A DIVIDA ATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL.

CERTIFICO QUE, NADA COSNTA REFERENTE A TRIBUTOS E OUTROS DÉPTOS MUNICIPAL DO

CONTRIBUINTE OU OBJETO SUPRA CITADO. PARA FINS DE FAZER PROVA JUNTO ÀS

REPARTIÇÕES PUBLICAS, CARTÓRIOS, AUTARQUIAS, BANCOS E ETC.

ESTE CERTIDÃO TEM VALIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 2024.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA

BEZERRA - MA, EM 04 DE JANEIRO DE 2024

Üí ^71 905-04
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Process

FIs.:
Rubrica:
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Vara Única da Comarca de Esperantinópolis

CERTJUDONE-VNEP - 132025

Código de validação: 9C0EB7B649

Número da gula: 25052901002026993.

MAURÍCIO MOURA SILVA, SECRETÁRIO JUDICIAL DA
VARA ÚNICA DA COMARCA DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, USANDO da faculdade que me
confere a Lei

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIFICO a requerimento de pessoa interessada que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes a
Vara Falência e Recuperação Judicial, dos últimos 10 (dez) anos, perante o Sistema PJE (Processo Judicial
Eletrônico), constatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL em desfavor de:
F DE S ALVES LTDA, inscrito no CNPJ sob o n° 32.789.239/0001-89, pessoa jurídica de direito privado,
com endereço na Rua Antônio Neto, n" 154A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra/MA, CEP 65753-000.

CERTIFICO finalmente que, esta Secretaria é a úniea existente nesta Comarca de Esperantinôpolis/MA,
sendo os municípios de São Roberto/MA e São Raimundo do Doca Bezen"a, termos judiciários desta. O
referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão, nesta cidade de Esperantinópolis, Estado do
Maranhão, aos vinte e três (23) dias do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e vinte e cinco (2025). Eu,
Maurício Moura Silva, Secretário Judicial, digitei e assinei.

Observações:

1) Esia Certidão terá validade de (60) dias, conforme Ari. 149 do Código de Normas da Corregedoria Gerai da Justiça do Maranhão(C GJ).
2) Esta Certidão é emitida em uma única via. sem rasiiras e mediante assinatura eletrônica do Secretário Judicial.

S) Os dados constantes nas certidões foram informados pelo soliciiante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou
destinatário.

4) A e.xistência ou inexistência de ação informada nessa certidão é limitada apenas à Comarca de Esperantinópolis e seus 'lermos (São
Roberto e São Raimundo do Doca Bezerra).

5) .Não constam processos arquivados e/ou baixados.

MAURÍCIO MOURA SILVA

Secretário Judicial de Entrância Inicial

Vara Única da Comarca de Esperantinópolis
Matrícula 209080

Documento assinado. ESPERANTINÓPOLIS, 23/01/2025 13:21 (MAURÍCIO MOURA SILVA)

CERTJUDONE-VNEP - 132025 / Código: 9C0EB7B649
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes da imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente.
#ConsümoConscfente
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ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO

CNPJ: 01.612.671/0001-76

Processo!

Fk.:
Rubrica-

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins de habilitação em Processes Licitatórios, e o mais a que se fizer
necessário e com fulcro nas disposições da Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes que a
Empresa F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89. Situada na Rua Antônio Neto, n? 154A
Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA. CEP: 65.753-000, E-maÜ: suprema.ass@gmail.com, Na
prestação de Serviços de Vigilância Desarmada para secretaria de Governo de Santo Amaro do
Maranhão/MA, tendo cumprindo sempre os serviços no tocante as especificações exigidas
(qualidade dos produtos e/ou serviços), e prazo de entrega, não havendo nada até a presente data,
nenhum fato que a desabone em sua conduta.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender a Prefeitura
Municipal de Santo Amaro do Maranhão.

Por ser verdade, formamos a presente

Santo Amaro do Maranhão, 25 de janeiro de 2023.

Município de Santo Amaro do Maranhão
José Ribamar dos Santos

Secreíáno Municipal de Governo
Portaria N® 134/2021

Pela CONTRATANTE



'i..-

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 140101/2025, na modalidade

DISPENSA DE LICITAÇÃO, os documentos de proposta apresentados para o presente certame.

Íil(

São RàíBBmdo do Doca Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.

EeWáTeV»^ Torres
AgVnte de Contratação

i
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Portal do Governo Brasileiro (http://brasil.gov.br) Atualize sua Barra de Governo (ht(p://epwg.govemoeletronico.gov.br/barTa/atualize.htmi)

Confirmação da Autenticidade de
Certidões Processo:

FIs.;

Rubrica:

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Código de Controle; C744.A198.7316.13DE

Data da Emissão: 19/07/2024

Hora da Emissão: 15:01:20

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

A Certidão não é autêntica. Verifique os dados informados.

Pápin:) Antenor ín-,r'-v'coeycenirieGn-!rôí r'pi/P|/Autenticidade/Voitar)

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar)



Processei

Fis.:
Pubrica:
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JIJRTIOA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Certidão n°: 88128643/2024

Expedição: 23/12/2024, às 09:02:18
Validade: 21/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
CNPJ sob o n° 32.789.239/0001-89, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns,'' 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Cf-ávi-iciS e ; cridifít.s": . 1 ü;



ProcessodiCtfA l

FIs.: ■
Rubrica:

Dúvidas mais Freqüentes | Início

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 32.789.239/0001-89
Razão social: F DE S ALVES

Nome fantasia: SUPREMA ACESSÓRIA CONSULTORIA E SERVIÇOS

Data de

Emissão/Leitura
Data de Validade Número do CRF

r*Ç5/02/2025

06/02/2025

18/01/2025

30/12/2024

11/12/2024

22/11/2024

03/11/2024

15/10/2024

26/09/2024

07/09/2024

19/08/2024

31/07/2024

12/07/2024

^3/06/2024

04/06/2024

16/05/2024

27/04/2024

08/04/2024

20/03/2024

01/03/2024

11/02/2024

23/01/2024

04/01/2024

16/12/2023

27/11/2023

08/11/2023

20/10/2023

01/10/2023

12/09/2023

24/08/2023

25/02/2025 a 26/03/2025

; 06/02/2025 a 07/03/2025

M8/01/2025 a 16/02/2025

30/12/2024 a 28/01/2025

11/12/2024 a 09/01/2025

22/11/2024 8 21/12/2024

03/11/2024 a 02/12/2024

15/10/2024 a 13/11/2024

26/09/2024 3 25/10/2024

:07/09/2024 a 06/10/2024

i 19/08/2024 a 17/09/2024
131/07/2024 a 29/08/2024

^2/07/2024 a 10/08/2024

123/06/2024 a 22/07/2024
104/06/2024 a 03/07/2024

h 6/05/2024 a 14/06/2024

j 27/04/2024 a 26/05/2024

108/04/2024 a 07/05/2024

20/03/2024 8 16/04/2024

01/03/2024 a 30/03/2024

11/02/2024 a 11/03/2024

23/01/2024 a 21/02/2024

j 04/01/2024 a 02/02/2024
! 16/12/2023 a 14/01/2024

127/11/2023 a 26/12/2023

; 08/11/2023 a 07/12/2023

20/10/2023 a 18/11/2023

| 01/10/2023 a 30/10/2023

112/09/2023 a 11/10/2023
I

^ 24/08/2023 a 22/09/2023

2025022513185306696756

2025020620005306696766

2025011804075306696784

2024123002565306696701

2024121103215306696718

2024112203465306696720

2024110302415306696726

2024030119412081121809

20240211O1561735043655

2024012320445566325105

2024010402512104245208

2023121602094335237486

2023112708272427705213

202311080647339465137

2023102006570251281763

20231001O156407131254

2023091208030444839050

2023082407174868540664

2024101504115306696734

2024092607445306696701

2024090702275306696752

2024081910215306696793

2024073103405306696779

2024071220545306696767

; 2024062301545306696776

' 2024060402315306696716

2024051605115306696769

2024042702111537771052

2024040819470495156709

2024032019552932968244



Data de

Emissão/Leitura
Número do CRFData de Validade

202308050222290034874^ Processo^

202307170540401433701 ( Bs.;
. Rubrica;

a 03/09/202305/08/202305/08/2023

a 15/08/202317/07/202317/07/2023

2023062805130557791OOd

2023060902050570012362

a 27/07/2023

a 08/07/2023

2023052102242606080040a 19/06/202321/05/202321/05/2023

2023050202083371428916a 31/05/202302/05/202302/05/2023

2023041302242866621575

2023032502133536788401

a 12/05/202313/04/202313/04/2023

a 23/04/2023

a 04/04/2023

Resultado da consulta em 28/01/2025 14;44;05



Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

N° da Certidão: 449661/24

Data de Validade: 03/02/2025 15:14:21

Data de Emissão: 05/11/2024 15:14:21

Inscrição Estadual: 125912293

CPF/CNP3: 32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

Processo:

FIs.:

Rubrica:

iíOi.-i v'Ef. • 2C<)íi



Resultado da Validação da Certidão NegativaDIvIdaAtiva de Dívida Ativa

CERTIDÃO COM PRAZO VENCIDO!

NO da Certidão: 091710/24

Data de Validade: 03/02/2025

Data de Emissão: 05/11/2024 15:15:13

Inscrição Estadual: 125912293

CPF/CNP3: 32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

Process(

FIs.;
Rubrica;



Validação - Digldoc

ã m 2S/0V2Q2S
« 14:38

Este documento corresponda a esta c6dlgo de valldaçSo ( CERTJUDONE-VNEP • 13202S: 9C0EB7B649).

Dados do Documento Administrativo

Número do Documento: Código de Validação:

I CERTJUDONE-VNEP -132025 9C0EB7B649 validar □ocumento

Processo:r((2LfíJjJ^2

Rubricai

Baixar Original Visuaüiar Originai

Assinaturas

r>içjí!3t3rio

MAURÍCIO MOURA SILVA

Clique para visi

Dafa tíc sss.inati.if

23/0V2Q25 13:21

Jivo originai reterent

Status do documento

TRMIITANDO

Tn&una d« JiisüÇÃ co Mafantiâc - Poder Judiciário do Esiatío <fi Meraoháo



Processo;

Pis.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N« 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

RESULTADO DE JULGAMENTO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO

MARANHÃO, toma público o resultado do julgamento da Dispensa de Licitação n° 003/2025,
Processo Administrativo n° 140101/2025. OBJETO: Contratação de empresa especializada para

prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, com fundamento no art. 75, Inciso II,
da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, E assim sendo proclamamos vencedora desta

licitação e que seja expedido o respectivo ato adjudicatório a favor da empresa: F DE S ALVES
LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n*^ 154A Centro, São Raimundo
do Doca Bezerra - MA., no valor total de R$ 33.396,00 (trinta e três mil trezentos e noventa e seis

reais).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.

Torres

Agente de Contratação

0 i;;:-; b/i;'
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Processoj
FIs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 85.753-000

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n" 140101/2025, que deu

origem a Dispensa de Licitação n" 003/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa
especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades
da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, o Agente de Contratação,
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas e de acordo com o que dispõe o art. 75,
inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, tendo em vista o resultado apresentado no processo acima

identificado, adjudica o objeto supra a empresa: F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-
89, Situada na Rua Antônio Neto, n" 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no

valor total de R$ 33.396,00 (trinta e três mil trezentos e noventa e seis reais).

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 28 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma
Aiwrcr digital por
ALVhbt FRANCILDO ALVES E

SILVA:013553 SíLVA:01355374367
- . Dados; 2025.01.28

- 74367 10;23-.09-03'00'

Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente
i.f
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Ao

Senhor

Pablo Fonseca de Melo

Assessor Jurídico

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA.

Senhor,

Por meio do presente expediente, encaminhamos os autos do Processo Administrativo n"
140101/2025, para apreciação e consequentemente emissão de parecer jurídico conclusivo sobre
o processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, que tem por objeto à Contratação de
empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as

necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, conforme
determina o Artigo 53, §1°, Inciso II C/C 72, Inciso III, da Lei n° 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.

Torres

inte de Contratação '^Ê

w

CNPJ: ;

ANTONfO Ni; K.-'
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PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO N® 280101/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I40I0I/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025
Ementa: parecer final. Dispensa de

Licitação n° 003/2025. Cujo objeto é a
Contratação de empresa especializada

=para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades

ida Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra - Maranhão.

RELATÓRIO

Tratam-se os autos sobre Dispensa de Licitação, para a Contratação de empresa especializada para
prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

Constam nos autos em síntese e no que importa para a presente manifestação:

a) Solicitação para abertura de licitação pública emitida pela Câmara Municipal,
acompanhada de planilha contendo especificações e quantitativos dos serviços a
serem contratados;

b) Autuação do Processo Administrativo;

c) Pesquisa de Preços de Mercado;

d) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

e) Estudos Técnicos Preliminares - ETP;

f) Projeto Básico, elaborado pela Câmara Municipal Requisitante, na forma da Lei
Federal n° 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de
18 de Maio de 2022, e demais normas pertinentes;

g) Autorização para instauração de procedimento Dispensa de Licitação, nos
termos do Art. 75, inciso 11, da Lei Federal n° 14.133/2021.

h) Termo de Autuação do Procedimento Licitatório, emitido pela Câmara
Municipal;

i) Despacho da Câmara Municipal, determinando a remessa dos autos a
Procuradoria;

j) Minuta do Edital de Dispensa de Licitação com 04 (quatro) anexos;

k) Parecer Jurídico sobre o Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;
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I) Documentos de habilitação da proponente que apresentou menor valor;

m) Resultado De Julgamento da Dispensa de Licitação;

n) Despacho do Agente de Contratação, determinando a remessa dos autos a
Procuradoria;

Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria Municipal, em cumprimento ao

artigo 53, §1°, inciso II c/c o artigo 72, inciso III, da Lei Federal n" 14.133/2021, para análise e
emissão de Parecer jurídico acerca da legalidade da contratação pretendida.

E, em síntese o relatório

II. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, em cumprimento à Constituição Federal, artigo 37, a administração

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

Por conseguinte, o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal dei988,
estabelece que a contratação de obras, serviços, compras e alienações a ser feita por órgãos

públicos, deverá ser precedida, era regra, por licitação. Vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União e dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eifciência e, também,
ao seguinte:

c..)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações (grifo nosso)

Art. 2° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
alienações, concessões, permissões e locações da Administração
Pública, quando contratadas com terceiros, será
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necessariamente precedida de licitação, ressalvadas as hipóteses
previstas nesta Lei.

Entretanto a Lei Federal n° 14.133/21, em exceção, prevê em seu artigo 75, a

possibilidade de Dispensa de Licitação:

Art. 75 É dispensável a licitação:

SJ - para contratação que envolva valores inferioresI ã R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil
jf"

\ • J quatrocentos e cinqüenta e um reais e quinze

^ centavos), no caso de obras e serviços de

^ engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores:

^ II' para contratação que envolva valores
: inferiores a RS 62.725,59 (sessenta e dois mil
- setecentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e nove

centavos), no caso de outros serviços e compras;

contratação direta não dispensam a observância de umOs câsdà

procedimento prévio formal.

Assim para a formalização das contratações públicas, sejam elas decorrentes de
procedimento licítatório ou de contratação direta, há necessidade de se fazer pesquisa de preços, o

que restou demonstrado nos autos.

A Administração Pública, habitualmente, se vale de três orçamentos solicitados a

fornecedores que atuam no ramo da contratação. Essa prática decorre da orientação

consolidada por alguns órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União.

Deste modo, temos que os fatos narrados e o preço apresentado são razoável e está

dentro dos parâmetros aceitáveis e, portanto, compatível com os preços do mercado, o que autoriza

a contratação direta com Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, da Lei n° 14.133/2021, e do
Parecer Jurídico desta Procuradoria constante nos autos.

CONCLUSÃO
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É importante ressaltar que toda licitação e toda contratação devem observar a maior
vantagem possível para a Administração. Implica a obrigação do Administrador Público em atuar,

na realização da despesa, de modo mais econômico, procurando o melhor resultado na relação
custo-benefício, portanto.

Considerando a veracidade presumida da documentação acostada, tendo em vista
os apontamentos do Parecer do ponto de vista Jurídico formal, esta Procuradoria entende que não
há óbice a Dispensa de Licitação para a realização dos serviços, nos termos do art.75, da Lei n°
14.133/2021.

Convém, destacar, por oportuno, que compete a esta Procuradoria, opinar sob o
prisma estritamente jurídico, ríão lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à
oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do
administrador público legialmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminente
técnica, administrativa e/ou financeira.

Este parecer contém 3 (três) laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Encaminhem-se os autos a Câmara Municipal para conhecimento e adoção das

providências cabíveis. Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução
do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua mteira responsabilidade a

observância às normas legais de regência e às recomendações constantes do opinativo.

E o que recomendamos,

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.

Pablo Fõ^êéa de Melo
CPF: 00^275.611-42
OAB/MA N" 21.558

Assessor Jurídico.

hua
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Ao Sr.

Ronielle Pereira Torres

Agente de Contratação.

Nesta

Retomem os autos para as providências cabíveis.

São Rãi Bezerra - MA., em 28 de Janeiro de 2025.

Pablo FÒiíáeca de Mel(

CPF: 005.275.611-42

OAB/MA N" 21.558

AssessorJurídico.

@ CNPJ: Q2,SS9.20T/0001 -17

©RUA ANTCJíSiO f^TO ,2ii1CENTRO r CEP : 65753-000
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Ao Exmo;

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
NESTA

Submeta-se o presente à apreciação do Excelentíssimo Senlior Vereador presidente para
RATIFICAÇÃO do ato, e sua publicação, nos exatos termos do art. 72, Parágrafo único, do mesmo
diploma legal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 29 de Janeiro de 2025.

^

1^^^^ RonieM Poeira Torres
Agentexle Contratação

CttPt- 02 Ãfis 2'Qr'Odòl-17

itl/ÂvAN.TONiO :M£fO .''ííl •
CENTRO - GlP •
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TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

A Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei Federal n" 14.133/2021, ante a
Dispensa de Licitação n° 003/2025, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada para
prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de
São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal n°

14.133/2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação constante do Processo em

epigrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei Federal n" 14.133/2021, o
processo acima identificado em favor da empresa: : F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-
89, Situada na Rua Antônio Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no valor

total de R$ 33.396,00 (trinta e três mil trezentos e noventa e seis reais).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 29 de Janeiro de 2025.

FRANCÍLDO Assinado de forma
fi i Aiwrí-r digital por
é: knr, ALvtSt francildo alves E

llii/". SILVA;013553 SIWA:01 355374367
^ Dados: 2025.01.29

, 74367 A

Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente

jOpj

cm ' :)2 8ê<^ z.A-o-xn .r'

RUA N£tn 251
Ctiy 1 *^0 CFP : '55754 -003
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n° 140101/2025, que deu origem a
Dispensa de Licitação n° 003/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de
Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - Maranhão, o Agente de Contratação, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas e
de acordo com o que dispõe o art. 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, tendo em vista o resultado
apresentado no processo acima identificado, adjudica o objeto supra a empresa: F DE S ALVES LTDA, CNPJ:
32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no
valor total de R$ 33.396,00 (trinta e três mil trezentos e noventa e seis reais).

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 28 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

CPF; 013.553-743-67

Vereador Presidente

TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

A Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei Federal n° 14.133/2021, ante a Dispensa de Licitação n"
003/2025, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Vigilância
Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão,
com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na
documentação constante do Processo em epigrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei
Federal n° 14.133/2021, o processo acima identificado em favor da empresa: ; F DE S ALVES LTDA, CNPJ:
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32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no

valor total de R$ 33.396,00 {trinta e três mil trezentos e noventa e seis reais).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 29 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente

EXTRATO DO CONTRATO DE N° 1401013001/2025

PARTES: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., CNPJ: 02.889.201/0001-17, e a empresa;
F DE S ALVES LIDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, OBJETO: Contratação de empresa especializada para
prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA., conforme especificações dos serviços contidos no contrato do Processo
Administrativo n° 140101/2025, e Dispensa de Licitação n° 003/2025, BASE LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021,
na forma do art. 75, inciso II, da referida Lei e suas posteriores alterações. Valor Total R$: 33.396,00 (trinta e
três mil trezentos e noventa e seis reais), VIGÊNCIA: de 30 de Janeiro de 2025 até 30 de Dezembro de 2025.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO. UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA
MUNICIPAL. FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA. SUBFUNÇÂO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA. PROGRAMA: 0020 -
GESTÃO DA POLÍTICA PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA.
CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA JURÍDICA.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. SIGNATÁRIOS: o Sr.
Francildo Alves e Silva, pela Contratante o Sr. Francisco de Sousa Alves, pelo contratado. Foro: Comarca de
Esperantinópolis - MA. Data da Assinatura 30 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n° 210101/2025, que deu origem a
Dispensa de Licitação n° 004/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços, de forma continua, de serviços de Apoio Administrativo, em caráter subsidiário e de atividade meio para
atender as necessidades do setor de Licitação desta Câmara a serem executados nas dependências da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, o Agente de Contratação, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas e de acordo com o que dispõe o art, 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021,
tendo em vista o resultado apresentado no processo acima identificado, adjudica o objeto supra a empresa: F DE
8 ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., no valor total de R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais).

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 29 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA®
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diano

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 183e07da43f277f6c491cd5ef5f20251b075c742

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025

A Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei Federal n° 14.133/2021, ante a Dispensa de Licitação n®
004/2025, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços, de forma
contínua, de serviços de Apoio Administrativo, em caráter subsidiário e de atividade meio para atender as
necessidades do setor de Licitação desta Câmara a serem executados nas dependências da Câmara Municipal de
São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federai n° 14.133/2021, bem

como com base no Parecer Jurídico e na documentação constante do Processo em epígrafe, RATIFICA, face ao
disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei Federal n° 14.133/2021, o processo acima identificado em favor da
empresa: : F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n° 154A Centro. São
Raimundo do Doca Bezerra - MA., no valor total de R$ 27.500.00 (vinte e sete mil e quinhentos reais).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 30 de Janeiro de 2025.

FrancMdo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente

EXTRATO DO CONTRATO DE N° 2101013101/2025

PARTES: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., CNPJ: 02.889.201/0001-17, e a empresa:
F DE S ALVES LTDA. CNPJ: 32.789.239/0001-89, OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços, de forma contínua, de serviços de Apoio Administrativo, em caráter subsidiário e de atividade meio
para atender as necessidades do setor de Licitação desta Câmara a serem executados nas dependências da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., conforme especificações dos serviços contidos no
contrato do Processo Administrativo n° 210101/2025, e Dispensa de Licitação n° 004/2025, BASE LEGAL: Lei
Federai n° 14.133/2021, na forma do art. 75, inciso li, da referida Lei e suas posteriores alterações. Valor Total
R$: 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais), VIGÊNCIA: de 31 de Janeiro de 2025 até 31 de Dezembro
de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO. UNIDADE GESTORA: 0101 -
CÂMARA MUNICIPAL. FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA. SUBFUNÇÃO: 031-AÇÃO LEGISLATIVA. PROGRAMA:
0020 - GESTÃO DA POLÍTICA PROJETO/ATIVIDADE; 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
CAMARA. CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA
jurídica, fonte de RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

SIGNATÁRIOS: o Sr. Francildo Alves e Silva, pela Contratante o Sr. Francisco de Sousa Alves, pelo contratado.
Foro: Comarca de Esperantinópoiis - MA. Data da Assinatura 31 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA

DIÁRIO OFICIAL
GABINETE DO PREFEITO

RUA ANTÔNIO NETO, N° 249, CENTRO

SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, MA, CEP: 65753-00

Email: edom@aoraimundododocabezerra.ma.gov.br

Telefone: (99)98285-8304

ANTONIO JACINTO DE MELO NETO

PREFEITO
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